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Editorial

"Em qualquer tempo, a Nação precisa encontrar homens como
José Maria da Silva Paranhos." Com essas palavras, nove anos
atrás, A Defesa Nacional dava contornos finais ao seu editorial.

Neste 2012, ano em que se completam cem anos da morte
daquele insigne brasileiro, com rara felicidade, o embaixador
Marques Henrique Camilo Cortes encontra, nos idos do nos
so passado histórico, os embasamentos da diplomacia brasilei-

desde as complicadas negociações para o reconhecimen

to da independência nacional perante o governo de Lisboa
até a extraordinária obra de Rio Branco — no estabelecimen
to das fronteiras do país.

O presidente da Colômbia, Álvaro Uribe Vélez, como se sabe,
vem obtendo sucesso no combate às FARC. A Conferência
Contraterrorismo Contemporâneo - La Experiência Colom
biana teve exatamente o objetivo de divulgar os ensinamentos
coibidos no combate ao principal grupo narcoterrorista em
atividade naquele país. O general Álvaro de Souza Pinheiro,
analista militar especializado em guerra irregular e combate
ao terrorismo, comenta os aspectos mais relevantes do evento
e discute as conclusões a que chegaram os debatedores.

Ao se preparar para a guerra, povos antigos estocavam armas
e víveres e recrutavam homens. Há quem defina isso como
mobilização. O capitão de mar e guerra Joáo Fernando Gue-
reschi apresenta um histórico dessa atividade no Brasil e as
premissas que embasaram a criação do Sistema Nacional de
Mobilização, concluindo sobre os desafios para que a Lei
de Mobilização adquira a desejada eficácia.

Após a consolidação das fronteiras brasileiras, no início do séc.
XX, ocorreram algumas tentativas de criação de grupos de na-



ções, que não chegaram a se efetivar. Hoje, a América do Sul
vive um período de evolução na sua geopolítica. O major Lucia-
no Larri Chamorra Quevedo questiona a possibilidade de inte
gração dos países da América do Sul, considerando a existência
da ALBA como uma subdivisão do pensamento de defesa

No artigo sobre a atuação da Força de Pacificação no Rio de
Janeiro, o tenente-coronel Carlos Klinguelfiis aborda o em
prego do Exército Brasileiro em operações de Garantia da
Lei e da Ordem (GLO), quando da ocupação dos comple
xos do Alemão e da Penha, trazendo importante contribuição
para o entendimento de todo o processo.

As profundas transformações no sistema global de segurança,
que caracterizaram o período Pós-Guerra Fria, conduziram
ao estreitamento dos laços de confiança em assuntos de defe
sa e desenvolvimento. Os movimentos de integração regional
ganharam força. Foi nesse contexto que se criaram o Conse
lho Energético da América do Sul (2007) e o Conselho Sul-
-Americano de Defesa (2008). O major Francisco Nixon Lo
pes Frota e o doutor Nivalde J. de Castro analisam a função
da defesa e do setor elétrico na integração do subcontinente
e destacam aspectos de sua inter-relação.

Diplomacia brasileira, narcoterrorismo, mobilização, integra
ção regional, segurança pública e geopolítica. Com esses te
mas, esperamos que todos apreciem esta edição de A Defesa
Nacional e tenham uma ótima leitura.
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Contraterrorismo

A experiência coiombiana^

Álvaro de Souza Pinheiro^

A organização marxista-leninista colombiana "Forças Armadas Revolucionárias
da Colômbia" (FARC) está enfrentando a mais severa crise dos seus 44 anos de

história, conseqüente das recentes perdas sofridas dentre alguns de seus mais
importantes líderes e do resgate, pelas forças de segurança colombianas, de seus
mais relevantes prisioneiros mantidos como reféns.

(O autor)

RESUMO

Após sofrer uma série de derrotas recentemente impostas pelas forças de segurança colom
bianas, o grupo marxista-leninista Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC) está
vivenciando a mais severa crise dos seus 44 anos de história, devido à perda de alguns de seus
líderes e de reféns mais importantes. Enquanto a organização revolucionária se nega a entrar
em negociações de paz com o Governo, é totalmente improvável que recupere a posição de
controle territorial que desfrutava antes de 2002. A Política de Consolidação da Segurança De
mocrática, do presidente Álvaro Uribe Vélez, tem demonstrado ser eficiente e eficaz nos aspec
tos diretamente relacionados com a segurança e, também, na reconstrução da infraestrutura
básica das regiões recém-conquistadas das FARC. Entretanto, o grupo narcoterrorista perma
nece fortemente estabelecido em algumas áreas, e pode buscar planejar e executar ataques
de alto perfil, visando demonstrar seu poder de combate remanescente. Este artigo descreve
o desenvolvimento da Conferência Contraterrorismo contemporâneo - La experiência Colombiana,
cujo maior objetivo foi divulgar os ensinamentos colhidos na atual administração colombiana.

PALAVRAS-CHAVE: Política de Consolidação. Segurança Democrática. Contrainsurreição.
Contraterrorismo.

ABSTRACT

After suffering a series of defeats recently imposed by the Colombian security forces, the Marxip Fuazas
Armadas Revolucionárias de Colombia (FARC) is living the most severe crisis in its dd-year histoiy be

1  Este artigo descreve o desenvolvimento da Conferência Contraterrorismo contemporâneo - La expeiienc
colombiana.

General de brigada na reserva, analista militar especialista em operações especiais, guerra irreg
6 combate ao terrorismo.
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cause of the loss of some of its main leaders and hostages. While the revolutionaiy organization refuses
itself eniering peace negotiations with the govemmení, it is unlikely to retum to the position of temtorial
control it enjoyed prior to 2002. La Politica de Consolicación de Ia Seguridad Democrática dei presidente
Álvaro Uribe Vélez, has demonstrated being efficient and effective in aspects right 7-elated with secunty

and also to the reconstmction of the basic infra-structure of the regions recently conquered from FARC.
However, the narcoteiroríst group remains strongly entrenched in some areas and may seek to plan and
execute high-profile attacks to demonstrate its remaining military stiength. This article describes the de-
velopment of the Conference "Contratemoiismo Contemporâneo - La Expeiiencia Colombiana", zvhich
major aim was to spread the lessons leamied in the current administration.

KEY WORDS: Democratic Security Consolidation Policy. Counterinsurgency. Countertemoiism.

Introdução

Ministério da Defesa da República

I da Colômbia e o Comando Sul dos
Estados Unidos da América {US-

SOUTHCOM) realizaram, em Bogotá, de 30
de março a três de abril de 2009, a Confe
rência "Contraterrorismo Contemporâneo
— A Experiência Colombiana .

Por mais de quatro décadas, a Colôm
bia tem sido ameaçada pela violência e pelo
terrorismo de organizações armadas ilegais.
Durante os últimos seis anos, o Governo
do presidente Álvaro Uribe Vélez, e, espe
cificamente, suas forças armadas e a Policia
Nacional da Colômbia estão realizando um
esforço extraordinário contra esses grupos,
obtendo resultados históricos, nunca dantes
alcançados.

Segundo fontes governamentais, na
Colômbia, a segurança não é um fim em si
mesma, mas, sim, um meio para promover
o estado de direito e impulsionar a piospei i-
dade econômica e o desenvolvimento social.

O êxito da experiência colombiana
está baseado na interação de cinco elemen-
tos fundamentais.

• o apoio popular, com uma forte vonta

de e liderança política;
• o fortalecimento e a modernização das

Forças Ai'madas e da Polícia Nacional;

• uma política de segurança integrada e
estratégia inter-agências;

• a legitimidade como centro de gravi
dade para as Forças Armadas; e

• o apoio político e a cooperação da co

munidade internacional.

Na visão colombiana, essa experiência

não recebeu suficiente atenção da comunidade

especializada em eventos de segurança, como
um caso de estudo relevante. A realidade é

que a Colômbia é um dos poucos casos con
temporâneos de sucesso, e como tal, merece

ser entendido e estudado com profundidade.
Esse foi o principal motivo pelo qual

essa conferência foi organizada, visando
apresentar e debater os aspectos principais
da experiência colombiana, examinando
o modelo de cooperação EUA-Colômbia,

aproveitando a reunião de reconhecidos es

pecialistas internacionais, tudo com a finali

dade de trocar idéias e perspectivas sobre as

melhores práticas e o futuro das estratégias,
frente a esse tipo de confrontação.

22e3^QUADRIMESTRESDE2012 i ADN



CONTRATERRORISMO CONTEMPORÂNEO

Fuerza de Tarea Conjunta Omega

A primeira atividade da conferência
foi uma visita à zona de ação (ZAc) da Força

Tarefa Combinada OMEGA (FTCbn OME

GA), a fim de receber, no campo, briefings

operacionais a respeito do planejamento e
da execução de operações na região onde,
atualmente, desenvolve-se o maior esforço

de contrainsurreição das Forças Armadas

Colombianas. Logo ao início da primei
ra Jornada, uma aeronave C-130 da Força
Aérea Colombiana aerotransportou os par
ticipantes da conferência até a base militar
localizada no município de La Macarena,

departamento de Meta, a cerca de lOOkm de

Bogotá, na região sudeste do país, na base
da Cordilheira Oriental dos Andes Colom

bianos. Nessa localidade, está desdobrado
o posto de comando (PC) da FT, a cargo
de um general de divisão. O terreno nessa
grande ZAc era, tradicionalmente, ocupado
por pontos fortes das FARC, e, ainda hoje,
existem cerca de 4,000 militantes, 52% das
forças irregulares ainda remanescentes no
território nacional colombiano.

Ativada em 2003, a FT OMEGA pos
sui três componentes: terrestre, fluvial e aé
reo, respectivamente integrados por meios
do Exército, da Marinha e da Força Aérea.
O componente terrestre é constituído pela
Fuerza de Despliegue Rápido (FUDRA), va
lor divisão, que enquadra três brigadas de
infantaria móveis (Bda 1,2 e 3) e que tem o
seu PC junto ao PC da FT OMEGA, em La

Macarena; e por mais cinco brigadas móveis
(Bda 9, 6, 7, 22 e 10), cujos PC estão, respec
tivamente desdobrados em: San Vicente dei
Caguán, Cartagena dei Chairá, Penas Colo

radas, Calamar e Miraflores. O componen
te fluvial, valor brigada, é constituído pelos
meios flutuantes de dois batalhões de tarefa

fluvial e um batalhão de assalto, de fuzileiros

navais. O componente aéreo é constituído
por meios aéreos de asa rotativa (helicópte

ros do Exército e da Força Aérea) e, quando
necessário, por meios da aviação de reco
nhecimento e ataque da Força Aérea, sedia
dos fora da ZAc da FT OMEGA. Elementos

de apoio ao combate, apoio logístico e da Po
lícia Nacional complementam a estrutura da
FT. Quando necessário, também operam na
ZAc da FT OMEGA, elementos das Forças
de Operações Especiais, subordinados à Je-
fatura de Operaciones Especiales Conjuntas
aoEC).

No conceito operacional planejado,
os objetivos da FT OMEGA são: assegurar

a região; neutralizar os grupos irregula
res armados; e incrementar a justiça social
e a confiança nas instituições públicas. No
cumprimento da missão, são desencadeadas
operações ofensivas, operações especiais (es
pecificamente, contra lideranças das FARC,
identificadas como Mancos de alto valoi es
tratégico — BAVE), operações de controle da
população e recursos, e operações de esta
bilidade; tudo, no contexto de quatro fases.
Fase I - Isolamento; Fase II - Desdobramen
to; Fase III - Neutralização e Fase IV — Con
solidação.

Desde 2004, a FT OMEGA tem alcan
çado resultados altamente positivos, desta
cando-se um significativo contingente de
irregulares capturados, eliminados e desino
bilizados; grande quantidade de armamento
e munição apreendida; 104 toneladas de ex
plosivos; 2.703 acampamentos e 510 laboia
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tórios de drogas destruídos. Na atualidade,
as FARC têm evitado, a todo custo, qualquer

tipo de confrontação com as forças de segu
rança (em vez disso, passaram a implemen
tar o emprego de minas antipessoal).

Paralelamente ao esforço de combate,

no contexto do que está sendo identificado
como "Doutrina da Ação Integrada", foram
estabelecidos na ZAc da FT OMEGA, Cen

tros de Coordinación de Acción Integrada

(CCAI). Os participantes da conferência fo
ram helitransportados de La Macai ena ao
Município de Vista Hermosa, onde tiveram
oportunidade de visitar um dos mais bem-
-sucedidos desses centros, cujo objetivo e o
desenvolvimento econômico, social e insti

tucional. As operações de estabilidade de
senvolvidas por esses CCAI são conduzidas,
conjuntamente, por um cooi denadoi mili
tar, um coordenador civil de gerenciamento
econômico, social e institucional, e por um
coordenador policial. O maior esforço está
na erradicação da plantação das folhas de
coca, algo que, além de uma mudança radi
cal de comportamento, demanda a criação
de culturas alternativas, o que envolve: me
lhoria das vias de acesso, energia, água, sa
neamento básico e desenvolvimento da cida
dania com direitos humanos e justiça social.

Segundo o Comando da FT OMEGA,
os efeitos imediatamente ressentidos pelas
FARC, em função de todas essas bem-suce-
didas atividades interagências, são: sensível
perda da iniciativa, perda do controle do
território, significativa redução do apoio da
população local, enfraquecimento irreversí
vel das estruturas de comando e controle das
FARC, perda dos centros de narcotráfico e
gnificativa perda no moral.

SI

Política de consolldaclón de ia

seguridad democrática (PCSD)

Em seus pronunciamentos formais,

durante a conferência, as autoridades de

mais alto nível presentes — incluindo o pre
sidente Uribe, o ministro da Defesa, Juan
Manuel Santos Calderon, o vice-ministro da

Defesa para Planejamento Estratégico, Juan
Carlos Pinzon, e o comandante geral das
Forças Ai madas, general Fredy Padilla de
Leon — enfatizaram que as FARC, o Exército

de Libertação Nacional, ELN (praticamente
extinto) e as Forças de Autodefesa Unidas

da Colômbia {AUC - grupo paramilitar de
extrema direita, praticamente desmobiliza
do) estão cerradamente conectadas com os

cartéis de narcotráfico. A cada dia que pas
sa, fica mais evidente que a sustentação eco-
nômico-financeira dessas organizações está
fundamentada nas atividades do crime orga
nizado, sobretudo, nos rendimentos propi
ciados pelo comércio clandestino de cocaína

refinada e pela indústria de sequestros, o
que caracteriza as FARC como uma organi
zação tipicamente narcoterrorista.

Nesse contexto, todas aquelas autori
dades e o próprio almirante James Stavridis,
comandante do USSOUTHCOM, referiram-

-se à Política de Consolidação de Seguran
ça Democrática como o grande instrumen
to responsável pela bem-sucedida radical

transformação verificada naquele longo,
complexo e controvertido conflito irregular
assimétrico.

A PCSD foi elaborada pelo Ministério
da Defesa (com a participação das Forças
Armadas e da Polícia Nacional), como par
te do Plano de Desenvolvimento Nacional

2^0 3° QUADRIMESTRES DE 2012 ADN



CONTRATERRORISMO CONTEMPORÂNEO

Fuerza de Tarea Conjunta Omega

A primeira atividade da conferência
foi uma visita à zona de ação (ZAc) da Força

Tarefa Combinada OMEGA (FTCbn OME

GA), a fim de receber, no campo, briefings
operacionais a respeito do planejamento e
da execução de operações na região onde,
atualmente, desenvolve-se o maior esforço

de contrainsurreição das Forças Armadas

Colombianas. Logo ao início da primei
ra Jornada, uma aeronave C-130 da Força
Aérea Colombiana aerotransportou os par
ticipantes da conferência até a base militar

localizada no município de La Macarena,

departamento de Meta, a cerca de lOOkm de
Bogotá, na região sudeste do país, na base

da Cordilheira Oriental dos Andes Colom

bianos. Nessa localidade, está desdobrado

o posto de comando (PC) da FT, a cargo
de um general de divisão. O terreno nessa
grande ZAc era, tradicionalmente, ocupado
por pontos fortes das FARC, e, ainda hoje,
existem cerca de 4.000 militantes, 52% das
forças irregulares ainda remanescentes no
território nacional colombiano.

Ativada em 2003, a FT OMEGA pos
sui três componentes: terrestre, fluvial e aé

reo, respectivamente integrados por meios
do Exército, da Marinha e da Força Aérea.
O componente terrestre é constituído pela
Fuerza de Despliegue Rápido (FUDRA), va
lor divisão, que enquadra três brigadas de
infantaria móveis (Bda 1,2 e 3) e que tem o
seu PC junto ao PC da FT OMEGA, em La
Macarena; e por mais cinco brigadas móveis
(Bda 9, 6, 7, 22 e 10), cujos PC estão, respec
tivamente desdobrados em: San Vicente dei
Caguán, Cartagena dei Chairá, Penas Colo

radas, Calamar e Miraflores. O componen

te fluvial, valor brigada, é constituído pelos
meios flutuantes de dois batalhões de tarefa

fluvial e um batalhão de assalto, de fuzileiros

navais. O componente aéreo é constituído
por meios aéreos de asa rotativa (helicópte

ros do Exército e da Força Aérea) e, quando

necessário, por meios da aviação de reco
nhecimento e ataque da Força Aérea, sedia
dos fora da ZAc da FT OMEGA. Elementos

de apoio ao combate, apoio logístico e da Po
lícia Nacional complementam a estrutura da
FT. Quando necessário, também operam na

ZAc da FT OMEGA, elementos das Forças

de Operações Especiais, subordinados à Je-
fatura de Operaciones Especiales Conjuntas

GOEC).

No conceito operacional planejado,
os objetivos da FT OMEGA são: assegurar

a região; neutralizar os grupos irregula
res armados; e incrementar a justiça social
e a confiança nas instituições públicas. No

cumprimento da missão, são desencadeadas
operações ofensivas, operações especiais (es
pecificamente, contra lideranças das FARC,
identificadas como blancos de alto valor es

tratégico - BAVE), operações de controle da
população e recursos, e operações de esta
bilidade; tudo, no contexto de quatro fases:
Fase I - Isolamento; Fase II - Desdobramen
to; Fase III - Neutralização e Fase IV - Con
solidação.

Desde 2004, a FT OMEGA tem alcan
çado resultados altamente positivos, desta
cando-se um significativo contingente de
irregulares capturados, eliminados e desmo
bilizados; grande quantidade de armaiTiento
e munição apreendida; 104 toneladas de ex
plosivos; 2.703 acampamentos e 510 labora-
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tórios de drogas destruídos. Na atualidade,
as FARC têm evitado, a todo custo, qualquer

tipo de confrontação com as forças de segu
rança (em vez disso, passaram a implemen
tar o emprego de minas antipessoal).

Paralelamente ao esforço de combate,

no contexto do que esta sendo identificado
como "Doutrina da Ação Integrada", foram

estabelecidos na ZAc da FT OMEGA, Cen

tros de Coordinación de Acción Integrada

(CCAI). Os participantes da conferência fo
ram helitransportados de La Macai ena ao
Município de Vista Hermosa, onde tiveram
oportunidade de visitai um dos mais bem-
-sucedidos desses centros, cujo objetivo é o
desenvolvimento economico, social e insti

tucional. As operações de estabilidade de
senvolvidas por esses CGAI são conduzidas,
conjuntamente, poi um cooidenador mili
tar, um coordenador civil de gerenciamento
econômico, social e institucional, e por um
coordenador policial. O maior esforço está
na erradicação da plantação das folhas de
coca, algo que, além de uma mudança radi
cal de comportamento, demanda a criação
de culturas alternativas, o que envolve: me
lhoria das vias de acesso, energia, água, sa
neamento básico e desenvolvimento da cida
dania com direitos humanos e justiça social.

Segundo o Comando da FT OMEGA,
os efeitos imediatamente ressentidos pelas
FARC, em função de todas essas bem-suce-
didas atividades interagências, são: sensíwl
perda da iniciativa, perda do controle do
território, significativa redução do apoio da
população local, enfraquecimento irreversí
vel das estruturas de comando e controle das
FARC, perda dos centros de narcotráfico e
significativa perda no moral.

Política de consolldación de Ia

seguridad democrática (PCSD)

Em seus pronunciamentos formais,

durante a conferência, as autoridades de

mais alto nível presentes — incluindo o pre
sidente Uribe, o ministro da Defesa, Juan
Manuel Santos Calderon, o vice-ministro da

Defesa para Planejamento Estratégico, Juan
Carlos Pinzon, e o comandante geral das

Forças Armadas, general Fredy Padilla de
Leon — enfatizaram que as FARC, o Exército

de Libertação Nacional, ELN (praticamente
extinto) e as Forças de Autodefesa Unidas

da Colômbia {AUC - grupo paramilitar de
extrema direita, praticamente desmobiliza
do) estão cerradamente conectadas com os

cartéis de narcotráfico. A cada dia que pas
sa, fica mais evidente que a sustentação eco-
nômico-financeira dessas organizações está
fundamentada nas atividades do crime orga
nizado, sobretudo, nos rendimentos propi
ciados pelo comércio clandestino de cocaína

refinada e pela indústria de sequestros, o
que caracteriza as FARC como uma organi
zação tipicamente narcoterrorista.

Nesse contexto, todas aquelas autori
dades e o próprio almirante James Stavridis,
comandante do USSOUTHCOM, referiram-

-se à Política de Consolidação de Seguran
ça Democrática como o grande instrumen
to responsável pela bem-sucedida radical

transformação verificada naquele longo,
complexo e controvertido conflito irregular
assimétrico.

A PCSD foi elaborada pelo Ministério
da Defesa (com a participação das Forças
Armadas e da Polícia Nacional), como par
te do Plano de Desenvolvimento Nacional
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2006-2010 "Estado Comunitário: Desen

volvimento para Todos". O principal obje

tivo da presente política é a recuperação do
controle do estado sobre a maioria do ter

ritório nacional, particularmente, das áre
as mais afetadas pelas atividades das forças
irregulares e de seus aliados, traficantes de

drogas ilícitas.

Os resultados, ainda no primei
ro mandato do Governo Uribe, de 2002 a

2006, foram decisivos, com os colombianos

desfrutando de um significativo incremento
na segurança, o que motivou uma crescente

confiança nos organismos institucionais e a
implementação da qualidade de vida da po
pulação. Dentre os indicadores demonstrati

vos dessa sensível reversão, há que se desta
car: redução no número de homicídios, em
40%; no número de sequestros para extor
são, em 83%; no número de sequestros em
bloqueios ilegais em estradas, em 99%; no
número de vítimas de homicídios coletivos,
em 72%; e no número de atentados terroris

tas, em 61 %.

Quando do início do segundo manda
to, em sete de agosto de 2007, os diferentes
atores que se constituem em ameaça à socie
dade começaram a adaptar-se às novas cir
cunstâncias, tornando necessário que o Go
verno respondesse com mudanças na ênfase
e nos parâmetros com que vinha operando.
Por exemplo, com a plena desmobilização
dos grupos ilegais de autodefesa das FAD e
o início da aplicação da Lei de Justiça e Paz,
o fenômeno paramilitar colombiano chegou
ao fim. Entretanto, tão logo ocorreu a des
mobilização de cerca de 32 000 membros
dos grupos paramilitares e de seus líderes
quadrilhas criminosas cerradamente ligadas

ao narcotráfico emergiram em algumas das
antigas áreas de influência, demandando
uma nova estratégia.

Os narcotraficantes mudaram de gi*an-
des plantações de coca para uma grande
quantidade de pequenos sítios de pequenas
plantações, em áreas de difícil acesso, com as
folhas de coca ocultas em meio a plantações
legais. Enquanto isso, as FARC reconheceram
que não podiam engajar-se em uma con
frontação de movimento, sendo obrigadas a
retornar às táticas de guerrilha, do passado,
com ênfase nas emboscadas esporádicas e na
realização de atentados terroristas de opor
tunidade.

O que se pretende, atualmente, é
adaptar a PCSD a um novo cenário. Após
ganhar o controle da maioria do territói io
nacional, torna-se impositiva a consolidação
desse controle, o que significa que, ao lado
das forças de segurança, faz-se impositiva a
presença das diversas instituições e agências
governamentais responsáveis pels reconsti-
tuição da infraestrutura de serviços públicos
essenciais e conseqüente desenvolvimento
econômico-social.

É importante ressaltar que o Minis
tério da Defesa desenvolveu uma criteiiosa
análise do novo cenário e das medidas con
seqüentes, contando com uma ativa parti
cipação do Comando Geral das Forças Ai -
madas, dos comandos das forças singulares
e da Direção-Geral da Polícia Nacional. Os
recursos do Plano Colômbia, fornecidos pelo

escindíveisGoverno dos EUA, se fazem impi
para a consecução das atuais demandas da
PCSD. Inclusive, as Forças Armadas e a Poli
cia Nacional necessitam manter a impfrmen
tação da sua mobilidade tática e estratégica

ADN 1 2'^e 3a QUADRIMESTRES DE 2012



e da sua capacitação de inteligência contra
o crime organizado. Nesse contexto, avulta
a necessidade de uma inteligência tecno-
logicamente moderna (sinais e imagens) e
a manutenção da excepcional inteligência
humana, para que os órgãos de segurança
possam continuar bem-sucedidos na re
pressão ao narcoterrorismo.

Há que se destacar, também, que,
além das preocupações operacionais, o Mi
nistério da Defesa, o Alto-Comando das

Forças Armadas da Colômbia e a Direção-
-Geral da Polícia Nacional estão engajados
em uma intensa campanha pela condução
de operações que mantenham invioláveis,
em qualquer situação, os direitos humanos
e a Lei Humanitária Internacional. Nesse

contexto, de um processo de transformação
sistemático e de longo prazo, identifica-se
que essa moeda possui duas faces: uma de
las é a educação e o adestramento e a outra

é a disciplina operacional. Por outro lado,
a Lei Humanitária Internacional foi defi

nitivamente incorporada ao Sistema Legal
Colombiano.

É importante ressaltar que, na atuali
dade, a Polícia Nacional, totalmente milita-

rizada e profundamente integrada com as
Forças Armadas, desempenha suas ativida
des específicas na segurança pública, ope
rando como mais uma das forças singula
res (o Exército Colombiano tem um efetivo
atual de 230.000, enquanto que a Policia
Nacional tem 147.000). Seu atual conceito,
tanto nacional quanto internacional, a des
taca como uma das melhores do mundo e

a mais bem selecionada, equipada e ades
trada da América Latina, tendo como rival
apenas os Carabineiros, do Chile.

Inteligência e operações

A conferência teve, no seu Painel de

Inteligência e Operações, um de seus pontos

altos. Um dos mais relevantes fatos ressalta

dos foi a significativa mudança de paradig
mas desencadeada com a ativação da Jefa-

tura de Operaciones Especiales Conjuntas

(JOEC), sob o comando de um general de
divisão, e enquadrando, sob comando único,

as Forças de Operações Especiais (FOpEsp)

do Exército, da Marinha, da Força Aérea,

e da Policia Nacional. Dentre os aspectos
positivos emergentes da criação dessa nova
estrutura, destacam-se: estabelecimento cri

terioso de prioridades (sobretudo, na de
finição dos alvos de alto valor estratégico);

inteligência precisa; operações subsequentes
desencadeadas com maior agilidade; criação
de oportunidades para resultados estratégi
cos; comando e controle unificado; tecnolo

gia de ponta; e importância da obtenção de
inteligência em tempo real.

A centralização das operações de inteli
gência na Dirección de Inteligência de Ia Po
licia Nacional (DIPOL) possibilitou um sig
nificativo incremento no desencadeamento,

tanto das atividades de inteligência humana
(com destaque para as ações de infiltração),
quanto nas de sinais e imagens (estas duas
últimas significativamente apoiadas pelo Go
verno dos EUA). Sobretudo, agilizou-se, so

bremaneira, o processo de aproveitamento
imediato dos dados colhidos com a incorpo

ração das equipes de inteligência aos esca
lões de assalto das FOpEsp, quando da neu

tralização dos diversos objetivos levantados.
Em setembro de 2007, durante incur

são aérea da FAe C-olombiana, em região
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próxima à fronteira com a Venezuela, foi

morto um dos mais famosos comandantes

táticos das FARC, Tomás Medina Caracas,

codinome "Negro Acacio"^, líder da Fren
te 16, reconhecida como a grande unidade
mais envolvida com o narcotráfico, o que
determinou que sua morte acarretasse um
problema da maior gravidade na obtenção
de recursos econômico-financeiros, a curto e

a médio prazos.

Um mês após, em outubro de 2007,

foi a vez de Gustavo Rueda Diaz, codinome

"Martin Caballero", comandante do Bloco

Caribenho das FARC, morto em uma opera
ção de cerco e busca das FOpEsp do Exérci
to Colombiano.

A 1- de março de 2008, em uma

operação especial liderada pela DIPOL,

Forças Especiais colombianas elimina
ram o segundo mais importante líder das
FARC, Luís Edgar Devia Silva, codinome
"Raúl Reyes", e outros 24 militantes. A

Operação FÉNIX foi o ponto culminante
de meses de trabalho, na sua maior parte,
inteligência humana, mas, também, com
componentes de inteligência de sinais e de
imagens, tudo desenvolvido, prioritaria
mente, no território equatoriano. Um dos

aspectos essenciais ao êxito foi a instalação
no acampamento-alvo de um global posi-
tionong system (GPS) beacon, que possi
bilitou que as inteligências colombiana e
norte-americana pudessem localizar com

precisão as coordenadas do objetivo. Sub

seqüentemente, aeronaves Super Tucano

(fabricadas no Brasil, pela EMBRAER) da
Força Aérea Colombiana — decolaram da

Base Aérea de Tres Esquinas, no sul da Co
lômbia — efetuaram um apoio aéreo apro
ximado, extremamente preciso e eficaz, a
que se seguiu um assalto terrestre.

Essa incursão audaciosa e muito bem-

-sucedida alcançou dois objetivos estratégi
cos da maior relevância.

O primeiro é que, pela primeira vez,
um dos sete líderes do "Secretariado" foi

eliminado por forças de segurança governa
mentais, desde a criação desse comando de
alto nível, em 1964. Uma demonstração ine

quívoca de que mesmo os integrantes da cú
pula do movimento estavam ao alcance das

competentes e aplicadas forças de segurança
colombianas.

O segundo, é que o escalão de assal
to das Forças Especiais que investiu a área
do objetivo apreendeu inúmeros hard drives
e memory sticks de computadores que conti
nham uma quantidade inédita de informa
ções de alto valor estratégico (não menos
de 609 gigabytes de dados), que propiciaram
ações posteriores altamente lucrativas. Re
almente, uma magnífica demonstração de
competência técnico-profissional.

Segundo depoimento do próprio Di-
retor-Geral da Polícia Nacional, general de

brigada Oscar Adolfo Naranjo Trujillo, a

3 O maior narcotraficante do Brasil, Luís Fernando da Costa, vulgo "Fernandinho Beira-Mar", líder da
facção criminosa Comando Vermelho, foi capturado por uma patrulha do Exército Colombiano, em
21 de abril de 2001, quando negociava a troca com o "Negro Acacio", de fuzis russos Kalashnikov, AK-
47, por cocaína refinada, nas proxirnidades da pequena localidade de Barrancominas, Departamento
de Vichada, na região leste da Colômbia, próxima à fronteira com a Venezuela e pouco distante da
ironteira com o Brasil.
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Operação FÉNIX demandou, entre outras
quatro, 184 interferências rádio HF, 20
voos de reconhecimento, 39 operações de
infiltração, e 74.250 atividades especializa
das de inteligência.

Ainda no mês de março de 2008, ocor

reu a morte de outro membi o do Secre
tariado", Manuel Jesus Munoz, codinome
"Ivan Rios", morto por um de seus guarda-
-costas. Logo em seguida, em 26 de março
de 2008, no momento em que a FAe Colom
biana efetuava uma serie de ataques em sítios
onde havia indícios de sua presença, Pedro
Antonio Marin, 78 anos, codinome Manuel
Marulanda Vélez", pioneiro fundador e lí
der maior das FARC, foi morto, fulminado
por um ataque do coração. A morte de "Ma
rulanda", figura carismática, também conhe
cido como "Tiro Fijo", desencadeou sérios
problemas de comando e controle na cúpula
do movimento. Como conseqüência da trau
mática perda, em maio de 2008, Nelly Ávila
Moreno, codinome "Karina", líder da Frente
47 das FARC e a mulher de maior hierarquia
na estrutura do movimento, entregou-se, vo
luntariamente, às autoridades colombianas.
Nos seus depoimentos pós-rendiçao, decla
rou que as forças sob seu comando permane
ceram isoladas, sem qualquer tipo de contato,
tanto com o "Secretariado" quanto com qual
quer outra unidade, por mais de dois anos.
Uma significativa evidência dos giaves pro
blemas de comunicações que debilitaram, so
bremaneira, o sistema de comando e controle
revolucionário.

Segundo fontes oficiais do Ministé
rio da Defesa, foi em um clima de aprovei
tamento dessa grave perturbação interna
no seio das FARC que foi concebida a mais

impressionante de todas essas operações, a
Operação JAQUE.

Operación Jaque

Aos dois de julho 2008, uma equipe

de Forças Especiais do Exército Colombiano,
disfarçada como um grupo de uma organi

zação internacional humanitária, infiltrou-se

na transferência de 15 prisioneiros, selecio
nados dentre os mais valiosos para as FARC,

para um novo acampamento. Dentre eles,
estavam a famosa política franco-colombiana

Ingrid Bettancourt, três civis norte-ameri
canos, contratados para serviços logísticos,

e os demais, oficiais e graduados da Policia
Nacional. O sucesso desse resgate, verdadei

ramente hollywoodiano, no qual nem um só

tiro foi disparado, possibilitou que o presi
dente Uribe e os mais graduados militares

da Colômbia clamassem, nacional e interna

cionalmente, por crédito político e técnico-

-profissional em função dessa memorável

operação de resgate de reféns, comparável
àquela realizada pelos israelenses no aero
porto de Entebbe, em 1976; e o resgate dos

membros do corpo diplomático pelos peru

anos, na residência do embaixador japonês,

em Lima, em 1996.

Os detalhes dessa operação ainda são
sigilosos. Tem-se, porém, notícia de que o

planejamento foi baseado no envio eletrô

nico de informações falsas ao "Secretaria
do", simulando-se que partiam de Guiller-
mo León Sáenz Vargas, codinome "Alfonso
Cano", que assumiu o comando supremo da

organização, após a morte de "Tiro Fijo"; e,
também, de Victor Júlio Súarez Rojas, co
dinome "Mono jojoy", outro membro do
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"Secretariado". Tais mensagens fizeram os
comandos subordinados crerem que deve
riam separar os prisioneiros selecionados em
três grupos distintos, trazendo-os a um sítio

isolado, no Departamento de Guaviare, a
sudeste de Bogotá, onde seriam apanhados
por dois helicópteros de uma organização

humanitária simpática ao movimento, para
serem levados ao encontro de Alfonso Cano,

em local secreto.

Os operadores de forças especiais
selecionados para essa missão foram sub
metidos a intensos adestramentos na Base

Militar de Tolemaida, a maior das bases

do Exército Colombiano, a sudoeste de

Bogotá. Esse adestramento incluiu treina

mento de teatro para que pudessem pas
sar por membros dessa falsa organização

humanitária européia. Segundo militares
colombianos de hierarquia superior, os
assessores norte-americanos foram avi

sados do desencadeamento da Operação
JAQUE apenas uma semana antes de seu

desencadeamento, mas, embora dando
pleno apoio, não tiveram qualquer par
ticipação, nem no adestramento, nem na
sua execução.

Alguns dos integrantes do destacamen
to de operações especiais colombiano estavam

desarmados, trajando camisetas t-shirt estam
pando o rosto de Che Guevara. Dois outros

faziam o papel de repórteres da TV venezue
lana Telesur. Pelo menos um trajava uma ca
miseta exibindo o símbolo da Cruz Vermelha
Internacional, o que, posteriormente, levou
o Comitê Internacional dessa organização a
protestar, pelo que chamou de uso indevido.

Ao pousarem a bordo de um dos dois
helicópteros russos Mi-17, do Exército Co

lombiano, descaracterizados na sua parte

externa, cujas cores verde oliva foram subs
tituídas por vermelho e branco, em uma

clareira próxima à pequena localidade de
Tomachipán, ao sul do Departamento de
Guaviare, os operadores especiais alge
maram os 15 reféns e persuadiram os dois
comandantes táticos das FARC, ali presen
tes, Antonio Aguillar, codinome "César", e

Alexander Farfán, codinome, "Gafas", que
também embarcassem. Assim que o helicóp
tero decolou e nivelou o seu vôo, os militares

subjugaram os dois irregulares e liberaram
os reféns, informando-os de que estavam se
dirigindo para um pouso em local seguro.
Toda a operação especial durou 22 minutos,
tempo superior em oito minutos ao verifica
do nos ensaios. Porém constituiu-se, indiscu

tivelmente, em retumbante sucesso, de re

percussões extremamente gratificantes para
o Governo Uribe, tanto no ambiente interno

quanto no externo.

Conforme declarações do ministro
da Defesa Juan Manuel Santos, o principal
aspecto que tornou a Operação JAQUE ex
tremamente atrativa para as autoridades de
mais alto nível foi a possibilidade mínima de
que algo pudesse agredir os reféns. Embo
ra o ministro Santos declare que não houve
participação militar externa no planejamen
to e na execução da operação, agentes go

vernamentais reconhecem que antigos mili
tares israelenses estão, nos últimos dois anos,

assessorando o Ministério da Defesa nas ques
tões de inteligência. Essa assessoria israelense
estaria sendo fornecida mediante contrato no
valor de 10 milhões de dólares por uma em
presa de consultoria identificada como Glo
bal CS r, dirigida pelo general de divisão, na
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resei^va, Israel Ziv, antigo chefe de Operações
no Exército Israelense e pelo general de bri

gada, também na reserva, Yossi Kuperwasser,
antigo chefe de Análises na Inteligência Mili
tar israelense.

Por outro lado, desde os primeiros

dias do Governo Uribe, o MI6, Serviço Se

creto para assuntos externos da Grã-Breta
nha (SIS), também estabeleceu ligações co
operativas com as autoridades colombianas,
especialmente, mas não exclusivamente,
nas operações contranarcóticos. Tal coope
ração foi levada às autoridades militares co
lombianas no que se refere aos ensinamen
tos colhidos na campanha britânica contra
o grupo terrorista Irish Republican Army
(IRA), na Irlanda do Norte.

Essas profícuas cooperações com Isra
el e com o Reino Unido, tendo como base
depoimentos de fontes militares, foram re
portadas na edição de setembro de 2008, da
Jane's Intelligence Revieiv, sem contestações
por parte do Govei no Golombiano.

Um mod©lo psrs o Afeganistão?

Em diferentes oportunidades na con-
ferência, o ministro Santos e alguns concei
tuados analistas internacionais presentes,
tais como, o norte-americano David Kil-
culien, (antigo assessor especial em Con-
trainsurreição para o secretário de Defesa
dos EUA) e os britânicos general (res) John
Kiszely (antigo diretor da Academia de De
fesa do Reino Unido), coronel (res) Gordon
Brett (atual analista da Divisão de Opera
ções da OTAN), e o coronel Alex Aldersen
(chefe da Divisão de Contrainsurreição do
Fstado-Maior do Exército do Reino Unido),

declararam que a experiência colombiana

na retomada do controle do território e na

repressão à produção e consumo de drogas

ilícitas pode ser muito útil no Teatro do Afe

ganistão.

Houve um entendimento mútuo de

que, embora geograficamente muito diferen
ciados, é na dificuldade de acesso a inúmeras

regiões do território e no desdobramento de
forças irregulares, incluindo terroristas e

narcotraficantes, nessas regiões, que se faz

o início das similitudes entre os dois países.
O ministro Santos enfatizou que, embora
ainda em curso de operações, o processo de
consolidação da segurança democrática e do

controle do território já apresenta significa
tivos ensinamentos, úteis não apenas para a

Colômbia, mas, também, para outros países,
como é o caso do Afeganistão.

Fricção

A Colômbia enfrentou críticas fricções

na coordenação interagências, tanto entre
agências civis e militares quanto entre dife
rentes agências civis. Na prática, a impres
cindível coordenação foi desenvolvida por

um processo contínuo de negociação intera

gências, em que a tentativa de cada uma em
manter um nível de independência cada vez
maior deve ser controlada.

O critério militar deve continuar a ser

a gênese da consolidação

Encontrar o exato equilíbrio entre os
esforços militar e social permanece muito
difícil. A experiência colombiana está de

monstrando que, sem condições mínimas de

segurança, o esforço social é absolutamente

infrutífero. Por essa razão, há que se privile-
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giar, inicialmente, o esforço militar. Da mes
ma forma, a seleção de regiões para o pro
cesso de consolidação deve estar baseada na

ação estratégica militar que desestabilize o ini
migo. Somente após restabelecido o controle
da segurança é que será possível o desenvol
vimento dos projetos sociais.

Alinhar os esforços com a cooperação

internacional

Na Colômbia, diferentes agências de

cooperação internacional estão apoiando

o esforço da consolidação. Na prática, nem
sempre estas agências atuam com os mesmos

interesses. Assim, é essencial coordenar e ali

nhar as atividades das agências locais com as
das agências internacionais; sobretudo, tor

na-se fundamental manter o apoio político e

econômico para o processo de consolidação.

Destruir o cicio da desconfiança
Nas regiões onde as forças irregula

res, tradicionalmente, exerceram influência,

a chegada das organizações estatais é, fre
qüentemente, recebida com uma profun

da desconfiança pela população local. Essa

receptividade pode gerar desconfiança por
parte do estado, o que acarreta que a fase

inicial da consolidação seja vivenciada em
um ambiente de grande suspeição. Nesse

contexto, a tarefa prioritária do esforço da
consolidação deve ser de destruir esse ciclo

de desconfiança, o que pode ser eficazmen

te realizado por meio do estabelecimento
de medidas diversificadas de construção da

confiança. Isso fica perfeitamente eviden
ciado nas medidas tomadas na substituição
do cultivo das plantações de coca por outras
culturas legais alternativas.

Ficou claro que os estados envolvidos
em complexos processos de consolidação de
retomada de controle do território e de de

senvolvimento socioeconômico, tais como a
Colômbia e o Afeganistão, devem comparti
lhar experiências e expertises, em uma base
regular, sob pena de continuarem a conviver
com ameaças, tais como o terrorismo e o cri

me.

Princípio do fim para as FARC?

,As conclusões da conferência foram

sintetizadas por Richard Downie, diretor
do Center for Hemispheric Defense Studies
/ National Defense University (Washington
D.C.), cujos representantes foram responsá
veis pela condução dos debates na maioria
dos painéis. Está muito claro que, desde o
início de 2008 até a atualidade, as FARC so
freram as suas mais relevantes derrotas nos
seus 44 anos de história. No contexto da are

na política, hoje, as FARC não possuem as
mínimas condições para produzir qualquer
tipo de apoio popular. Muito pelo contrário,
a opinião pública colombiana lhe é ampla
mente desfavorável. Na arena militar, suas

vulnerabilidades estão mais evidentes do
que nunca: significativa perda da liderança;
significativa perda da presença e da influên
cia territorial; sensíveis perdas no sistema de
comando e controle; sensíveis reduções na
obtenção de recursos economico-financei-
ros; incremento de restrições logísticas; sen
sível perda do poder relativo de combate;
significativa perda no moral; e um expressi
vo crescimento da desmobilização em suas

fileiras. Na arena internacional, a existên

cia das FARC como movimento levolucio-
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iiário armado, profundamente envolvido
nas atividades criminosas de narcotráfico

e seqüestro como sua principal fonte de
recursos, não tem mais qualquer tipo de

apoio (pelo menos, ostensivamente), mes
mo por parte das lideranças políticas de
Cuba, Venezuela e Equador.

Assim, segundo as autoridades co
lombianas, só restam às FARC três alterna

tivas: a negociação política, que seria esta
belecida em termos absolutamente ditados
por normas governamentais, a fiagmenta-
ç^Q interna, que levaria a sua dissolução a
curto prazo: e a conservação de forças e a
tentativa de recuperação a médio prazo, o
que as autoridades colombianas enfatizam
não ter mais retorno.

Entretanto, há alguns aspectos adi

cionais a serem impositivamente conside
rados. Historicamente, as FARC sempie
demonstraram sua habilidade em sobrevi
ver. Seu efetivo atual, da ordem de 7.000,
embora seja o menor de sua história, ain
da fundamenta uma ameaça de peso, até
porque ainda dispõe de uma poderosa
cobertura financeira por parte do crime
organizado. Apesar de seu inquestionável
sucesso na repressão, o Governo Unhe
não reduziu o significativo volume de co
caína refinada exportada pela Colombia,
que continua sendo o maior produtor do

mundo. Segundo relatórios do Escritório
de Drogas e Crime da Organização das

Nações Unidas, a área de cultivo de coca,

ao final de 2007, permaneceu 99.000 hec

tares, 27% maior do que no ano anterior.

Por outro lado, embora se resguardando
da confrontação direta com as forças go
vernamentais, a possibilidade da realiza

ção de atentados terroristas — seletivos e

indiscriminados — sobretudo, nos grandes
centros urbanos, como uma forma de mar

car a sua presença, reafirmando a percep

ção de que ainda é poderosa, ainda que
totalmente impopular, existe e surge como

o cenário mais provável.
Nesse contexto, há que se conside

rar que, apesar do inquestionável esforço,

inegavelmente bem-sucedido, do atual Go

verno Colombiano, as FARC ainda estão

longe da sua extinção; e surge uma ameaça
de que as táticas, técnicas e procedimentos
a serem empregados no futuro, em curto

prazo, sejam de conotação profundamente
narcoterroristas, como jamais se presenciou
anteriormente. A consecução desse cenário
pode provocar significativas repercussões
em todos os países do hemisfério ocidental,
em função do potencial incremento das já
existentes conexões das FARC com organi

zações do crime organizado da maioria des
ses países, inclusive, do Brasil.
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Mobilização nacional
A criação do Sistema Nacional de Mobilização

João Fernando Guereschi^

Introdução

jara a manutenção e o alcance de in
teresses, os povos antigos preparavam

armas, estocavam alimentos e recruta

vam homens. Essas atividades confundem-

-se com uma logística distante, efetuada nos
primórdios das artes militares e que alguns

autores definem como mobilização. Ainda

no início do século passado, as nações aten

taram para a importância das atividades de
mobilização decorrentes dos reveses sofridos

por um conflito armado de longa duração,

que identificou as fragilidades dos sistemas
de segurança e da ausência de políticas de
defesa adequadas.

Deflagrada a Segunda Guerra Mun
dial, os países que aprenderam com os ensi
namentos do conflito anterior puderam edi-
ficar as principais diretrizes para o trato da
mobilização. Atualmente, mesmo sem a de

claração formal de guerra, as nações com ex
pressivo poder nacional se beneficiam desse
privilégio para atuar, dissuasoriamente, no
gerenciamento de crises.

As relações internacionais, notada-

mente, no campo da defesa, modificaram-se
a partir do término da bipolaridade mundial
e da inclusão de ameaças difusas, marcadas

pelo 11 de Setembro de 2001. O cenário vi-

venciado pela globalização e pela planifica-
Ção do mundo tornou anacrônicos alguns

princípios oriundos da primeira metade do
século XX. Em adição a esse ambiente, as
revoluções tecnológica e da informação de
mandam ações de preparo que, na eventual
concretização de uma hipótese de emprego,
possibilitem a resposta adequada, de modo a
minimizar os efeitos negativos na sociedade.

Nesse contexto, o caso brasileiro pau
ta-se num olhar ao futuro e adequado à sua

realidade presente. A base legal e as orienta
ções atuais estão consoantes com a aspiração
política de inserção no cenário internacio
nal de um país que possui o potencial a ser
transformado com o objetivo de alcançar os
patamares de desenvolvimento econômico e
social vividos atualmente pelas grandes po
tências. A mobilização nacional, intimamen
te relacionada com a defesa nacional, apre
senta tais características oriundas de lições

aprendidas da realidade brasileira e contem
porânea, bem como da evolução mundial.

Assim, em dezembro de 2007, foi san
cionada a Lei n^ 11.631 — Lei de Mobilização
Nacional — que criou o Sistema Nacional de
Mobilização, preenchendo uma lacuna Jurí
dica vivenciada por mais de cinco décadas.

Der ;ÍZaf do do Programa de Mo.,„i.a,âo paea

u
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MOBILIZAÇÃO
MSeliGERALIUnDI
TODOS OS RESERVISTAS DEVERAO AGUARDAR A ORDEM
DE APRESENTAÇÃO AS RESPECTIVAS CORPORAÇÕES
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Fig. 1 - Capa do Jornal O GLOBO, de 16 de setembro
Fonte: o autor

Dados históricos

Com os ensinamentos da Primeira

Guerra Mundial, especificamente no cam
po da mobilização de recursos humanos, o
Brasil adotou o conceito das polícias milita
res como reserva do exército e instituiu o
serviço militar obrigatório. Em 22 de abril
de 1927, foi criado o Centro de Preparação
de Oficiais da Reserva do Rio de Janeiio
(CPOR/RJ), com a visão de formar uma re
serva de alto nível para o Exército, valendo
-se de universitários, funcionando durante
os recessos escolares e aos finais de semana.
Anos mais tarde, durante a Segunda Guer
ra Mundial, cerca de metade dos tenentes
da Força Expedicionária Brasileira (FEB)
que combateram na Europa era constituída
por oficiais oriundos desses órgãos, convo
cados para o serviço ativo no/ronl italiano.

As experi
ências mais signi
ficativas remon

tam à Revolução
Constituciona-

lista de 1932 e,
notadamente,
às atividades

decorrentes da

decretação da
mobilização na
cional por oca
sião da Segunda
Grande Guerra,
quando foi or
denada a mobili
zação geral, por

~ÃêA9A2 meio do Decre
to n- 10.451, de 16 de setembro de
1942, em face do estado de belige-

rância declarado pelo Decreto n- 10.358,
de 31 de agosto de 1942.

Em 28 de setembro de 1942, por
meio do Decreto n- 4.750, foi criada a Co-
ordenadoria da Mobilização Econômica,
subordinada diretamente ao presidente da
República, que implementou diversas me
didas de caráter nitidamente de mobiliza

ção. Nessa situação, foram tabelados preços
de produtos e serviços, foi criado o "pão de
guerra" — que se assemelhava ao pão inte
gral de hoje —, foram requisitadas merca
dorias e serviços, constituíram-se estoques
reguladores e conduziu-se a interferência
do Estado nas indústrias, em particular, na
têxtil paulista. Em virtude da dificuldade
de importação de combustíveis, dentre as
atividades de pesquisa, desenvolveram-se
motores movidos a gasogênio.
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Fig. 2 - Presidenie Getúlio Vargas ao lado de veículo adaptado com motor a gasogênio
Fonte; o autor

Essa Coordenadoria controlou e super

visionou diversas empresas privadas e públicas,
conforme a prátíca dominante, à sua época, de
intervenção estatal na economia e no mercado.
Foi extinta em dezembro de 1945, sendo a qua

se totalidade dos seus 83 órgãos componentes

absorvidos pelo Estado, como no ciiso do Ser
viço de Defesa Passiva Antiaérea, que viria a se

tiansforinar na Defesa (iivil brasileira.

Além das forças comijatentes, vale

mencionar a constituição de um grupo de 73

eníérnieiras brasileiras enviado à Itália, em

1944, junto à Força Expedicionária Bra.silei-
ra (FEB) e à Força Aérea Brasileira (FAB),
como exemplo de mobilização de civis. E.ssa
ação proporcionou a ampliação de perspec
tivas de trabalho à mulher brasileira.

A partir da desmobilização ocorrida

ao término da Segunda Guerra Mundial, o
tema passou a ser tratado em diferentes se

tores do Governo Federal;

• De 1946 até 1988: Secretaria-Geral do

Conselho de Segurança Nacional (SG/
CSN).

• De 1988 até 1990: Secretaria de As-

sessoramento da Defesa Nacional (SA-
DEN).

• De 1990 até 1-' de janeiro de 1999:
Secretaria de Assuntos Estratégicos da

Presidência da República (SAE/PR).
• De 12 de janeiro até 10 de junho de

1999: Ministério Extraordinário de

Projetos Especiais (MEPE).
• A partir de 10 de junho de 1999: Mi-

ADN I 2°e 3" QUADRIMESTRES DE 2012



nistério da Defesa (MD), conforme es

tabelecido no Decreto n- 3.080, de 10

de junho de 1999, responsável tanto
pela mobilização militar (recebida do
EMFA) como pela mobilização nacio

nal (recebida do MEPE).

Durante o período em que permane

ceram esses órgãos, foram expedidos alguns
documentos orientadores:

• Política Governamental de Mobili

zação Nacional e Diretrizes Gover

namentais de Mobilização Nacional

(Res), da Secretaria de Assessoramen-

to da Defesa Nacional da Presidência

da República (1989).

• Doutrina Básica de Mobilização Na

cional, da Secretaria de Assessoramen-

to da Defesa Nacional da Presidência

da República (1987).

• Manual Básico de Mobilização Nacio

nal (Res), da Secretaria de Assessora-

mento da Defesa Nacional da Presi

dência da República (1988).

Apesar de a mobilização nacional pos
suir previsão legal desde a Carta Magna de

1934, somente com a Lei n- 11.631, de 27

de dezembro de 2007, foi que se dispôs so
bre a matéria, inclusive com a criação (de

direito) de um sistema pátrio para planejar
e realizar todas as fases da mobilização e da
desmobilização Nacionais.

A mobilização nacional

E corriqueiro o emprego do verná
culo "mobilização" mais no sentido po
pular, ao se qualificar a movimentação,
especificamente, de pessoas na busca de
um objetivo comum, transpassando a idéia

de mutirão ou de ações reivindicatórias.

Apenas como ilustração, dos cerca de três
milhões de resultados nos mecanismos de

busca na Internet, 10%, aproximadamente,

referem-se a medidas governamentais de
complemento à logística.

Assim, define-se mobilização nacional

como o conjunto de atividades planejadas,
orientadas e empreendidas pelo Estado,

complementando a logística Nacional, des
tinadas a capacitar o país a realizar ações

estratégicas, no campo da defesa nacional.

PIRETORIA HEGMWAl DE MM
CCNOUTA DA rAMIllA

EM cnso oc CIMENTO. (Blaclç-oul:)

l<>.^Protog©r com quebra-llizes de papelão opaco todas as tampadas da casa.
Reduzir ao mínimo as luzes da casa.

3« —Proteger eom papelão opaco as vidraças exteinas.
4^-rBetirar a& Vampadas externas (varandas, jardins, quintais, etc.)
f>».-. Nâò abrir porta ou janela oxllerna cio compartimento ílaminado.

Fig 3 - Panfleto distribuído em Natal-RN. durante a Segunda Guerra Mundial.
Fonte: o autor
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diante de agressão estrangeira, conforme

previsão constitucional:

Art. 22. Compete privativamente à União
legislar sobre:
XXVIII - defesa territorial, defesa aeroes

pacial, defesa marítima, defesa civil e mo
bilização nacional; (grifo do autor)

É possível imaginar-se a insegurança
política e econômica caso não houvesse a

previsão legal de competência exclusiva da

União no trato dessa matéria. Ainda:

Art. 84. Compete privativamente ao Presi
dente da República:
XIX - declarar guerra, no caso de agressão
estrangeira, autorizado pelo Congresso
Nacional ou referendado por ele, quando
ocorrida no intervalo das sessões legisla
tivas, e, nas mesmas condições, decretar,
total ou parcialmente, a mobilização na
cional; (grifo do autor)

Devemos observar que a Constituin

te de 1988 condicionou a decretação da

mobilização — fase de execução — a duas

circunstâncias:

• Ato exclusivo do presidente da Repú
blica mediante autorização do Con

gresso Nacional ou referendado por
este, em caso de sua ocorrência duran

te intervalo das sessões.

• Mediante agressão estrangeira.

É evidente que o ato de exceção deva
ser conduzido pelo Poder Executivo, porém
autorizado pelos representantes do povo,
uma vez que a interferência do Poder Pú
blico sobre a vida da nação será revestida de

ações compulsórias e que incidirão nalguns
princípios de liberdade consagrados, carac

terizando a supremacia do interesse públi
co sobre o privado. Não basta a legalidade
do ato; é imprescindível a sua legitimação.
Essa fase — execução — é marcada pela ce
leridade e compulsoriedade, com o objetivo
de alcançar os recursos necessários e não

disponíveis.
Já a agressão estrangeira constitui ter

mo amplo e indefinido. Não se restringe às
situações que envolvam conflito armado e
apresenta a possibilidade de ocorrência fora

do território nacional. Parece que o legisla
dor resolveu alinhá-lo aos atos que ferem os
objetivos fundamentais, princípios constitu
cionais e interesses nacionais, demonstrando
que os problemas derivados não são, exclu

sivamente, militares ou para o emprego do
pode militar.

Por meio da decretação da mobiliza
ção, parcial ou total, serão definidos a sua

abrangência territorial e os campos do poder
nacional nos quais ocorrerão sua incidência.

A Lei de Mobilização estabeleceu um
rol de medidas que poderão ser adotadas
para a sua consecução:

Art. 4-. A execução da Mobilização Na
cional, caracterizada pela celeridade e
compulsoriedade das ações a serem im
plementadas, com vistas em propiciai ao
País condições para enfrentar o fato que a
motivou, será decretada por ato do Poder
Executivo autorizado pelo Congresso Na
cional, ou referendado por ele, quando no
intervalo das sessões legislativas.
Parágrafo único - Na decretação da Mobi
lização Nacional, o Poder Executivo especi
ficará o espaço geográfico do território na
cional em que será realizada e as medidas
necessárias à sua execução, dentre elas:
I - a convocação dos entes federados para
integrar o esforço da Mobilização Nacional;
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II - a reorientação da produção, da comer
cialização, da distribuição e do consumo
de bens e da utilização de serviços;
III - a intervenção nos fatores de produ
ção públicos e privados;
IV - a requisição e a ocupação de bens e
serviços; e

V - a convocação de civis e militares, (grifo
do autor)

Apesar de considerar-se a requisição
como previsão legal de medida a ser empi e-
gada na execução da mobilização, e preciso
breve esclarecimento. O conceito de lequi-
sição detém, também, particularidades pre
sentes na mobilização: compulsoriedade,
prevalência do interesse público sobre o pri
vado e constitui-se ato de exceção. Vejamos o
que a Lei Fundamental estabelece.

Art. 5-- Todos são iguais perante a lei,
sem distinção de qualquer natureza, garan-
tindo-se aos brasileiros e aos esti angeii os re
sidentes no País a inviolabilidade do direito à
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e
à propriedade, nos termos seguintes:

XXV - no caso de iminente perigo público, a
autoridade competente poderá usar de pro
priedade particular, assegurada ao proprie
tário indenização ulterior, se houver dano;
Ai t. 22. Compete privativamente à União
legislar sobre:
III - requisições civis e militares, em caso
de iminente perigo e em tempo de guerra;
XXVIII - defesa territorial, defesa aeroes
pacial, defesa marítima, defesa civil e mo
bilização nacional;
Art 139- vigência do estado de sitio
decretado com fundamento no art. 137, I,
só poderão ser tomadas contra as pessoas
as seguintes medidas.
VII - requisição de bens. (grifo do autor)

Porém, cabe mencionar que a requi

sição aludida à mobilização somente será de

possível adoção no caso da respectiva decre
tação, subordinada às condicionantes: ocor

rência de agressão estrangeira, aprovação pelo
Congresso Nacional e pertínente regulamen

tação. A Lei de Mobilização Nacional, por si só,
não regulamenta a requisição aludida.

O inciso III, do art. 22, da Constitui

ção de 1988 demanda difícil interpretação.
As propostas apresentadas à Assembléia
Constituinte pareciam mais objetivas, porém
restritas:

Art. 8. Compete à União
XIX - legislar sobre
a) requisição de bens e serviços civis, em
caso de perigo iminente, e militares, em
tempo de guerra

Ou:

c) requisição de bens e serviços civis e mi
litares em caso de perigo iminente ou em
tempo de guerra.

Assim, uma interpretação possível é

baseada na vontade do legislador, que de
monstra diferentes finalidades para a requi
sição: para fins civis e para fins militares —
pensamento adotado, atualmente, na União
Européia. Para o primeiro, é necessário o
iminente perigo — também não definido

—, mas que podemos inferir presente nas

calamidades, vastos danos ambientais, epi
demias, acidentes radiológicos de grandes
proporções e, obviamente, em conflitos ar

mados; no segundo, exclusivamente, em

tempo de guerra.

Outros entendimentos consideram as

requisições efetuadas por órgãos civis ou por
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órgãos militares. As condicionantes para

a aplicação podem, também, alternar-se

em situações complementares — iminen

te perigo e em tempo de guerra —, ou
singulares — iminente perigo ou em tem
po de guerra. Alia-se a essa imprecisão a

inexistência atual de declarações formais

de guerra, caracterizadas pelo estado de
beligerância.

A solução não é de fácil elucidação,

cuja regulaiiieniação poderá ensejar ques-
tionamciiKJs de inconstitucionalidadc c de-

mandas judiciais.
Observemos como a Constituinte

rascunhou sobre o direito à propriedade
privada:

Art. 2°. É garantido o direito dc pro
priedade.
J - A propriedade é pública ou privada.
§3- O Poder Público assegura a livre
apropriação do.s ben.s necessários à ma
nutenção de uma vida digna e sóbria,
para os indivíduos e os familiares que
dele dependem; a desapropriação des
ses bens somente poderá fazer-se em
caso de evidente necessidade públi
ca reconhecida em juízo, e mediante in
tegral e prévia indenização em dinhei
ro, vedada a imissão liminar de posse; a
requisição destes mesmos bens pelo Po
der Público é admitida apenas em razão

de guerra ou calamidade pública, as
segurada, em qualquer caso, a integral
indenização dos prejuízos .sofridos pelo
proprietário; a liberdade assegurada
neste item não se suspende dui-ante vi
gência do estado de sítio.

Além disso, parece-nos que as requi
sições estão mais próximas às atividades lo
gísticas, em face da disponibilidade dos bens
ou serviços visados, criando uma "logística

compulsória", cuja forma de obtenção é di
ferenciada e a contrapartida — o ressarci
mento —, de difícil composição: precató

rios, bônus de guerra, ou outros.
Não será por meio da decretação da

mobilização ou com o emprego de requi
sições que haverá solução de todas as ca
rências logísticas. Veremos que é preciso

fortificar a logística nacional concomitan-
temente ao preparo da mobilização.

A logística nacional, por sua vez,
compreende o conjunto de atividades re
lativas à previsão e provisão dos recursos
e meios necessários à realização das ações

decorrentes da estratégia nacional. De for
ma simplificada, a logístiai apresenta as
seguintes fases:

•  Identificação das necessidades
• Obtenção
• Distribuição, no tempo oportuno

Caso não sejam atendidas as necessi
dades requeridas diante das disponibili
dades contempladas pela logística nacio
nal, tomando-se em conta, inclusive, o

princípio da oportunidade, essas necessi
dades tornar-se-âo objetos de estudo da
mobilização, passando a ser consideradas
como carências logísticas.

fora do âmbito da defesa, alguns
problemas regionais brasileiros atuais po
dem indicar-nos a presença de caiências
em alguns setores, tais como o emprego de
hospitais de campanha no combate à den
gue no Rio de Janeiro; e de recursos mili
tares durante a seca da Amazônia em 2006
e nas inundações no Nordeste em 2008.

Com base nas carências logísticas,
desenvolvein-se os estudos c planejamentos
de mobilização em todos os campos do po-
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dei* nacional, com o propósito de identificar

ações que venham a transformar o potencial
existente em "poder", com vista ao empre
go no caso de agressão estrangeira. A im
plementação de ações devidamente plane
jadas promoverá o incremento da logística
nacional e a conseqüente redução do hiato
econômico-social.

No preparo da mobilização, é possível
alinhar as políticas de desenvolvimento com
as tic defesa. As atividades são desenvolvidas
durante a situação de normalidade, de ma

neira a minimizar os impactos na sociedade
por ocasião da execução da Mobilização.

Citamos, a seguir, alguns pensamentos
pertinentes.

Nas palavras do senhor Geraldo Ma-
gcla da Cruz Quintão, cm 2002. como minis
tro de estado da Defesa:

Como instrumento constitucional (a mobi
lização), serve ao país para, por meio do
investimento nas aieas econômicas t so-

ciai.s, garantir o desenvolvimento e a sobe
rania nacionai.s.

Tid como externado pelo senhor mi
nistro de estado Mangabeira Unger. em
2008: "Não há Estratégia de Desenvolvi-
mento Nacional sem Estratégia Nacional de
Defesa".

Conforme reiteradas manifestações
do senhor ministro de estado da Defesa
Nelson Joihm, referindo-se à indusao da
defesa na Agenda Nacional e aos estuclos
desenvolvidos na elaboração do Plano Es
tratégico de Defesa Nacional; "Temos que
pensar grande .

Nesse sentido, pode-se afirmar que os
Estados Unidos da Atnérica (EUA) procurara

conduzir suas ações de estado em consonân

cia com o desenvolvimento da defesa. Era

face do elevado nível do seu poder nacional,

reflete uma logística na qual, raramente, são
identificadas carências. Assim, as necessida

des da defesa são prontamente atendidas
pela Logística Nacional, que apoia, inclusi

ve, as deficiências de seus parceiros em or
ganizações internacionais, como no caso das

necessidades de transporte aéreo estratégi
co da Organização do Tratado do Atlântico

Norte (OTAN).

Em alguns países, as ações estratégi

cas para o desenvolvimento e integração
estiveram perfeitamente alinhadas com as

de mobilização. Na área de transportes po-
dcmo.s citar as Aalobakn alemãs e as Freeways

norte-americanas, concebidas para propor
cionar maior mobilidade interna às tropas e

inelliorias logísticas, que contribuem com a
integração nacional e promovem desenvol
vimento. Da mesma forma, mencionamos as

grandes ferrovias, como a Trans-Siberiana,
que hoje suporta 30% do transporte de car
ga das exportações russas. No Brasil, um

bom exemplo é o complexo ferroviário gaú
cho, de mesma concepção, instalado a par

tir do início do século passado pela Missão
Francesa.

Portanto, a mobilização atua sobre a

logística nacional de forma eficaz, contri
buindo para a consecução de seus planos
com a formulação de bases normativas.

Essa visão está inserida em todos os

campos do poder nacional. Como referên

cia, podemos relacionar as necessidades

da mobilização no estabelecimento de uma

Indústria de deíesa pautada em desenvol
vimento de tecnologia autóctone, mediante
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critérios claros de catalogação e, especial
mente, de certificação, de modo a propiciar
o crescimento desse setor com possibilidades
de expansão regional e mundial.

Outro aspecto relevante é a identifica
ção de produtos estratégicos e de defesa que,
ao serem nomeados, contribuirão na forma

ção de dados de interesse tanto à logística

quanto à mobilização. Neste ponto, convém
salientar que o sistema de mobilização deve

rá possuir uma ferramenta capaz de geren
ciar informações estratégicas de bens e servi
ços para auxílio ao planejamento e à decisão.

No aspecto recursos humanos, ainda

há grandes discussões quanto à convocação
de civis, especialmente, quanto à qualidade
desses recursos disponíveis. No campo mi
litar, o serviço militar é a ferramenta ade

quada para a formação de uma reserva, cuja
qualidade é objeto de estudos atuais.

Alguns estudiosos consideram as ati

vidades desse serviço ligadas à logística. In
dependentemente de posicionamentos radi
cais, devemos mencionar que a logística e a
mobilização interagem constantemente, ora
decorrente dos resultados dos processos de
senvolvidos pela mobilização durante a situ
ação de normalidade, ora nas de execução.

No cenário atual, as relações políticas,

econômicas e sociais se tornam cada vez mais

complexas e enredadas.
Enfim, nas palavras do general de di

visão Luiz Adolfo Sodré de Castro:

A grande vantagem no preparo da mobiliza
ção dos recursos nacionais disponíveis é a de
proporcionar ao Estado a prontidão neces
sária para preservar a sociedade nas melho
res condições, não só em guerras, mas em
qualquer situação de crise ou emeigência.

A criação do Sistema Nacional

de Mobilização

Os primeiros estudos para a criação de
uma lei sobre o tema mobilização nacional

remontam à década de 1960.

O afastamento da sociedade na discus

são da defesa nacional, na qual a mobiliza
ção nacional está inserida, remonta às falhas

cometidas durante a mobilização brasileira
ocorrida na Segunda Guerra e ao período
de 1970 até meados da década de 1990.

A falta de um sistema nacional dedica

do ao preparo das ações de mobilização im
plica perda de poder dissuasório.

Contudo, o poder militar nunca dei
xou de atribuir importância ao assunto,
em face de seus pressupostos, e fornecer
orientações com vista a identificar possíveis
soluções ao complemento de sua logística.
E com esta visão que foram conduzidas ati
vidades no âmbito das Forças Singulares e
adotado um sistema, ainda que com maior
ênfase à sua forma doutrinária.

Não obstante, a Lei n^ 11.631/07 come
çou a ganhar molde em 1999, e sua minuta,

concluída em 2001. Diversas organizações

participaram dos debates ocorridos no âmbito
do Ministério da Defesa. As Forças Ai madas e
a Escola Superior de Guerra (ESG) colabora
ram significativamente. Os ensinamentos co

lhidos nos simpósios de mobilização nacional
e de mobilização militar renderam, também,
boas idéias. Entre 2001 e 2003, o assunto foi

discutido com os demais órgãos que vii iam a
compor o referido sistema.

Pela Exposição de Motivos Intei minis
terial E.M.I. n^ 472, de dois de outubro de
2003, foi encaminhada a proposta, na forma
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de projeto de lei, ao Exmo. Sr. presidente da

República. Em seis de outubro, por meio da
Mensagem n- 507, o projeto foi encaminha

do ao Congresso Nacional.
A tramitação do projeto de lei (PL)

na Câmara dos Deputados iniciou-se em
nove de outubro, recebendo a denomina

ção PL n- 2.272/2003. Foi encaminhado ao
Senado Federal em 29 de março de 2007.

Durante as apreciações nas comissões da
quela casa legislativa, não sofreu qualquer
alteração e as aprovações transcorreram

de forma unânime.

Em primeiro de agosto de 2007, foi re
cebido no Senado Federal. Tal como na Câ

mara dos Deputados, houve aprovação. Em
cinco de dezembro, o texto, nomeado PLC

n- 25/2007, foi aprovado. Em 27 de dezem
bro, o Exmo. Sr. presidente da República
sancionou a Lei de Mobilização, publicada

no Diário Oficial no dia seguinte.
Na época de tramitação do PL, argu

mentava-se o crescimento das ações terro

ristas no mundo, notadamente, as ações de
11 de setembro de 2001 e as investigações

decorrentes, tais como na região de trí
plice fronteira Brasil-Argentina-Paraguai.
Além disso, as atividades de grupos como

as FARC e as tecnologias empregadas pelos
cartéis colombianos no transporte de dro
gas contribuíram para despertar, no parla
mento, a necessidade de fortalecimento de
bases legais relacionadas à defesa.

Dessa época, ocorreu a atualização da
Política de Defesa Nacional de 2005, que

consigna a necessidade de constituir um sis
tema de mobilização, a fim de construir um
poder dissuasório pautado em capacitações
e potencialidades, poder e mobilização:

Política de Defesa Nacional
6. ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS
6.2 A vertente preventiva da Defesa Nacional
reside na valorização da ação diplomática como
mstnimento primeiro de solução de conflitos e
em postura estratégica baseada na existência de
capacidade militar com credibilidade, apta a
gerar efeito dissuasório.
Baseia-se, para tanto, nos seguintes pressupos
tos básicos:

VII - capacidade de mobilização nacional.
6.6 A expressão militar do País fundamenta-se
na capacidade das Forças Armadas e no poten
cial dos recursos nacionais mobilizáveis.

6.9 O fortalecimento da capacitação do País
no campo da defesa é essencial e deve ser obti
do com o enxmlvimento permanente dos setores
governamental, industrial e acadêmico, volta
dos à produção científica e tecnológica e para
a inovação. O desemfolvimento da indústria

de defesa, incluindo o domínio de tecnologias
de uso dual, é findamental para alcançar o
abastecimento seguro e previsível de materiais
e serviços de defesa.
7. DIRETRIZES

7.1 As políticas e ações definidas pelos diversos
setores do Estado brasileiro deverão contribuir

para a consecução dos objetivos da Defesa Na
cional. Para alcançá-los, devem-se observar as
seguintes diretrizes estratégicas:
IX - implantar o Sistema Nacional de Mo

bilização e aprimorar a logística militar,
(grifo do autor)

A Lei de Mobilização criou, de di
reito, o SINAMOB, que compreende um
conjunto de órgãos federais, representan
tes do poder nacional na forma de siste

ma, cujo órgão central é o Ministério da
Defesa, no qual seus componentes atuam
de modo ordenado e integrado, a fim de
planejar e realizar todas as fases da mobi

lização e da desmobilização nacionais.

Fazem parte do SINAMOB os órgãos
constantes da Tabela 1.
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ÓRGÃO DE DIREÇÃO SUBSISTEMA SETORIAL
OUTROS ÓRGÃOS COMPONENTES

(A SER REGULAMENTADO)

Ministério da Defesa MILITAR

Ministério da Justiça SEGURANÇA

Ministério das Relações Exteriores POLÍTICA EXTERNA

Casa Civil da PR POLÍTICA INTERNA

Ministério do Planejamento,

Orçamento e Gestão
SOCIAL

a) Ministério do Desenvolvimento Social e

Combate a Fome

b) Ministério das Cidades

c) Ministério da Cultura

d) Ministério da Educação

e) Ministério do Esporte

f) Ministério do Meio Ambiente

g). Ministério da Previdência Social

h) Ministério da Saúde

i) Ministério do Trabalho e Emprego

j) Ministério do Turismo

Ministério da Ciência e Tecnologia
CIENTÍFICO-

TECNOLÓGICO

Ministério da Fazenda ECONÔMICO

a) Ministério da Agricultura, Pecuária e

Abastecimento

b) Ministério das Comunicações

c) Ministério do Desenvolvimento Agrário

d) Ministério do Desenvolvimento,

Indústria e Comércio Exterior

e) Ministério de Minas

e Energia

f) Ministério dos Transportes

Ministério da Integração Nacional DEFESA CIVIL

Gabinete de Segurança Institucional

da PR
INTELIGÊNCIA

Secretaria de Comunicação de Social

da PR
PSICOLÓGICO

Tabela 1 - Órgãos do SINAMOB
Fonte: o autor
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A referida Lei estabeleceu, ainda,

competências para o SINAMOB, conforme
a seguir:

Ai t. 7- Compete ao Sinamob:
I - prestar assessoramento direto e imedia
to ao Presidente da República na definição
das medidas necessárias à Mobilização Na
cional, bem como aquelas relativas à Des-
mobilização Nacional;
II - formular a Política de Mobilização
Nacional;

III - elaborar o Plano Nacional de Mobili
zação e os demais documentos relaciona
dos com a Mobilização Nacional;
IV - elaborar propostas de atos normati
vos e conduzir a atividade de Mobilização
Nacional;

V - consolidar os planos setoriais de Mobi
lização Nacional;
VI - articular o esforço de Mobilização Na
cional com as demais atividades essenciais
à vida da Nação; e

VII - exercer outras competências e atri
buições que lhe forem cometidas por re
gulamento.

No campo militar, o Ministério da
Defesa emitiu suas diretrizes setoriais, mas
é preciso formular os caminhos dos demais
subsistemas.

O Sistema de Mobilização Militar - SIS-
MOMIL está inserido no SINAMOB e é com
posto pelos respectivos sistemas das Forças
Singulares em conformidade com as normas
constantes na Lei Complementar n- 97/99.

Lei Complementam^ 97
Ari 8'' A Marinha, o Exército e a Aeronauíua
disbõem de efetivos de pessoal militar e civil, fi
xados em lei, e dos meios orgânicos necessários
ao cumprimento de sua destinação constitucional e atribuições subsidiárias.
Parágrafo único. Constituem reserva das tor

ças Atinadas o pessoal sujeito a incorporação,
mediante mobilização ou convocação, pelo Mi
nistério da Defesa, por intermédio da Marinha,
do Exército e da Aeronáutica, bem como as or

ganizações assim definidas em lei.
Art. 13. Para o cumprimento da destinação
constitucional das Forças Atinadas, cabe aos
Comandantes da Marinha, do Exército e da Ae

ronáutica o preparo de seus órgãos operativos
e de apoio, obedecidas as políticas estabelecidas
pelo Ministro da Defesa.
§1-0 preparo compreende, entre outras, as
atividades peiinanentes de planejamento, orga
nização e articulação, instinção e adestramento,
desenvolvimento de doutrina e pesquisas espe
cíficas, inteligência e estnituração das Forças
Atinadas, de sua logística e mobilização.
Art. 14. O preparo das Forças Armadas é
orientado pelos seguintes parâmetros básicos:
III - coireta utilização do potencial nacional,
mediante mobilização criteriosamente planejada.

As Forças Armadas dispõem dos seus
sistemas da seguinte maneira:

a. Na Marinha do Brasil (MB): SIMO-

MAR - Sistema de Mobilização Maríti
ma. Aborda o Poder Marítimo, no qual
o Poder Naval (militar) está inserido.

O Manual de Mobilização Marítima,

do Estado-Maior da Armada (EMA),

foi revisado em 2004. Atualmente, a

MB dedica-se à criação de estrutura

organizacional necessária para o apri
moramento do trato ao assunto.

b. No Exército Brasileiro (EB); O SIMO-
BE - Sistema de Mobilização do Exér

cito. Está relacionado às atividades de

Mobilização para a Força Terrestre e
apresenta como documentação bási

ca a Política de Mobilização do Exér
cito, que foi elaborada em 1974 pelo
Estado-Maior do Exército (EME) e es-
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tabeleceu como um dos seus objetivos

a implantação do SIMOBE. O sistema

foi implantado em 1976, reformulado
em 1980 e encontra-se em fase final

de reestruturação, com instruções ge

rais e reguladoras em vigor, com base
numa visão sistêmica, abordando duas

áreas: material e recursos humanos.

Corresponde ao sistema mais desen
volvimento, em face das peculiarida
des das atividades desenvolvidas pela

Força e do baixo custo das ações de

implementação,
c. Na Força Aérea Brasileira (FAB): O

SISMAERO - Sistema de Mobilização

Aeroespacial. Foi criado em 1985 e sua
documentação, revisada em 2002.

No Ministério da Defesa, além dos

estudos e da elaboração de propostas de
normas relacionadas ao assunto, são con

duzidas atividades mediante planejamento
estabelecido no Plano de Gestão da Secre

taria de Ensino, Logística, Mobilização, Ci
ência e Tecnologia (SELOM), suportadas
pelo Programa 8026 - Mobilização para a
Defesa Nacional, do Plano Plurianual (PPA)

do Governo Federal. Esse programa com
porta três ações governamentais, utilizando
recursos do Tesouro Nacional e do Fundo

do Serviço Militar.

• Ação 4427 - Exercícios de Mobiliza

ção para Defesa Nacional. Os recursos

disponibilizados nesta ação permitem
a divulgação do tema à sociedade bra
sileira e capacitação de pessoal dos
órgãos componentes mediante a reali

zação dos Estágios Intensivos de Mobi

lização Nacional (EIMN), ocorridos de

2001 a 2007, e dos Estágios de Mobili

zação Nacional - Práticos, envolvendo

parceria com instituição notoriamente

reconhecida na área de capacitação de

recursos humanos.

• Ação 5136 - Implantação do Sistema

Nacional de Mobilização (SINAMOB).

Nesta ação está prevista a reestrutu
ração da Divisão de Coordenação da

Mobilização Nacional, subordinada ao

Departamento de Mobilização - MD,
para atuar como Secretaria-Executiva

do Comitê do SINAMOB; para aqui
sição de equipamentos adequados à
implantação de uma rede de comuni
cação no âmbito dos Comandos Milita

res; e para o desenvolvimento de um

sistema de gerenciamento de informa
ções da Mobilização Nacional.

• Ação 2872 - Mobilização para o Ser

viço Militar Obrigatório. Os recursos
desta ação destinam-se ao desenvolvi
mento das atividades ligadas ao servi
ço militar, tais como alistamento, sele

ção, incorporação e apresentação de

reservistas.

Para os demais ministérios, cada órgão
do SINAMOB deverá considerar previsões

orçamentárias próprias.

Perspectivas de atuação do Sistema
Nacional de Mobilização

Com o início das atividades do SI

NAMOB, devidamente regulamentadas,

vislumbramos que os demais órgãos com
ponentes comecem a adquirir capacidade
de execução e planejamento, necessidade
fundamental para o perfeito funciona
mento do sistema.
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A proposta de regulamento da Lei
de Mobilização foi elaborada em 2007 e
contou com assessoria das Forças Singula

res e da ESG. Atualmente, encontra-se em

apreciação na Casa Civil da Presidência da
República.

O regulamento prevê a formação de
um comitê para o sistema, a fim de legitimar
e viabilizar a execução das atividades de fun
cionamento do sistema. Esse comitê contará

com um plenário composto pelos ministros
de estado dos órgãos de direção dos respec
tivos subsistemas, com câmai as técnicas e
grupos de trabalho para assessoria especia
lizada. Esperamos que, muito brevemente,
ocorra a realização da 1^ reunião do Comitê
do SINAMOB.

Para curto prazo, é necessária a atua
lização da documentação existente: Política
de Mobilização Nacional, Diretrizes Gover
namentais de Mobilização Nacional, Doutri
na de Mobilização Nacional e Manual Básico
de Mobilização Nacional, que deverá conter
orientações para a padronização do planeja
mento da mobilização.

As atividades realizadas e o material
produzido não devem ser desprezados, mas
adaptados à base legal ora em formação. L o
caminho natural, haja vista que alguns con
ceitos existentes se encontram em evolução e
devem seguir as modificações impostas pelas
relações entre os divei sos atoi es.

A mobilização existe para a guerra.
Durante o planejamento para atender a essa
situação crítica, são considerados potenciais,
estruturas e capacidades nacionais que po
derão identificar soluções para conjunturas
de menor complexidade. A estrutura do sis
tema poderá ser empregada para apoio às

atividades decorrentes do gerenciamento

dessas crises de menor intensidade.

Resumidamente, conforme a visão do

general de divisão Luiz Adolfo Sodré de Cas
tro: "Quem pode mais, pode menos".

Conclusão

Identificamos, na criação do SINA

MOB e na conseqüente implantação do siste

ma, uma ferramenta robusta, que permitirá,
se devidamente trabalhada, contribuir para
a elevação das capacitações militares, bem
como para o crescimento econômico-social.

O investimento em Defesa acarreta, invaria

velmente, avanço científico e tecnológico.
A estrutura do SINAMOB, voltada

para o conflito armado, poderá atender a si

tuações de menor complexidade, como nos
casos de epidemias e calamidades, em face

da composição e da natureza do sistema.

As atividades de preparo da mobili
zação nacional, como complemento da lo
gística e na execução de ações conjuntas,
também exercem estreita cooperação com a
integração nacional.

Como vimos, o preparo da mobiliza
ção não demanda significativo volume de
recursos. As ações necessárias para a sua

implantação e funcionamento não recla
mam somas expressivas, bastando vontade e
empenho dos setores responsáveis em cada
área de atuação.

Eis o grande desafio para que a Lei de

Mobilização adquira eficácia. É preciso que
haja continuadas discussões e entendimen

tos que compatibilizem as inúmeras e intrin

cadas interações nacionais e internacionais,

mediante uma visão prospectiva.
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Entretanto, na eventualidade da do parlamento —, as requisições milita-
decretação da mobilização nacional, res não serão suficientes para sanar to-
condicionada às premissas constitucio- das as carências logísticas vislumbradas,
nais — agressão estrangeira e aprovação no tempo oportuno.
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UNASUL X ALBA
Uma comparação das propostas de defesa

Introdução

colonização das Américas, realizada

por espanhóis e portugueses, trou
xe à América do Sul um período

de disputas pelas riquezas naturais, terri
tórios, fronteiras e imposições culturais,
que se arrastaram ate os dias atuais com
pendências fronteiriças que ainda perdu-

entre alguns países sul-americanos.
Além disso, o processo de expansão da

colônia portuguesa para além da linha do
Tratado de Tordesilhas, aliado ao fato de

o Brasil ter mantido o regime monárquico
até 1889, alimentou uma desconfiança nos
vizinhos de origem espanhola.

Após a consolidação das fronteiras
brasileiras, no inicio do sec. XX, ocoi reram
algumas tentativas de criação de grupos de
nações, como o Pacto ABC (Argentina, Bra
sil e Chile). No entanto, tais pactos nunca
foram efetivados.

A Segunda Guerra Mundial trou
xe uma nova idéia de pactos no campo da
defesa. Em 1942, foi criada a Junta Intera-
mericana de Defesa GID). que antecedeu a
criação da Organização das Nações Unidas
(ONU) em 1945, e da Organização dos Esta
dos Americanos (OEA), em 1948, culminan
do com a assinatura do Tratado Interamen-
cano de Assistência Recíproca (TIAR).

Luciano Larri Chamorra Quevedo^

Com a Guerra das Malvinas em 1982,

a América vivenciou o problema de ver os
Estados Unidos apoiarem a Inglaterra, sua
tradicional parceira da Organização do Tra
tado do Atlântico Norte (OTAN), em detri
mento do TIAR. A partir desse momento,
os países da América do Sul perceberam a
fragilidade de seu principal mecanismo de
defesa e passaram a acelerar o processo de
aproximação regional.

Com a chegada de Hugo Chávez ao

governo da Venezuela, a América do Sul ga
nhou um novo ator e um novo rumo no as

sunto da integração da defesa. A ideologia,

até pouco combatida na Guerra Fria, volta

ao subcontinente e rapidamente se alastra
em países sob influência venezuelana, com

a criação da Alianza Bolivariana para los
Pueblos de Nuestra América (ALBA) em

2004, sem, contudo, falar conselho de defe

sa até o momento.

Em 2008, com a assinatura do Tratado

Constitutivo da UNASUL, o então ministro da
Defesa do Brasil, Nelson Jobim, deu inicio à
criação do Conselho de Defesa Sul-Americano

(CDS), aproveitando os fortes laços regionais
criados com o Mercado Comum do Sul (MER-

COSUL), com a Organização do Tratado de
Cooperação Amazônica (OTCA.), com o Trata
do da Bacia do Prata, com a Comunidade An

dina de Nações (CAN) e com a própria Al.BA.

1 O autor é major da arma de Cavalaria e aluno da Escola de Comando e Estado-Maioi do Exército.
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Esses dois principais blocos regionais,
ALBA e UNASUL, apresentam propostas de
defesa com consideráveis divergências, bem
como países signatários de ambos. Nesse

contexto, o problema ocorrido com o TIAR

em 1982 pode-se repetir em caso de disputas
sul-americanas ou agressões extrarregionais,
em que os membros que participam dos dois
tratados podem ser levados a escolher qual

alinhamento deverão apoiar.
O presente trabalho tem por objetivo

comparar as propostas de defesa da ALBA
e da UNASUL e concluir sobre as suas dife

renças, bem como o seu potencial em criar
óbices ao processo de integração regional,
assim como suas inferências para a política
externa brasileira. Sua importância é ressal
tada em face das alterações decorrentes do
crescimento geopolítico do continente sul-
-americano, da maior necessidade de uma

estrutura de defesa e do aumento da influ

ência brasileira nos assuntos internacionais.

Material e método

A pesquisa foi do tipo documental e

bibliográfica, utilizando o método compara
tivo com um tipo de análise teórica.

Inicialmente, foi feita uma extensa

pesquisa, buscando compreender a forma
ção política da América do Sul e a origem
das suas divergências e potenciais atritos.
Posteriormente, pesquisou-se a evolução dos
mecanismos de defesa do continente ameri

cano, procurando entender os motivos que

levaram a seus sequentes insucessos.
Em um segundo instante, pesquisou-

-se o momento político vivido pelos pa
íses integrantes dos blocos, na tentativa

de compreender seus atuais interesses e o
rumo dado, pelos seus líderes, às suas po
líticas externas.

Por fim, procuraram-se informações
referentes às propostas para a área da de
fesa de cada bloco. Os dados referentes à

ALBA necessitaram bastante análise por

se tratar de trabalhos difusos e abordando

temas pontuais: foi necessário juntar frag
mentos de informações disponibilizados
em diversas fontes, a fim de poder chegar
a idéias conclusivas. Quanto à UNASUL,
não houve problema na coleta, por se tra
tar de assunto bastante discutido e pesqui
sado, havendo uma quantidade suficiente
de literatura disponível.

Para manter organizados os dados ob
tidos, foram utilizadas as fichas registro e a
catalogação das informações encontradas, o
que facilitou consultas posteriores. Foi dada
grande ênfase à busca de informações na In
ternet devido à falta de livros e obras que

discutam os assuntos relativos à defesa. Li
vros e revistas afetas às ciências sociais tam

bém foram utilizados.
A coleta de dados se deu através da

pesquisa em sites especializados no assunto
defesa, artigos científicos em sites de univer
sidades e centros de estudos estratégicos e
de relações internacionais do Brasil e do
exterior.

Discussões

A busca pela consolidação de um me
canismo de defesa na América do Sul é um
sonho antigo de seus integrantes. Duiante
séculos, as tentativas foram infrutifeias poi
causa de diferentes interesses,
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políticos divergentes, desigualdade econô
mica, questões de limites, interesses estran
geiros, desconfianças mútuas e, principal
mente, falta de países com liderança e poder
nacional suficientes para aglutinar os demais
em torno desse projeto.

O fato de os Estados Unidos da Amé

rica negarem apoio à Argentina durante
a Guerra das Malvinas, desacreditando o

TIAR, fez com que os países sul-americanos
percebessem que deveriam criar mecanismos
regionais de proteção contra os interesses dos
países desenvolvidos. Disso, surgiu a aproxi
mação entre Argentina e Brasil, que deixa
ram de lado as controvérsias hegemônicas,
passando para uma relação de aproximação
e de confiança mútuas, incluindo as áreas de
segurança e defesa, ate os dias atuais.

Com a ascensão de Hugo Chaves ao
governo da Venezuela, esse pais começou
uma política externa centrada no "bolivaria-
nismo" e em uma proposta de união entre os
países da antiga Grã-Colombia. Nesse con
texto, e como reação à influência dos Esta
dos Unidos na região, foi criada a ALBA.

Com a maior inserção do Brasil na go-
vernança mundial, o então ministro da Defe
sa Nelson Jobim propôs, em 2008, a criação
da UNASUL, unindo países da ALBA e do
MERCOSUL em uma nova comunidade sul-
-americana.

A UNASUL foi criada com a finalida
de de gerar maior integração e apoio entre
os seus países membros em diversas are-
as de interesse, entre elas a defesa, com a
criação, no mesmo ano, do Conselho de Se
gurança Sul-americano (CDS). No mesmo
caminho, a ALBA iniciou seus trabalhos no
sentido de criar mecanismos de segurança

entre os seus signatários.
Durante a pesquisa chegou-se à con

clusão de que os mecanismos de integração
criados representam, em primeira instância,
uma expansão da política externa de dois

países — Brasil e Venezuela —, que procu
ram expandir sua influência pelos países do
subcontinente.

A ALBA representa, além de uma rea

ção à influência norte-americana, uma tenta

tiva de expansão da Venezuela impulsiona
da, pela valorização do petróleo no mercado
internacional. Segundo PÁDUA (2010), em
seu artigo denominado Por una política de de-
fensa común latinoamericana: Ia propuesta vene-
zolana, o projeto venezuelano de defesa co
mum começou a ser exposto pelo presidente

Hugo Chávez em 2000, durante a I Reunião

de Cúpula dos Presidentes da América do

Sul. O projeto constava de uma proposta
para a integração das Forças Armadas dos
países da região.

O processo de cooperação militar en
tre seus países membros começou em maio
de 2006, com a assinatura de um pacto entre
Bolívia e Venezuela, que previa a construção
de um porto e de uma base militar em terri

tório boliviano. O acordo também incluiu a

colaboração na gestão de crises, abrindo es
paço para o envio de soldados venezuelanos

em casos de conflito interno no país aliado.

En su programa dominical Alô Presiden
te, acompanado de su homólogo nicara-
güense, Daniel Ortega, Chávez declaró
publicamente Ia necesidad de formar una
estratégia de defensa conjunta, con Ia arti-
culación entre Ias Fuerzas Armadas terres

tres, aéreas, marítimas, Guardia Nacional,
íuerzas de cooperación y cuerpos de inte
ligência porque el enemigo [seria] el mis-
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mo, el 'Império', refiriéndose claramente
a Estados Unidos. Anadió además que, si
alguien atacase a cualquier integrante dei
bloque estaria atacando a todos, porque el
bloque responderia como uno solo. (PA-
DUA, 2010)

Em 2006, foi realizado em Caracas o

seminário Seguridad Regional, Integración
y Fuerzas Armadas. O evento contou com a

presença de várias autoridades civis e milita

res da venezuelana. Nele, se discutiu a possi
bilidade de alcançar uma integração militar
com o objetivo de formar uma Força Arma
da Regional. Do seminário resultaram, entre

outras, algumas propostas:

• criação de uma Força Militar Sul-Ame-

ricana que servisse de apoio aos inte
resses políticos e militares dos países
da região com a finalidade de defen
der sua soberania, liberdade e recur

sos naturais;

• analisar a possibilidade de criar uma

Força de Reserva Regional, que per
mitisse atender todas as ameaças diri

gidas à segurança de Estado de cada

país;

• estimular o desenvolvimento científico

e tecnológico no âmbito militar, que

permitisse o crescimento de uma in
dústria bélica regional moderna; e

• propor a desintegração da Junta Inte-
ramericana de Defesa.

O assunto voltou a ser tratado na VII

Cúpula, em Cochabamba, na Bolívia, no ano
de 2009, onde se resolveu criar um Comitê

Permanente de Soberania e Defesa da ALBA,

que teria como objetivos principais a defini
ção de uma "Estratégia de Defesa Integral

Popular Conjunta" e a constituição de uma

Escola de Dignidade e Soberania das Forças
Armadas dos países membros.

dPorqué no, quién nos puede prohibir a
países soberanos hacer una alianza militar
defensiva, y cruzar soldados y oficiales y
entrenamiento y logística?...cCómo es que
nosotros no nos atrevemos a crear una

alianza militar, porquê, qué miedo hay,
hay miedo o qué? (Hugo Chavez, 2009)

Em 31 de maio de 2011, na localida

de de Warnes, em Santa Cruz, a SOOkm de

La Paz, foi inaugurado o centro de opera
ções da Escola de Defesa da ALBA. No dia

9 de junho do mesmo ano, em Cuba, Hugo
Chávez e Raul Castro assinaram os termos

de criação da Escola de Formação das Forças

Armadas da ALBA.

Durante a XI Cúpula de Presidentes
e Chefes de Governo, que se realizou em
Caracas em fevereiro de 2012, o presidente
da Bolívia, Evo Morales, propôs a criação
de um Conselho de Defesa dos países mem
bros, orientado a "reconstruir a doutrina

militar". Evo, na oportunidade, expressou
sua preocupação com a importação da dou
trina dos EUA pelos países sul-americanos.
Anda nessa cúpula, manifestou que, assim
como os governos, as Forças Armadas da
ALBA "devem ser anticapitalistas e anti-
-imperialistas" e assim recuperar a luta de
seus povos.

A propostas da ALBA com relação à
defesa parecem ser carregadas de interes
ses e ideologias venezuelanos. A busca do
aumento da influência do governo de Chá
vez na América Latina fez da aliança um

instrumento de expansão do pensamento
bolivariano. Nessa linha de pensamento,
uma futura estrutura de defesa comum
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entre seus países membros poderia ser
carregada de radicalismo e neopopulismo,
como a criação de guardas milicianas, in
gerência nos assuntos internos de outros
países e influência na condução das rela
ções internacionais do bloco.

Por outro lado, a UNASUL foi criada

com o objetivo de contribuir para o forta
lecimento da unidade da América Latina e

Caribe, complementando as integrações po
líticas, econômicas, psicossociais e conferin
do personalidade Jurídica internacional ao
subcontinente.

Segundo MOREIRA (2009), a União
criou uma nova geopolítica em uma parte
do mundo onde existem grandes reservas
de recursos naturais como minérios, águas,

terras cultiváveis e energia. Nesse caminho,
buscando a continuidade da integração, a
criação de um Conselho de Defesa Sul-Ame-
ricano foi proposta pelo Brasil e apiesenta-
da pela primeira vez em reunião de cúpula
dos presidentes sul~americanos, em abi il de
2008. O projeto foi amplamente discutido e
aprovado em 15 de dezembro de 2008 na
cúpula extraordinária da UNASUL.

Segundo AMORIM (2008), o Conselho
não foi criado para ser uma aliança militar, e
sim para fazer a articulação e coordenação de
estratégias de defesa do subcontinente, bem
como a articulação da elaboração de políticas
de defesa, ajudar na confiança mútua. Sua
ênfase é no aspecto de cooperação, treina
mento, equipamentos e uma base industrial
comum na área de equipamento de defesa.
Além disso, o Conselho tem como objetivos a
coordenação de ações para o enfrentamento
de riscos e ameaças à segurança dos Estados,
a realização de exercícios militares e a par

ticipação conjunta em operações de paz da
Organização das Nações Unidas (ONU).

Conclusão

A proposta deste artigo foi a de apre
sentar uma base de conhecimentos, de modo

a verificar a possibilidade de integração dos
países da América do Sul, levando em conta

a existência da ALBA como uma subdivisão

do pensamento de defesa.

Nesse contexto, percebe-se que a Amé
rica do Sul vive um período de evolução na
sua geopolítica, marcado pela tentativa de
maior inserção na governança global e por
uma postura independente nos fóruns in

ternacionais. Na intenção de criar um bloco
com força e representatividade, foram esta
belecidos alguns mecanismos de aproxima
ção entre os Estados, como a ALBA e a UNA

SUL, que também representam a intenção

de expansão da influência da política exter
na de Venezuela e Brasil, respectivamente.

Tais blocos iniciaram como uma ma

neira de facilitar as relações econômicas, mas

rapidamente passaram a atuar em outros
campos, chegando aos assuntos de defesa.

Fruto da diversidade dos países envolvidos,
surgiram diferenças quanto à maneira e ao
objetivo dos projetos nessa área.

A UNASUL foi criada, não para ser
uma aliança militar e sim uma articulação e

coordenação de estratégias de defesa do sub
continente. Não pretende, até o momento,
unificar forças militares ou até mesmo criar

forças de defesa combinadas entre os paí
ses membros. Seu foco está na aproximação
entre os membros, na tentativa de dirimir

receios e aumentar a confiança entre as na-
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ções. Ao mesmo tempo, estimula a transpa
rência nos assuntos de defesa.

Em contrapartida, a ALBA propõe,
através da Venezuela, a criação de uma for

ça armada regional, com a fusão das forças

armadas dos países membros, que respon
deria a um organismo supranacional civil.
Tal projeto é deveras ambicioso e temerário,
pois reduz a subordinação das forças aos

seus comandantes supremos e cria dupla
subordinação, causando potenciais motivos
de problemas e disputas pelo comando das
mesmas, por motivo de a região ser, ainda,
foco de problemas fronteiriços e de relacio

namento entre os estados. Como exemplo,
existe a cooperação bilateral entre Bolívia e
Venezuela, que autoriza o emprego de tro

pas da segunda em território da primeira,
abrindo um precedente para uma possível
fusão de comando das Forças Armadas.

Outro aspecto é a importância dada
pela UNASUL para a participação nas ope
rações de paz coordenadas pela ONU, fato

que é repudiado pela ALBA, por considerar
a política externa norte-americana imperia-

lista, sendo as missões uma maneira de sub

jugar as nações mais fracas. Para a primeira,
as operações são excelentes oportunidades
de afirmar sua crescente participação nos
assuntos mundiais e projetar poder através
da utilização de tropas em outras partes do
mundo.

A ALBA apresenta discussões em tor
no da criação de milícias populares, como as
já criadas na Venezuela, que geram uma des
valorização das Forças Armadas regulares,
ao mesmo tempo em que cria uma divisão
dos recursos aplicados na área de defesa. A
UNASUL adota políticas de valorização das

forças armadas regulares através de progi-a-
mas de reaparelhamento e treinamento de

profissionais através de intercâmbios escolares.
No campo do desenvolvimento tecno

lógico, a ALBA vem priorizando a aquisição
de equipamentos de defesa de origem russa
e chinesa, sem apresentar uma preocupação
ou programa destinado ao desenvolvimen

to de um parque industrial que possibilite a

autossuficiência na área da defesa. Por ou

tro lado, a UNASUL vem priorizando, como
um dos seus principais objetivos, a procura
do intercâmbio de conhecimentos para o de

senvolvimento de uma indústria de defesa

que seja capaz de produzir o que a região
necessita, adquirindo knoiü-how e desenvol
vendo capacidade fabril.

Ao final desse trabalho, percebe-se

que as diferenças apresentadas entre os blo
cos tratados — sobretudo nos aspectos da

aproximação com o governo norte-america
no, desenvolvimento industrial, atuação em

conjunto e ingerência nos assuntos internos
de outro membro — são de vulto conside

rável. As mesmas devem ser tratadas de for

ma direta entre os governos envolvidos para
que possa ocorrer uma perfeita sintonia no
aspecto da defesa no subcontinente sul-ame

ricano, evitando-se uma postura dual por
parte de algum membro, que poderia vir a
comprometer a consolidação da UNASUL.

Cabe salientar que a ALBA é um es
forço da política internacional venezuelana,
que pode estar alicerçada em uma política
de governo atual, baseada na sua abundân
cia de recursos energéticos. A força desse
mecanismo e a sua longevidade são incóg
nitas que dependem, e muito, dos rumos da
nação venezuelana.
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Percebe-se que as diferenças existen

tes podem gerar dificuldades que tornem
insustentável uma verdadeira e profunda

integração no campo da defesa na América
do Sul. Visões, por vezes, antagônicas sem
pre serão motivo de desconfiança e atraso do
processo de interação.

Cabe ao Brasil e à UNASUL o acom

panhamento e o fortalecimento de suas polí
ticas de cooperação e integração para que a
política externa brasileira prevaleça no sub-
continente e represente, no campo da defe
sa, a pujança econômica brasileira e a atual
estatura geopolitica do pais. Esse momento

pode ser crucial para a definição do rumo a
seguir por todas as nações, sendo de extre

ma importância a colimação dos esforços de

todos os setores do Poder Nacional brasileiro

na consecução de seus objetivos.
O presente artigo não pretende esgo

tar o assunto acerca da necessidade de estu

dar a política de defesa da América do Sul,

em um momento de intensa interação entre
seus países e também de reorganização da
governança global. Antes, busca evidenciar

a necessidade de profundas discussões a res
peito das alianças que estão sendo realizadas
pela política externa brasileira.
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Considerações sobre a Força de
Pacificação empregada no Rio de Janeiro

Carlos Alberto Klinguelfus Mendes^

Quer queiram, quer não.
Quer atinja nosso orgulho profissional militar, ou não.
E inevitável. Mais dia, menos dia, as Forças Armadas vão ser
empregadas de forma mais contundente; não digo
permanente, mas semipermanente, na garantia da lei e da
ordem, particularmente, no que diz respeito à segurança pública.
Por isso, eu acho que temos de nos habituar com essa situação e,
mais do que nos habituar, prepararmo-nos.
(Gen Ex CARDOSO, 2003)®

Introdução

Os antecedentes

O emprego do Exército Brasileiro em
Operações de Garantia da Lei e da Ordem
(GLO) se faz constante ao longo da história.
Todas as constituições brasileiras legitima
ram em seu bojo a atuação das Forças Arma

das em situação de excepcionalidade e, por
ordem direta do presidente da República,
para o pronto restabelecimento da ordem

pública,

Nas duas últimas décadas do século

XX e no início do século XXI, o problema
da violência urbana nas grandes cidades bra
sileiras tomou uma nova dimensão. Agentes

do crime, antes presentes, mas mantidos, até
então, sob certo nível de controle, desper
taram para uma exploração sistemática dos
pontos de tensão. Verificou-se um aumento

acentuado do índice de criminalidade, resul
tando em insatisfação da sociedade.

No Estado do Rio de Janeiro, espe
cificamente na cidade do Rio de Janeiro, o
agente indutor do aumento indiscriminado
da violência foi o tráfico de drogas, que, até
o início dos anos 1970, se restringia, em um
esquema amador, à venda de maconha. Du
rante a década de 1970, houve a entrada da
cocaína proveniente da Colômbia com pre
ços baixos, possibilitando altos lucros,

A inserção da cocaína levou as quadri
lhas, em particular o Comando Vermelho

1 O autor é tenente-coronel de Cavalaria, instrutor-chefe da Seção de Operações de Garantia da Lei e da
Ordem da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (ECEME) Nessa mndicão, participou da Op
^CANJO, no período de 10 de Fevereiro a 15 de novembro de 2011 exercendo as íúnções de subcoman-
dante das forças-farefa REI e AVAI e chefe da seção de Assuntos Civis da Força de Pacificação Aicanjo IV,

2  Palestra proferida na ECEME por ocasião do Ciclo de Estudos de Política e Estratégia.
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(CV), a se reorganizar com o objetivo de ob
ter maiores lucros, ocasionando uma dispu

ta por territórios entre facções criminosas.
Como fator primordial dessa disputa, esses
grupos, na tentativa de valorizar suas ven
das, buscaram áreas mais próximas de bair
ros de classe média e alta, ou seja, do consu

midor. A ilicitude desse comércio permitiu a

adoção de métodos violentos por parte dos
traficantes cariocas, tanto para cobrar deve

dores e intimidar moradores, quanto para

proteger as "bocas" (pontos de vendas de
drogas) concorrentes.

No início de 1986, atritos internos
fragmentaram o Comando Vermelho, em
Terceiro Comando (3C) e nos Amigos dos
Amigos (ADA), ocasionando mais violên
cia na disputa por novos pontos de venda.
Nessa época, essas organizações criminosas
passaram a adquirir armamento de grosso
calibre a fim de "defender" seus territórios
dos rivais e a aliciar soldados e vapores
(vendedores de drogas) denti o das favelas.

Em face do recrudescimento das ações
do crime organizado no Estado do Rio de
Janeiro nos últimos dois anos, o Programa
de Gestão para a área de segurança pública,
aprovado pelo governo, começou um projeto
de instalação de Unidades da Polícia Militar
no interior das comunidades carentes. São
as Unidades de Polícia Pacificadora (UPP). A
implantação das primeiras UPP apresentou
resultados imediatos na redução dos índices
de criminalidade nos locais circunvizmhos às
áreas dos complexos da Penha e do Alemão,
motivando a ampliação do programa a ou
tras regiões mais pobres do Município.

O modelo adotado se baseou no exem-
pio bem-sucedido do emprego do Exército

Brasileiro, a partir de 2004, na pacificação
de territórios dominados por gangues crimi

nosas nos bairros pobres do Haiti durante as
operações de Paz das Organizações das Na

ções Unidas.

Como os complexos do Alemão e da
Penha se tornaram um refúgio seguro para
traficantes de outras comunidades, a forte

ação repressora por parte dos Órgãos de
Segurança Pública (OSP/RJ) resultou, no

início do mês de novembro de 2010, no de-

sencadeamento de uma série de retaliações
por parte do crime organizado, sendo carac

terizadas por ataques sistemáticos a veículos
particulares, a transportes públicos, a postos
policiais e a delegacias, criando um ambien
te de terror para os habitantes da cidade do
Rio de Janeiro.

Em razão da onda de violência de

sencadeada pelo crime organizado, o gover
nador do Estado do Rio de Janeiro empre
gou, a partir de 21 de novembro de 2010,
os meios julgados necessários em operações,
que, inicialmente, consistiram na invasão da
região da Vila Cruzeiro, na comunidade do

Complexo da Penha, a fim de controlar esta

região de vital importância para as forças de
segurança pública. Esta ação contou com o
apoio de meios logísticos do Ministério da
Defesa (Marinha do Brasil) e resultou na
conquista de objetivos limitados.

O Emprego das Forças Armadas
Tendo em vista a necessidade de um

planejamento mais detalhado e uma orga
nização de novos meios para uma efetiva
pacificação daquelas comunidades, o gover
nador solicitou o apoio do Governo Federal.
Em decorrência, o presidente da República

2=© 3® QUADRIMESTRES DE 2012 l ADN
43



CONSIDERAÇÕES SOBRE A FORÇA DE PACIFICAÇÃO
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determinou, em 25 de novembro de 2010,

o emprego das Forças Armadas para a ga

rantia da lei e da ordem na cidade do Rio

de Janeiro. Ato contínuo, no dia 28 de no

vembro, as forças de segurança invadiram o
Complexo do Alemão.

Em 1- de dezembro de 2010, o gover
nador do Estado do Rio de Janeiro solici
tou ao Ministério da Defesa que fosse dada
continuidade ao processo integrado de pa
cificação do Estado do Rio de Janeiro com
o emprego temporário das Forças Armadas
para a preservação da ordem pública nas

comunidades do Complexo da Penha e do
Complexo do Alemão até, no máximo, 31 de
outubro de 2011. Em conseqüência, o presi
dente da República autorizou o prossegui
mento do emprego temporário de militares
das Forças Armadas.

No dia 23 de dezembro de 2010, foi

assinado o acordo para o emprego da For
ça de Pacificação na cidade, realizado entre
a União Federal — por intermédio do Mi
nistério da Defesa — e o Estado do Rio de

Janeiro. O documento entrou em vigor na
data de sua assinatura, ativando a F Pac,

delimitando sua área de responsabilidade e
autorizando o início de suas operações. Esse
acordo para o Emprego da F Pac estabele
ceu, ainda, as condições de implementação

das ações no cumprimento da Diretriz Mi
nisterial, os fundamentos do emprego, as

competências da F Pac, as regras de enga
jamento e as atribuições específicas dos inte
grantes da F Pac.

Para dar prosseguimento ao contido na
Diretriz Ministerial assinada, coube ao Coman

do do Exército organizar uma F Pac subordi
nada ao (domando Militar do Leste (CML),

dotada de recursos operacionais militares ne
cessários (pessoal e material), com funções de

patrulhamento, revista e prisão em flagrante,
além de contar com meios de segurança pú
blica do Estado, nos termos manifestados pelo
governador do Estado do Rio de Janeiro, que
estabeleceu os meios de segurança pública do
Estado que integraram o comando militar res
ponsável pelas operações. Coube também ao
Comando do Exército a designação do coman
dante da Força de Pacificação (Cmt F Pac).

A F Pac ficou subordinada diretamen

te ao CML, cabendo a este coordenar as

ações daquela, ligar-se com o Governo Es
tadual e, por intermédio do Comando do
Exército, com o Ministério da Defesa. Para

o cumprimento da missão de preservação da
ordem pública, a Força de Pacificação acor
dada passou a ter a seguinte constituição:

a. Comando: um oficial-general do Exér
cito;

b.Tropas do Exército: duas Forças-Tare-
fa, valor Batalhão de Infantaria;

c.Polícia Militar do Estado do Rio de Ja
neiro (PMERJ): um Comando de Po
lícia Militar (PM) e dois Batalhões de

Campanha de PM;
d.Polícia Civil do Estado do Rio de Janei

ro: uma Delegacia de Polícia Civil;
e.também foram incorporadas equipes
de Inteligência, Comunicação Social,
Operações Psicológicas e, na Operação
Arcanjo IV, uma Seção de Assuntos
Civis. A logística inerente às operações
ficou com o Destacamento Logístico

criado para esse fim.

Em 22 de dezembro de 2010, a Briga
da de Infantaria Paraquedista (Bda Inf Pqdt)
deu início à operação ARCANJO I para;
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a. instalar e operar postos de bloqueio e

controle de vias urbanas (PBCVU) nas

principais vias;

b. ocupar pontos fortes e realizar patru-

Ihamento a pé e motorizado (Mtz);

c. executar ações de controle de distúr

bios, mediante ordem; e

d. ocupar e garantir o funcionamento
dos pontos e instalações sensíveis.

Tais ações se desencadearam em coor

denação com os Batalhões de Polícia Militar

(BPM) de Campanha, com a Polícia Civil/RJ e

demais integrantes da F Pac. A atuação de po

liciais militares ou civis isoladamente se restrin

giu, bem como a atuação de não integrantes

da F Pac, ao interior da área de pacificação (A

Pac), tendo em vista a eventual falta de contro

le decorrente de atuação descentralizada.

INDICADOR ESTRATÉGICO
28 NOV 09 a 27

NOVIO

28 NOV 10 a 23

NOV 11

Diferença

Absoluto

Homicídio doloso 121 110 -11

9,1

Latrocínio 10 6 -4

40,0

Resistência com

morte do opositor
73 25 -48

65,8

Lesão corporal

seguida de morte
4 0 -4

100,0

Letalidade violenta

(homicídio + latrocínio + auto

de resistência + lesão seguida

de morte)

208 141 -67

32,2

Roubo de veículo 1.560 1.047 -513

32,9

Roubo de aparelho celular 571 367 -294
35,7

Roubo a transeunte 3.016 2.183 -833
27,6

Roubo em ônibus 411 286 -125

30,4

Roubo de rua

(transeunte + celular

+ coletivo)

3.998 2.836 -1162 29,1

Quadro 1 - Resumo da queda dos índices de violência durante a Operação Arcanjo IV. de acordo com o Instituto
de Segurança Pública do Rio de Janeiro
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A partir daí, a cada três meses, aproxi
madamente, passou a ocorrer o rodízio das
tropas. Em setembro de 2011, os governos

estadual e federal retificaram a data de re

tirada do Exército e assunção da área pelas
forças de segurança do Estado do Rio de Ja
neiro para junho de 2012.

Amparo legal ao emprego
A atuação do Exército Brasileiro (EB)

nos complexos da Penha e do Alemão teve

início com o ofício do governador do Esta
do do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral. Por
intermédio desse documento, ele solicitou à

Presidência da República o emprego tempo
rário de militares das Forças Armadas para
a preservação da ordem pública nas comu
nidades acima citadas até 31 de outubro de

2011 (ou seja, por um período de onze me
ses), nos termos da Lei Complementar Nr
97/1999 e do Decreto 3897/200 P.

O ambiente operacional

Características da região

A Área de Pacificação (A Pac) ARCAN
JO compreende uma região de aglomerado
urbano vertical, com uma população na mé

dia de 400.000 habitantes. Ela abrange os
complexos da Penha e do Alemão, tendo em
sua formação, aproximadamente, 22 comu
nidades.

Caracteriza-se por irregularidade no

traçado das vias, construções populares dis
seminadas nas encostas das elevações e de

ficiente infraestrutura de serviços públicos.

O terreno proporciona uma grande
quantidade de cobertas e abrigos, sendo

mais favorável às forças adversas, que o co

nhecem melhor e o dominam. Cabe ressaltar

que, antes da ocupação, as principais vias de
acesso eram batidas por fogos através de se-
teiras. As construções, em sua maioria, são

precárias e não oferecem proteção à popu
lação, caso queira utilizar suas residências
como abrigo em caso de tiroteio.

A ausência de cobertura vegetal tor

na o clima mais quente, com temperaturas
que atingem 40°C nas regiões de areais. Na
Serra da Misericórdia, no Morro da Fé, na

Chatuba e no Caracol, há resquícios de Mata
Atlântica que restringem o uso do terreno.
Desta maneira, o calor intenso, aliado ao ter

reno acidentado e ao peso do equipamento/

armamento individual, impõe um significa
tivo desgaste à tropa.

As ruas existentes são estreitas e nor

malmente possuem cobertura irregular. No
interior das comunidades, a presença de

transporte alternativo, como motocicletas

e vans (kombis), torna o fluxo de viaturas
restrito a um único sentido. Nas áreas dos

morros da Chatuba, do Caracol e da Caixa
D'água, o terreno íngreme, aliado à peque
na largura das vielas, requer um maior nível
de adestramento dos condutores de veículos.

Aspectos sociais

A Área de Pacificação caracteriza-
-se por ter permanecido durante um longo
período à margem da presença do Estado.
No Complexo da Penha, particularmente, o
distanciamento das ações estatais se tornou

3 §§ 3'-' e 42 do Art. 15 da Lei Complementar Nr 97/1999 e dos Art. 2^, 3^ e 5^ do Decreto 3897/2001.
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ainda mais crítico, uma vez que, inicialmen

te, essa região não foi agraciada com obras
de grande vulto do Programa de Acelera
ção do Crescimento (FAO), do Governo Fe
deral. Isso refletiu diretamente no grau de
receptividade da população às atividades
da F Pac, que, nitidamente, foi menor do
que no Complexo do Alemão. Em ambos os
complexos, a carência de infraestrutura de
serviços, de transportes públicos, de sanea
mento básico, de assistência médico-hospi-

talar, de escolas, de faculdades, de creches e
de locais de lazer e cultura proporciona um
ambiente receptivo a soluções paliativas de
sobrevivência social baseadas na ilegalidade

e na informalidade.

Ao longo dos últimos anos, o Com
plexo do Alemão tem sido contemplado por
alguns projetos sociais e obras de infraesti u-
tura financiadas pelas iniciativas pública e
privada, como por exemplo, os teleféricos.
Entretanto, apenas isso é insuficiente para
compensar as grandes mazelas locais exis
tentes. Já que o antigo poder presente no co
tidiano das comunidades e, até então, osten
tado pelo tráfico de drogas, por muitos anos
atraiu para o crime organizado uma parcela
expressiva dos habitantes, particularmente
entre os Jovens.

Forças adversas
A capacidade da força adversa (F Adv)

de executar ações é limitada. A grande maio
ria de suas ações encontra-se diretamente
relacionada com a prática de tráfico de dro
gas e de assaltos, sendo a motivação para a
realização desses crimes baseada no ganho
pecuniário, não havendo indícios de envol
vimentos ideológicos, políticos ou religiosos.

Ela se constitui por integrantes da facção cri

minosa Comando Vermelho. A maior parte

é de homens Jovens, na faixa etária de 15 a
35 anos. Entretanto, há crianças mais no

vas, pessoas mais velhas e mulheres como

olheiros (vigias), mensageiros, fogueteiros
(responsáveis pelo alerta) e condutores de

droga.
O deslocamento motorizado das F

Adv, no interior das comunidades, era feito

basicamente por motocicletas, devido à mo

bilidade. Quando realizavam deslocamentos

entre áreas mais distantes da cidade, costu

mavam fazê-lo à noite, em comboios de veí

culos roubados, chamados de "bondes". No

interior das comunidades, costumavam utili

zar as casas de melhor localização para mo
nitorar e bater com fogos de armas leves as
principais vias de acesso. Quando estas casas
não eram construídas pelas F Adv, eram to
madas dos moradores coagidos a abandoná-
-las ou a conviver com criminosos armados

dentro delas.

O armamento utilizado se constituía,

principalmente, por pistolas semi-automáti-
cas (calibres 9mm, 380, .40, .45 etc.), revól

veres (calibres .38, 357 etc.), metralhadoras
leves (MP5, Beretta, Uzi, INA etc.), fuzis de
assalto (FAL, PARA-FAL, Ml6, M4, AK 47,
Ruger, Beretta etc.), granadas de mão, bom
bas caseiras e, raramente, armas portáteis
anticarro.

O que podemos aprender com
as Operações Arcanjo

O emprego do Exército ainda suscita

controvérsia em vários segmentos da socie
dade. A missão de pacificar uma área im-
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plica não somente aplicar o poder militar

necessário, mas principalmente, motivar os

poderes públicos a participar do processo
de pacificação. A aplicação do poder militar
não pode ser um fim, mas sim o meio de fa

vorecer a reestruturação da ordem pública,
agindo principalmente nas necessidades da
população.

A seguir, apresentam-se algumas ob

servações do período em que servi nas For
ças de Pacificação Arcanjo II e IV, exercendo
as funções de subcomandante das Forças-
-Tarefa REI e AVAJ (nível batalhão de in

fantaria), respectivamente; e chefe da Seção
de Assuntos Civis do Comando da Força de
Pacificação.

A área pacificada pertence aos

moradores

É de vital importância para a missão
que o conteúdo do título acima seja com

preendido e trabalhado junto aos morado
res. Assim, a população dos complexos do
Alemão e da Penha, outrora subjugada por
criminosos e descrente no poder do estado,

passará a confiar nas instituições estatais e

principalmente se sentir como parte do pro
cesso de pacificação. Por isso, a valorização

da população se faz essencial!
Esta valorização ocorre quando a po

pulação vê suas denúncias serem atendidas
e esclarecidas com presteza, quer seja nos

casos voltados à busca de criminosos e/ou

aos locais de homizio, quer seja nos mo

mentos de questionamento em relação à
atuação da tropa ou mesmo ao incentivo
para o aprimoramento das comunidades.
Como conseqüência, comprometem-se com
o processo de pacificação.

Sabe-se que, durante anos, estas pes
soas viveram onde o poder das armas era

soberano e sobre o qual não cabiam questio
namentos. Essa força criminosa também se
fez presente, em muitas ocasiões, executan
do um papel de agente social, adquirindo re
médios, comida e realizando eventos para os

moradores, ante a incapacidade do Estado.
Assim, é impensável agir junto à população
local com a expectativa de contar com sua
boa vontade em curto prazo, apenas porque
se tem o poder legal nas mãos. Durante o
tempo em que lá permaneci, a pergunta que
mais ouvi foi: "e quando o Exército for em
bora?". Esta indagação demonstra qual é o
pensamento da população sobre o futuro, e
é aí que se deve atuar, pois se constata que a
maioria da população vê, com esperança, a
pacificação, e há um aumento desta visão à
medida que se valorizam suas atitudes. Por
tanto, faz-se fundamental ouvi-la e entendê-

-la e não tentar doutriná-la.

A formação militar incentiva a ini
ciativa, mas se deve concitar a população
a participar do processo, permitindo a
eles: "tomar a frente". Isso os fará enten

der que a mudança é lenta, porém perma
nente e lhes pertence, quer nos aspectos
de segurança, quer naqueles que se refe
rem à infraestrutura e condições de vida.

Afinal, é a comunidade daquelas pessoas,
e elas, melhor do que qualquer outro gru
po, a conhecem.

Em um artigo da Military Review
sobre contrainsurgência, o Gen Petraeus
do Exército dos EUA, cita um artigo pu

blicado em agosto de 1917, no The Arãb
Bulletin, de T.E. Lawrence, onde este ofe
receu o seguinte conselho:
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É melhor que os árabes façam algo tolerável
do que você o faça perfeitamente. E a co
munidade deles; você deve ajudá-los e não
vencê-la para eles. Na verdade, também,
sob as condições estranhas na Arábia, seu
trabalho prático não será tão bom como tal
vez você considere. Talvez eles levem mais

tempo e não seja tão bom como você pense,
mas é melhor que eles o façam.

Em Operações de Garantia da Lei e da
Ordem, em que se busca a pacificação, isso
também é aplicável.

A aceitação da tropa na área de
pacificação

A legislação que regula a atuação em
Operações de Garantia da Lei e da Oi dem
prevê uma ação episódica, ou seja, que a for
ça armada permaneça por um curto período
de tempo em emprego. Esse curto período
tem por objetivo evitar que ela seja vista
como tropa de ocupação e esta diretamente
ligado às percepções populares do impacto
das atividades militares da força de pacifi
cação sobre a vida deles. Desde o momento
em que a força entra em uma área a ser pa-
cificada, tem-se que pensar nisso, buscando
alcançar as expectativas da população, o que
é, sem dúvida, uma corrida contra o tempo.

Após um ano de pacificação dos com
plexos do Alemão e da Penha, muitas das
expectativas dos moradores não se concreti
zaram, como o alai^amento de ruas e sanea
mento básico, como na comunidade de Mati-
nha. Desde o início das operações, se fez todo
o possível para, em conjunto com o Poder Pú
blico, responder às necessidades dos morado
res Assim, repararam os prejuízos causados
pelas operações militares, acompanharam as
obras de infraestrutura e restauração dos ser-

viços básicos, mediado pela Seção de Assuntos

Civis — tudo com o propósito de estender a

visão posiüva da força de pacificação. Mesmo
com tais ações, mais cedo ou mais tarde, a

população tende a ver o Exército como um

intruso; afinal, foram-lhes impostas regras às
quais muitos são contrários.

Em determinadas ocasiões, os infortú

nios, como danos em veículos, telhados e ma

teriais particulares, ação sobre civis sem ante

cedentes criminais e as ações dos pontos de
bloqueio e controle em vias urbanas e outras

atividades durante as operações, tornaram-se
incômodos de tal monta que, somados às de
ficiências nas soluções de infraestrutura e ne

cessidades sociais, fizeram com que o Exército
fosse considerado menos pacificador, menos
mão amiga, e mais como ocupante.

A conclusão é única: é impositivo que o
braço forte da força de pacificação e as ações
de melhora das condições de vida atuem
com brevidade. A aceitação junto às comu
nidades somente é mantida com o respaldo
da parceria Poder Público-Comunidade em

toda a área de pacificação e não apenas em
um dos complexos.

Recurso financeiro é fundamentai

Em uma missão de pacificação, o re
curso financeiro afasta mais criminosos do

que a munição letal. No Rio de Janeiro, des
de o início da operação em novembro de
2010, quando a ação do crime organizado
desmoronou, e o enfoque mudou para a re
construção social, ter recursos para mostrar
à população a retomada da área pelo Poder
Público se tornou de extrema importância.
O desafio é obter recursos e transformá-los

em resultados tangíveis.
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O governo do Rio de Janeiro planejou
obras para os complexos da Penha e do Ale
mão em um montante a ser desembolsado

até 2016, atingindo a cifra de R$1,3 bilhão,
segundo a Secretaria Estadual de Obras. São
obras que vão desde o revestimento de vias,
empregando concreto projetado; passando
por revitalização de escadarias, refloresta-

mento, construção de passarelas, demolição
de casas, retirada de entulhos, contenção/

cercado de encostas até o apoio em proje
tos de moradia. Algumas de pequeno porte,
como pintura de escolas, reparos de peque
na monta em edificações e cercado de áre

as públicas (como parques), são executadas
pela tropa de engenharia à disposição das
Forças-Tarefa. É importante frisar que esta
mudança na estrutura física da área aumen

ta a credibilidade da força de pacificação.

A atividade de Assuntos Civis

Em uma operação de pacificação, isto
é um fator ímpar a ser considerado. A ação

de pacificar implica, após se ter a atuação do
Poder Militar e o restabelecimento da sen

sação de segurança, que o Poder Público se
organize e faça convergir os serviços essen
ciais e as ações da iniciativa privada, para
que, a partir daí, os dois poderes prossigam
com a população, buscando o bem-estar da
área pacificada. Portanto, e vital que as lide
ranças, nos níveis político municipal, estadu
al e federal, se engajem decisivamente, bem
como os líderes das comunidades locais.

Este fato se observou algum tempo
depois do início da Operação Arcanjo II,
quando se começou a notar que se deveriam
priorizar os esforços para assegurar que um
maior número possível de instituições e de

pessoas tivessem interesses no sucesso dos

complexos da Penha e do Alemão. O emprego
das operações psicológicas permitiu e permite
angariar simpatizantes à causa da pacificação,
mostrando aos moradores e à sociedade exter

na os efeitos benéficos da atuação da F Pac. No

entanto, o mais importante foi despertar nos
moradores das comunidades o desejo de que
rer que a pacificação desse certo.

Com isso, percebeu-se que houve um
aumento na vontade de "pacificar" da popu
lação, acompanhando as novas iniciativas, os
novos projetos ou os programas inseridos
na área de pacificação e lhes dando retor
no. Neste contexto, se incluiu o acompanha
mento e apoio às atividades do Programa de

Justiça Itinerante, desenvolvido pelo Depar
tamento de Avaliação e Acompanhamento
de Projetos Especiais-DEAPE, do Tribunal
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, com
objetivo de dar amplo acesso à J ustiça e fo
mentar a cidadania, por meio de ações rega
lares que visam a: levar o Poder Judiciário
até o cidadão; contribuir para a universaliza
ção e democratização do direito de acesso à
Justiça, priorizando o atendimento às comu
nidades mais carentes; buscar soluções con
ciliadas como fórmula de pacificação social
eficiente; promover a regulamentação docu
mental dos cidadãos e principalmente inte
grar os juizes às comunidades, promovendo
uma mudança de relacionamento entre a so

ciedade civil e o Poder Judiciário.
Para acompanhar estas ações se criou,

cm caráter de experimentação doutrinária,
uma Seção de Assuntos Civis no Estado-

-Maior da F Pac, a fim de apoiar as duas For
ças-Tarefa e a Força de Pacificação como um
todo, mantendo a ligação entre os executo-
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res desses projetos e programas e as comu

nidades. É necessário ressaltar que, durante
a operação, constatou-se que esta seção não

deve ficar sob a chefia do responsável pela
Comunicação Social, pois existe uma diver
sidade de missões que cabe a cada área en

volvida. Sem sombra de dúvida, o emprego

da Seção de Assuntos Civis em parceria com
a Seção de Comunicação Social possibilitou

melhor levantamento das necessidades da

população, redirecionamento dos esforços
interagências e, principalmente, difusão
das ações da Força de Pacificação à socie
dade e ao público-alvo da área de pacifica
ção. O emprego da Seção de Assuntos Civis
em Operações de GLO se configurou como
multiplicador da ação de Pacificar.

Análise dos riscos e

Lei do Efeito Reverso

É o que ocorre quando, ao se dedicar
intensamente a um objetivo, se obtém o re

sultado contrário. Isso é passível de ocorrên
cia nas operações da Força de Pacificação.
Nas operações desenvolvidas no bojo da mis
são de pacificar, a análise detalhada sobre os
efeitos das atividades desenvolvidas é muito
importante. É fundamental ensinar aos co
mandados que todas as ações realizadas tra
rão uma conseqüência, a favor ou contra a
missão. E que ações desastradas não recairão
somente sobre o executor, mas sobre toda a
Força de Pacificação.

A questão não é coibir o arrojo e a ini-
ciativa, tâo necessários em operações deste
porte, mas fazer com que os militares en
volvidos percebam o quanto a avaliação de
resultados é inerente à equipe, aos militares
envolvidos com planejamento e, óbvio, aos

militares executantes. A ocorrência de um

disparo de 7,62mm em um beco, sem um
alvo bem definido, tem grande probabilida
de de vir a acertar um morador e levar todo

o trabalho da Força de Pacificação para ser
questionado pela mídia imediatista de forma

negativa.

Ao planejador cabe questionar se a
realização de determinada operação fará
com que se obtenha um maior apoio da po
pulação ou se haverá um afastamento ain

da maior. E certo que existem ocasiões nas
quais se deve estar preparado para assumir
os riscos inerentes à operação, mesmo que
com uma avaliação adversa. Um exemplo foi
quando, após disparos de fuzil contra uma
patrulha, ainda na Operação Arcanjo II, o
Comando da Força-Tarefa decidiu iniciar

uma operação de vasculhamento e contro

le da área considerada. A necessidade de

mostrar à Força Adversa a pronta-resposta
da Força-Tarefa sem sombra de dúvida afe

tou o "ir e vir" da população, como na ação
de traficantes que dispararam contra uma
patrulha na Vila Cruzeiro e deixaram uma
criança ferida pelo disparo criminoso, ou
quando não se autorizou a realização de de
terminados eventos públicos locais.

Outro exemplo seria o das operações
de busca e apreensão, que somente ocorriam
após uma criteriosa análise da veracidade

dos dados, visando, ao máximo, à redução
de possíveis ações contra domicílios de ino

centes. Sabe-se que as operações sem uma
análise criteriosa geram efeitos negativos e
enorme desgaste para a Instituição militar. Por
isso, as ações da Força de Pacificação buscavam
proporcionar segurança à população ci\il, ao
mesmo tempo em que cerceavam a liberdade
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de deslocamento e de atuação da força adversa.

Após a conclusão de operações na Vila

Cruzeiro/Complexo da Penha, difundia-se às

comunidades o que havíamos feito e o porquê,

empregando, entre outros meios, os integran
tes da Seção de Assuntos Civis (pela proximi

dade que possuíam com os moradores), inse-
rindo-se os agradecimentos pela colaboração.

O trabaiho de inteligência

O sucesso das operações se condicio
nou aos dados fornecidos pelo serviço de in

teligência do escalão superior, neste caso, o da
Força de Pacificação. As Forças-Tarefa possuí

am Seções de Inteligência mobiliadas para di
fundir conhecimentos e produzi-los, porém
não possuíam meios para analisá-los. As com

panhias de fuzileiros das Forças-Tarefa possu
íam células de inteligência, empregando mi

litares dos próprios pelotões de fuzileiros. O
fato de estes militares comporem as diferen
tes frações das companhias e participarem de

missões de patrulhamento, diariamente, era

limitador do acompanhamento da situação.

O desenvolvimento destas células de in

teligência empregando pessoal voltado somente

para esta atividade é de vital importância. Desta
forma, as companhias têm condições de ope
rar com maior eficiência e eficácia no esforço

de busca, não se atendo apenas a manter uma
carta de situação onde os eventos fiquem regis

trados. Elas coletam dados, como fotografias de

locais de denúncia, descrevem alvos, direções

para a localização dos mesmos, assim como ou

tras informações sobre as comunidades.

A Força de Pacificação possuía, em sua

Seção de Inteligência, elementos para análise
de dados das fontes humanas, de imagem e de

sinais. Essa possibilidade permitia operações

em áreas com maior definição da mancha cri

minal, evitando os grandes vasculhamentos,
que não surtem efeito em áreas densamente

povoadas, de construções aglomeradas e com
área topográfica verticalizada; como as favelas.

A velocidade de processamento de
dados da F Pac foi fator primordial para as
ações das Forças-Tarefa, uma vez que a força

adversa possuía grande mobilidade e capaci
dade de se homiziar. Esta forma de atuação
da Inteligência é fundamental para impedir
que as forças adversas — e, em conseqüên
cia, a mancha criminal — enraízem-se em

uma área e comecem o processo de intimi
dação e reorganização, danoso à Pacificação.

O terreno humano nas Operações de

Garantia da Lei e da Ordem

Estudar e refletir sobre a cultura e o

modo de viver da população e depois inte
ragir com ela em uma área de pacificação é

fundamental para o sucesso de uma opera
ção de Garantia da Lei e da Ordem. Às ve
zes, o chamado "terreno humano" possui va

lor muito maior do que a fisiografia da área
de operações. Assim, esta ação de pacificar

implica atuar junto à população para que se
atinjam os objetivos. E como agir sobre algo
que se desconhece — ou se conhece? Afinal,
não temos todos a mesma nacionalidade?

Em uma primeira reflexão, parece que
o fato de atuar em território nacional não apre

senta diferenças; porém, em uma reflexão mais
acurada, percebe-se que tais diferenças existem
e são inúmeras. Um país de dimensões conti
nentais abriga em sua população gi upos huma
nos com hábitos culturais distintos, desde varia

ções alimentares a comportamentos distintos,
que necessitam ser compreendidos pelos mili-
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tares que compõem uma força de pacificação.
Estas diferenças culturais tornam a

missão de pacificação mais complexa porque
inserem a ação do militar em um contexto
socioeducacional às vezes divergente daquele
de foro íntimo. Durante o período em que se

operou, se adotou em todos os níveis de co
mando o questionamento sobre quais eram os
hábitos culturais das comunidades e o uso do

bom senso. A ação dos comandantes de fi'ação
junto a seus homens para o entendimento do
direito ao modo de vida dos moradores re
duziu em muito os desgastes envolvendo inci
dentes entre moradores e tropa.

É fundamental que, no preparo da tro
pa, se apresente quem compõe a população
da área de pacificação e seus valores socio-
educacionais. A convivência cultural entre

tropa X moradores se torna difícil quando não
se compreendem os hábitos, o dia a dia, as
lideranças comunitárias e a história remota e
recente da comunidade. A partir do momen
to em que a tropa aprendeu a conviver com
os hábitos da população, respeitar suas neces
sidades, sem deixar de cumprir sua missão, a
tarefa da Força de Pacificação se tornou mais
simples, com a contrapartida de o respeito ao
soldado pela comunidade ter crescido. A in
teração tropã-vwradores favoreceu a confiança,
pois os mesmos não viam o Exército Brasilei
ro como Força, mas como Protetores.

Após seis meses de operação, é possível
afirmar que o conhecimento cultural é tanto
uma questão de bom senso, quanto uma ne
cessidade para o sucesso da Força de Pacifica
ção. Admite-se que se aprende por meio de
erros e acertos, na fase inicial, sobre estas ca
racterísticas culturais; mas, passado o aprendi
zado inicial, o domínio da cultura local se mos-

trou como um dos mais eficientes meios para a

conquista dos objetivos da missão de pacificar.

A liderança nas pequenas frações
Muitos dos nossos comandantes de

pelotão e grupos de combate eram militares

recém-saídos das escolas de formação e a li

derança que lhes foi ensinada foi colocada

à prova em situações que não se costumam
transmitir em bancos escolares: em vez de li

darem com turbas compostas de indivíduos

com mais de 20 anos de idade, na Operação,
defrontaram-se com grupos formados tam
bém por mulheres e crianças. Ainda assim,

agiram com iniciativa, inovação, determina

ção e coragem; o ingrediente essencial em
muitas das situações adversas.

O êxito desses jovens comandantes de
veu-se à preocupação em todos os níveis (do

comandante da Força-Tarefa aos comandantes

de grupo de combate) em se fazer presentes
junto à tropa, isto é, participar de patrulhas
em becos e ruas, servindo de exemplo; estar
com a tropa durante o dia, à noite e de ma

drugada. Em missões dessa natureza, o com

prometimento de todos, o pensamento de que
"a equipe não rachá" deve ficar nítido; postura

contrária pode conduzir a missão ao fi'acasso e

a problemas no trato com a população.
Durante a fase da preparação, ministi^a-

ram-se insuaições abordando as situações pos
síveis e a postura a ser adotada. Essa antevisão

das situações permitiu o enfi-entamento real das
crises com serenidade, minimizando os casos

em que esses comandantes de pequenas fi ações

foram surpreendidos ao terem de tomar deci
sões importantes em curtíssimo tempo.

O entendimento da missão
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Nas operações de pacificação, o repasse

à tropa do entendimento do que se quer dela
é o mais importante. É fundamental que a tro
pa compreenda qual é sua missão e qual é o
entendimento no nível político da situação em
que aquela se encontra. Se isso não for feito,
surge um descompasso entre as ações da tropa
e o que se planejou no mais alto nível decisó-

rio, com conseqüências desastrosas. Para mui
tos, isso pode parecer óbvio, no entanto, pela
sua importância, vale a pena salientar.

Todos devem ter conhecimento e com

preensão da missão a ser executada, porque
os objetivos do nível tático podem não ser
os mesmos do nível político. E, se um coman
dante entende que deve realizar patrulhas de
combate com a agressividade comum às ope

rações convencionais, em vez da energia exi
gida nas Operações de Manutenção da Lei e
da Ordem, seus subordinados poderão fazer o
mesmo e incorrer em maus tratos a suspeitos
e moradores, resultando em uma indesejável
ultrapassagem dos limites de atuação. E nada é
mais destrutivo para o trabalho de pacificação

do que isso. Portanto, faz-se imprescindível
que, desde o início da missão, todos os inte
grantes da força de pacificação saibam onde
devem chegar e qual o caminho a seguir.

Conclusão

A preparação para confrontar o inimi
go pressupõe um nível de agressividade; con
frontar uma força adversa, outro nível. Essa

é a chave para preparo e o cumprimento da
missão. Mas, em ambas as situações, quando se

permeiam as operações, tem-se o componen
te civil (representado por homens, mulheres,
crianças e idosos), quer seja na defesa exter
na ou na situação de não guerra, que deve ser
respeitado em seus valores, cultura, cidadania

e assistido em suas necessidades, para que se

possibilite a consecução última de toda ação
militar: a obtenção e a manutenção da paz.

Após um ano de ocupação dos com

plexos do Alemão e da Penha pelas Forças
de Pacificação, os índices de criminalidade

apresentaram queda. Segundo os índices
fornecidos pelo Instituto de Segurança Pú
blica (ISP), a partir de uma coleta de dados
de delegacias policiais da região (22^, 38-3 e
44- Delegacias), houve diminuição de 9,1%

nos casos de homicídios dolosos (com inten

ção de matar), os roubos a coletivos decres-

ceram 19,9% e a veículos 44,3%. No entanto,

a estatística mais significativa, uma vez que

reflete diretamente na sensação de seguran
ça da população, é a de redução de roubo a

transeunte. Este número caiu, praticamente,
à metade, de 1.380 para 768.*'

Portanto, a partir dessas estatísticas,
comprova-se que a manutenção e a melho
ra de tais índices se relacionam com a efi

cácia das operações atuais e futuras, depen
dendo não apenas do conhecimento teórico
dos integrantes do Exército Brasileiro, mas
também do esforço destes em compreender
a complexidade do verbo Pacificar em todas
as suas vertentes — cultural, política, econô
mica, forças adversas e população —, bem
como, da capacidade de antever e contornar

óbices e de sobrepujar possíveis reveses.

4 A análise do Instituto de Segurança Pública (ISP) enfocou dados de três delegacias policiais (22-, 38*3 e 44- DP)
que atendem às comunidades do Alemão e da Vila Cruzeiro e também aos bairros do entorno (Engenho da
Rainha, Tomás Coelho, Inhaúma, Dei Castilho, Maria da Graça, Olaria, Penha, Penha Circular, Brás de Pina,
Cordovil, Parada de Lucas, Vigário Geral e Jardim América). Dados referentes somente à área de Pacificação.

54 ADN 1 2^e 3° QUADRIMESTRES DE 2012



Rio Branco e a Diplomacia^

Marcos Henrique Camillo Cortes^

Introdução

jVa história dos povos, seus gigantes
se apoiam nos ombros de grandes homens.

A Diplomacia é uma arte e, como tal,
plena de paradoxos. Os que para
ela têm vocação sabem — sem que

seja preciso ensinar-lhes — que estarão sem
pre plantando sementes de árvores cujos
frutos jamais verão e nem por isso se em
penham menos nessa faina. Aos que é dada
a ventura de vê-los incumbe a enorme les-

ponsabilidade de avaliar objetivamente se é
chegado o momento da colheita e a compe
tência de efetuá-la sem comprometer a qua

lidade dos frutos. Assim ocorreu com nossas

fronteiras...

Os Grandes Homens

Historicamente, a conformação jurídi-

ca do que viria a ser o perímetro do Brasil se
inicia no século XV, nas sempre difíceis ne
gociações entre Portugal e Espanha. Pode-se

considerar que o primeiro documento inter

nacional relevante nesse contexto foi a bula

Intercoetera, com a qual o Papa Alexandre VI,

em 1493, dividiu entre os dois países o mun
do ainda a ser "descoberto" pelos europeus.

Logo se iniciam em TordesUhas as con

versações para definir onde se situaria a li

nha divisória dessa partilha. Os portugueses,
demonstrando dispor de inteligência estraté
gica e possuir a percepção da assimetria dos
espaços geopolítico e geoestratégico (séculos
antes de que tais conceitos fossem definidos),

conseguiram que se adotasse o meridiano

370 léguas a oeste da ilha de Santo Antão, no
arquipélago de Cabo Vei-de. Por que essa dis
tância? Por que não um número "redondo",

como 350 ou 400? Não cabe aqui debater
esse ponto, que fica à curiosidade do leitor.

Ao longo dos séculos XVI e XVII,

aproveitando a circunstância da união real
de Portugal e Espanha (1580-1640), as en
tradas e bandeiras organizadas por lusitanos
no subcontinente, especialmente a liderada
por Antonio Raposo Tavares, foram expan
dindo a presença portuguesa, sem cometer
qualquer ilegalidade, visto que, estando sob

■rio-o se baseia na palestra que proferi , em 18 de abril de 2012, na sede do Clube Militar —
^ ^ to promovido conjuntamente pelo Clube e pelo Instituto de Geogralia e História Militar doem e\eu ao Barão do Rio Branco no centenário de .seu falecimento — e foi publicado

nriti" do aúbe Milium 445. Mai/Jul 2Ü12
O autor é embaixador e membro do Conselho Editorial da Bibliex
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o mesmo rei, não havia razão para levar em
conta a linha de Tordesilhas. Não obstante,
parece-me válido pensar que os portugueses
jamais deixaram de ansiar pela restauração de
um monarca nativo em Lisboa, e terá sido com

esse "objetivo nacional" em mente que Pedro
Teixeira, ao empreender em 1616a missão de

explorar a calha do Amazonas, foi dando no

mes de cidades portuguesas às povoações que
ia fundando nas margens do grande rio.

Com a brilhante negociação do Trata
do de Madri, de 1750, o brasileiro Alexan

dre de Gusmão (*Santos. 1695 - tLisboa,
1753) consegue a adoção do princípio do Uti
possidetis, com o que logra a preservação do
status quo territorial como garantia de paz e
a fixação jurídica dos limites entre as terras
das duas coroas na América do Sul. É com

total justiça que, no Itamaraty, o considera
mos o "Avô da Diplomacia brasileira".

Em uma certa ironia da História, os pri
meiros passos autônomos dos diplomatas bra
sileiros se dariam nas complicadas negociações
para o reconhecimento da nossa independên
cia nacional, a que se opunham tenazmente os
representantes do governo de Lisboa.

Simultaneamente, nossa diplomacia ti

nha de se empenhar nos meandros perigosos
da instabilidade crônica no Prata, com as animo-

sidades herdadas do período colonial e os desíg
nios de poder de vários caudilhos da região.

No Norte também havia nuvens omi-

nosas, com as ambições territoriais da Grã-
-Bretanha e da França, que pretendiam es

tender as fronteiras de suas Guianas até a

margem esquerda do Amazonas. Na metade
do século XIX, suipu ainda a ameaça do pro
jeto norte-americano de colonizar a calha des
se rio com os escravos que seriam transplanta
dos do sul dos Estados Unidos (vide adiante).

É nesse período conturbado que se de
senvolve o entrosamento entre a Diplomacia

brasileira e as nossas Forças Armadas, àquela
época constituídas por Exército e Marinha.

Paralelamente a essas tarefas ingentes,
o Ministério dos Negócios Estrangeiros tra
balhava de forma constante para ir consoli
dando em acordos bilaterais as sólidas bases

jurídicas para a fixação definitiva de nossas
fronteiras. Sobressaem nessas décadas as fi

guras do Barão (Duarte) da Ponte Ribeiro,
do Visconde do Uruguai (Paulino José Soa
res de Souza), de Joaquim Caetano da Silva,
do Visconde do Rio Branco e, em especial,
do Barão do Rio Branco.

Como é notório, a deposição do Impe
rador e a proclamação da República tiveram
no Brasil características sui generis no contex
to de mudanças súbitas e radicais de regime
político. De todas essas peculiaridades, tal
vez a mais significativa tenha sido a "perma
nência" natural do Serviço Diplomático, de

monstrando de modo insofismável que, na
transição da Monarquia para a República, se
reconheceu e preservou o profissionalismo
apolítico dos diplomatas brasileiros.-^

Culminando a obra secular das ges
tões para resolver pacificamente as questões
de limites com nossos vizinhos, o Barão do
Rio Branco irá — ainda antes de ser chance-

3 No período de 15 de novembro de 1889 até a posse do Barão do Rio Branco (03/DEZ/1902), o car
go de Ministro das Relações Exteriores teve onze ocupantes, além de duas interinidades. Esse fato,
porém, não contraria a afirmação feita por mim, pois decorreu das circunstâncias políticas do início
conturbado da 1- República.
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ler e em seguida já no exercício do cargo —

encerrar com maestria inexcedível a fixação

jurídica completa de nossas fronteiras.
De forma sintética, relaciono a seguir

as questões de limites resolvidas a partir da
independência do Brasil:

Império do Brasil

1872 - Paraguai [Barão de Cotegipe (João

Maurício Wanderley)]

República dos Estados Unidos do Brasil
(com uma exceção, todas defendidas por

Rio Branco)

1895 - Argentina (Questão de Palmas)"*
1900 - França (Guiana Francesa) (Questão

do Oiapoque)®
1903 - Bolívia (Questão do Acre)

1904 - Equador

1904 + 09 - Peru

1904 - Grã-Bretanha (Guiana Britânica)

(Questão do Pirara)® (Joaquim Nabuco]
1905 - Venezuela

1906 - Holanda (Guiana Holandesa)

1907 - Colômbia

1909 - Uruguai

O Gigante

É amplamente conhecida, documen
tada e comentada a obra extraordinária de
Rio Branco: a conclusão do trabalho secular
de fixação jurídica de nossas fronteiras, que
acrescentou 900.000 km2 ao território pá

trio sem emprego da força armada. Graças a

ele, podemos hoje afirmar que, desde 1909,

o Brasil não tem problema algum DE fron
teira, mas pode ter — e tem, como é normal

no âmbito internacional — problemas NA
fronteira.

Esse trabalho hercúleo é bastante co

nhecido nos seus resultados, embora, a meu

ver, mereça atualmente, por parte de pro
fessores, historiadores e diplomatas, estudos
mais amplos e aprofundados. Rio Branco
deixou-nos, porém, todo um riquíssimo ma
nancial de ensinamentos, de conceitos, de

exemplos, de princípios e de valores só co
nhecido das gerações funcionais que servi
ram no Itamaraty. Esse é o legado intangível
do Barão, do qual me ocuparei agora.

O legado intangível do Barão

Apesar de ser um escritor infatigável.
Rio Branco não elaborou um "manual de

prática diplomática". O que se segue é, na
realidade, uma evocação de fatos concretos

para, a partir deles, definir algumas das li
nhas mestras que balizaram sua atuação

como diplomata e como chanceler.

Acatamento erga omnes do Direito
internacionai

Rio Branco já havia concluído a ne
gociação com a delegação boliviana que
culminaria com o Tratado de Petrópolis, re-

4 Por arbitramento do Presidente dos EUA, Grover Cleveland,
r p ■ rbitramento do Presidente da Confederação Helvética (Suíça), Walter Hauser. O convite para

Barão (ainda não chanceler) fosse o advogado do Brasil nessa importantíssima questão foi feito
pdo èntão presidente da República, Floriano Peixoto.

6 P r arbitramento do Rei da Itália, Vittorio Emanuele III.
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solvendo integralmente a Questão do Acre,

na qual fizera valer nossos direitos para de
finir a linha de fronteira. A essa altura, che

gou-lhe a informação de que Plácido de Cas
tro e seus valorosos voluntários haviam ido

muito além dela, estando portanto em ter

ritório boliviano. Provavelmente seria fácil

deixar que essa situação trouxesse vantagens
para os brasileiros. O Barão, entretanto, co

erente com seu respeito pelas normas do Di

reito Internacional, insistiu para que Plácido
de Castro retrocedesse até cruzar de volta a

nova fronteira. Tendo conseguido o acata
mento de sua determinação. Rio Branco foi

alvo de algumas críticas nos meios políticos
no Rio de Janeiro, as quais, com dignidade e

bom senso, absteve-se de refutar.

A legítima "generosidade" na

Dipiomacia

O diplomata aprende, desde o come

ço de sua carreira, que "no relacionamento
internacional não há amigos nem inimigos.

Existem apenas — e sempre — interesses,
conflituosos ou convergentes"'.

O próprio Barão do Rio Branco enun
ciou de outra forma a mesma dura realida

de: "O sentimento de gratidão raros homens

o possuem, e mais raro ainda, ou menos
duradouro, é ele nas coletividades humanas

que se chamam Nações".

Por conseguinte, fazer unilateralmen-

te concessão que prejudique algum interesse
nacional em nome de uma alegada "genero
sidade" é um contrassenso em Diplomacia.
Pior ainda, se essa concessão for feita diante

de ação ilícita da outra parte.
No entanto, há circunstâncias em que

um ato de ostensiva generosidade é perfei
tamente compatível com os princípios da
Diplomacia. Assim ocorreu na negociação
do Tratado de Limites com o Uruguai, em
1909. Para surpresa dos negociadores uru
guaios, Rio Branco ofereceu estabelecer o

condomínio e a livre navegação na Lagoa
Mirim e no rio Jaguarão, que até então es
tavam inteiramente em território brasileiro®.

Com isso, sem acarretar qualquer prejuízo
para o Brasil, o Barão eliminou, através de

um gesto nobre, inevitável controvérsia no

futuro e prestou um grande serviço a ambos
os países.

Na vitória dipiomática, o ideal é que
o outro lado também ganhe.^

De maneira simplista, costuma-se di
zer que, "na guerra, o objetivo é a destruição
total do inimigo". Ora, na controvérsia di
plomática, ao contrário, busca-se a vitória na
negociação, com o cuidado, porém, de que o
resultado final represente algum ganho para
a outra parte. Isso não decorre de motivação

Essa máxima é uma síntese de discurso pronunciado no Parlamento pelo primeiro-ministro Lorde
Palmerston, no século XIX.

A fronteira entre os dois países corria ao longo da margem uruguaia, constituindo portanto uma
fronteira seca.

Na Exposição de Motivos com que encaminhou o Tratado de Petrópolis, escreveu o Barão: "As combi
nações em que nenhuma das partes interessadas perde e, mais ainda, aquelas em que todas ganham,
serão sempre as melhores'.
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caridosa, mas sim da noção de que a vivên

cia das relações internacionais ensina que a

durabilidade e o pleno acatamento de um

acordo dependem do grau de satisfação dos
seus signatários.

O Barão demonstrou essa preocupa

ção na difícil negociação sobre o Acre. Em

bora já convencido do êxito próximo e con
cordando com várias formas de indenização,

ele se esforçou para caracterizar a satisfação,
mesmo que parcial, de certas reivindicações
territoriais da Bolívia, cedendo-lhe peque
nos territórios próximos à foz do rio Abunã
(em uma região próxima ao Acre) e na bacia
do rio Paraguai. Assim é que o popularmen-
te chamado Tratado de Petrópolis tem o tí
tulo formal de Tratado de permuta de Terri

tórios e outras Compensações.'"

A autêntica vitória dipiomática é

siienciosa.^''

O trabalho diplomático competente

é primordialmente conduzido em silêncio.
No antigo Palácio Itamaraty, no Rio de Ja
neiro, os jovens ouviam sempre dos diplo
matas veteranos que deviam, na medida do
possível, evitar a divulgação de seus nomes
e fotografias nos jornais. O êxito da atuação
diplomática se caracteriza, em boa medida,
pelo anonimato dos seus responsáveis fora
dos muros da Chancelaria.

Além disso, concluída a negociação, o
excesso de louvor a um protagonista inevita

velmente desagradará ao outro lado, o que

pode ser nocivo até mesmo para a imple

mentação do que tiver sido acordado.
Após a assinatura do Tratado de Pe

trópolis, dentre muitos aplausos — sem
qualquer dúvida merecidíssimos — o Barão

recebeu entusiásticas felicitações do presti
gioso Clube de Engenharia, no Rio de Ja
neiro. Com muita elegância e sabedoria pro
fissional, Rio Branco fez divulgar a seguinte
resposta àquela entidade:

Sumamente penhorado pela nova ma
nifestação de benevolência com que me
distingue essa ilustrada Associação, peço,
entretanto, licença para discordar quanto
à "vitória diplomática" que ela me atribui
na conclusão do nosso acordo com a Bolí

via em 21 de março. Honroso e satisfató
rio para ambas as partes, ele é, sobretudo,
vantajoso para a Bolívia e novo atestado
do tino político e esclarecido patriotismo
do seu Ministro das Relações Exteriores,
Sr. Eliodoro Villazón.'-

Audácia caiculada: invocar a força
armada como meio dissuasório em

prol do prosseguimento da negociação
O emprego da dissuasão tem sido ana

lisado por muitos estudiosos de relações in

ternacionais, especialmente no contexto do
gerenciamento de crise. Entretanto, não se

conhecem trabalhos específicos sobre a dis
suasão como um dos recursos que podem ser
utilizados num âmbito de negociação diplo-

10 Concluído na cidade de Petrópolis, onde se realizaram as negociações, em 10 de março de 1904,
assinado pelo presidente Francisco de Paula Rodrigues Alves e pelo chanceler Barão do Rio Branco

11 "A ■ lão contamos vitória e nada mais ridículo e inconveniente do que andar um diplomata a apregoar vitórias",
n^cho do Barão do Rio Branco à Legação do Brasil em Lima, julho de 1904.Despache

12 Em 1909, Eliodoro Villazón Montano seria eleito presidente da Bolívia.
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mática. Neste caso, talvez mais do que o as

pecto da credibilidade, o negociador precisa
ter a habilidade de impedir que a ameaça,
por mais equilibrados que sejam os termos

adotados, permita ao interlocutor inverter
sua rota de colisão sem se sentir humilhado.

O Barão deixou-nos um claríssimo

exemplo da forma ideal de exibir firmeza

sem encurralar o oponente. Enquanto pros

seguiam as negociações boliviano-brasileiras,
em Petrópolis, a propósito da questão do Acre,

o presidente da Bolívia, general José Manuel

Pando, ordenou o deslocamento para a zona
contestada de tropa numerosa'^, sob seu co

mando pessoal. Ao ser informado dessa condu

ta, Rio Branco redigiu de próprio punho um
despacho-telegráfico, datado de 03/FEV/1903,
ao chefe da Legação do Brasil em La Paz, cujo
trecho operacional era o seguinte:

(...) O governo brasileiro não quer romper
as suas relações diplomáticas com o da Bo
lívia, continua pronto para negociar um
acordo honroso e satisfatório para as duas
partes e deseja mui sinceramente chegar a
esse resultado. O sr. presidente Pando en
tendeu que é possível negociar marchan
do ele com tropas para o norte; nós nego
ciaremos também fazendo adiantar forças

para o sul, com o fim, já declarado, no in
teresse das boas relações de amizade que
o Brasil deseja ardentemente manter com
a Bolívia. É urgente que os dois governos
se entendam para remover rapidamente
esta dificuldade do Acre, fonte de compli
cações e discórdia. Se não for possível um
acordo direto, restar-nos-á o recurso do
juízo arbitrai. (...)

Felizmente, para o restabelecimento
do respeito mútuo, necessário ao prossegui

mento da negociação, o general Pando op
tou por retornar com sua tropa para La Paz.

A credibilidade da Ação Dipiomática
também requer Forças Armadas
capacitadas

Na fria realidade do relacionamento

internacional, como já advertia Richelieu no
século XVII, "quem tem a força, sempre tem
razão; quem é fraco talvez consiga não ser
culpado". Há, em Coimbra, uma linda es
tátua representando a Diplomacia, em que
uma figura feminina, com semblante sereno,
aponta um pergaminho aberto com a mão
direita, enquanto a esquerda segura uma es
pada com a ponta pousada no chão. O sim-
bolismo é perfeito: a Diplomacia se orienta
sempre pelas normas do Direito Interna
cional e dos acordos, porém não descura da
garantia que provém da força armada para
fazer valer a Justiça.

É sabido que o Barão — com invulgar
conhecimento da história militar — tinha a
mais profunda aversão à guerra e se empe
nhava pela solução pacífica das controvér
sias. Igualmente intensa era sua convicção da
justiça das causas brasileiras que lhe coube
defender. Entretanto, tinha plena consciên
cia de que os argumentos morais e éticos, os
princípios jurídicos e as provas documentais
com que alicerçava sua defesa dos direitos
do Brasil seriam, em muitos casos, de pouca
eficácia se não contassem com o respaldo das

^ ̂  Não há documento confiável sobre o vei dadeiro total desses efetivos, embora a estimativa comumente
aceita seja de 1.000 homens.
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nossas Forças Armadas. Além disso, nosso

próprio passado histórico confirmava o con
ceito de que a eventual debilidade militar do
Brasil estimulava certas ambições ao longo

de nossas fronteiras.

Por tudo isso, sobretudo durante a dé

cada em que foi chanceler. Rio Branco de
senvolveu sistemáticos esforços em prol do
reequipamento da Marinha do Brasil e do
Exército Brasileiro'^. É muito representativo
dessa preocupação o trecho, transcrito a se
guir, de discurso que proferiu em 1910 e que,
lamentavelmente, continua muito pertinente:

(...) Se hoje procuramos (...) melhorar as
condições em que alguns anos de agitações
estéreis e conseqüentes descuidos coloca
ram nosso Exército e nossa Armada (...),
é unicamente porque sentimos a necessi
dade, que todas as nações previdentes e
pundonorosas sentem, de estarmos prepa
rados para a pronta defesa do nosso terri
tório, dos nossos direitos e da nossa honra
contra possíveis afrontas e agressões.
(...) lembrar (...) a necessidade de, após (...)
anos de descuido, tratarmos seriamente
de reorganizar a defesa nacional (...).

Quadros diplomáticos imunes a
partidos e ideologias

Os biógrafos de Juca Paranhos são
unânimes em ressaltar sua imensa admiração
pelo pai, o extraordinário estadista que foi o
Visconde do Rio Branco. Acompanhando de

perto e depois colaborando com a atuação

política e diplomática do pai, era natural que
ele absorvesse as convicções do modelo pa
terno como monarquista e unitário convicto.
Além disso, fora nomeado pela Regente para
o Ministério dos Negócios Estrangeiros'^ e
depois agraciado pelo Imperador com o tí
tulo de Barão. Nos últimos anos do segundo
reinado, D. Pedro II estendera a Rio Branco

o privilégio de manter correspondência di
reta com ele, prática que se manteve mesmo
no exílio do Imperador deposto.

Apesar de todos esse laços com o regi
me substituído pela República, o Barão não
teve qualquer constrangimento em aceitar
defender a causa brasileira na questão das
Missões ou de Palmas (contra a Argentina),
convidado por Floriano Peixoto, e na ques
tão do Oiapoque (contra a França), instado
por Prudente de Morais, bem como, pos
teriormente, em ser chanceler sob quatro
presidentes (de 1902 a 1912), porque tinha
a correta consciência de que servia ao país e
não a qualquer governo ou regime.

Nesse contexto, é interessante repro
duzir aqui um episódio significativo. Ao final
de um despacho no Palácio do Catete, o Pre

sidente Rodrigues Alves disse ao Barão que
vinha tendo de enfrentar queixas de que ele
desrespeitava ostensivamente a proibição
legal do uso de título nobiliárquico, inclusi
ve na assinatura que apunha a documentos

existia.14 A Força Aérea Brasileira, obviamente, ainda não
15 F hecida a relutância de D. Pedro II e da Princesa Isabel em fazer essa nomeação, supostamentecon ^ resto, exagerada) de boêmio que se atribuía ao jovem Paranhos. Foi preciso que

^ ̂  e de Caxias, como presidente do Conselho, e de Cotegipe, como chanceler, insistissem repe-o Uuqu ^ nomeação finalmente se concretizasse.
tidamente paia ̂

2°e 3° QUADRIMESTRES DE 2012 I ADN 61



RIO BRANCO E A DIPLOMACIA

oficiais. Rio Branco serenamente respon

deu: "Presidente, não vejo problema algum:
Vossa Excelência tem o Barão do Rio Branco

como chanceler ou tem outro chanceler...

Isenção pessoal no interesse da Nação

Um dos grandes objetivos que fixara o

Barão à frente do Itamaraty era o reconhe

cimento, pelas grandes potências da época,
da real estatura do Brasil no cenário inter

nacional. Nesse sentido, Rio Branco consi

derou nossa participação na 2- Conferência

da Paz, que se realizaria em Haia de 15 de

junho a 18 de outubro de 1907, como exce

lente oportunidade para projetar a desejada
imagem do nosso país.

Assim sendo, Rio Branco convidou para
representar o Brasil nessa grande reunião in

ternacional o atuante poKtico Ruy Barbosa,
apesar de, no âmbito da política interna, ter este
demonstrado sua desafeição pelo chanceler.

O Barão prestou-lhe todo o apoio do
Itamaraty e, além disso, montou um eficaz

esquema para projetar a figura de Ruy na

imprensa dos EUA e da Europa. Nesse con
texto, aliás, atribui-se ao chanceler a criação

da alcunha de "Águia de Haia".

A negação da chamada " Diplomacia
presidencial "

Muito antes do surgimento da prática

da chamada "Diplomacia presidencial". Rio

Branco deixou-nos uma lição magistral so

bre a inevitável incompatibilidade dessa for

ma de atuação do chefe de estado com uma

política externa eficiente, capaz de assegurar

a obtenção e manutenção dos objetivos na
cionais, tanto permanentes como atuais.

Em 1909, exercia ele, havia sete anos,

o cargo de chanceler e, por tudo que já fizera
pelo Brasil, era aclamado em todo o país. Foi

convidado com insistência para candidatar-
-se à presidência da República. A vitória seria
inevitável. Porém, manteve-se firme na recu

sa, argumentando que aceitar sua eleição

(...) seria faltar eu ao programa de intei
ra abstenção nas lutas da política interna
(...). Estarei sempre pronto para servir a
nossa terra na medida das minhas forças,
mas sinto que não posso e não devo ser
um homem de partido, nem combatente
na política interna.

Percepção correta da situação geopoiítica
Em um período em que havia na Argen

tina vociferantes e influentes setores antibra-

sileiros", Rio Branco empenhou-se por pro
mover uma positiva aproximação entre os dois
países. Graças a esse paciente e hábil trabalho
de persuasão, ocorreram as emblemáticas vi
sitas ao Brasil do ex-presidente Júlio Roca e
do presidente-eleito Roque Sáenz-Pena. Aliás,
este último pronunciou no Rio de Janeiro a fa
mosa frase indicativa do ambiente de amizade

que o Barão conseguira criar entre os dois paí
ses: "Tudo nos une, nada nos separa".

16

17

acrescentouDepois da proscrição dos títulos nobiliárquicos, o Barão, que já deixara de lado o 'Júnior
"Rio Branco" ao sobrenome: José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco.

üm dos mais ativos promotores dessa animosidade era Estanislau Zeballos, que fora o defensor das
pretensões argentinas na questão de Palmas (que os argentinos denominavam "das Missões") e guar
dava profundo ressentimento por ter sido vencido por Rio Branco perante o árbitro norte-americano.
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o Barão também propôs a criação do

bloco ABC — Argentina, Brasil e Chile —,
que operaria como indutor da paz no Cone
Sul. As conversações nesse sentido evoluíram
lentamente, e o pacto constitutivo só viria a
ser firmado em 1915.

Visão geoestratégica
Como sói acontecer no planejamento

e execução das ações diplomáticas, certas
concepções são postas em prática pelos di
plomatas e só muito depois vêm a receber
um invólucro acadêmico. Em Tordesilhas, os
negociadores lusos orientavam suas propo
sições com base no que hoje se denomina
ria de percepção do espaço geoestratégico.
Analogamente, o Barão tinha muito nítida
a importância geoestrategica dos Estados
Unidos da América. Para que se compie-

enda o ineditismo dessa visão, é necessáiio
recordar que, na época, aquele país era, em
geral, considerado pouco relevante no cená
rio mundial, e a Grã-Bretanha era a grande
potência, que podia, inclusive, constituir-se
numa ameaça para nossos interesses.

Por outro lado, a nação norte-america
na, embora já atuando vigorosamente no Pa
cífico e na Ásia Oriental, bem como na Amé
rica Central e no Caribe, ainda se mostrava
desinteressada paca com o subcontinente
sul-americano. Mas o Barão soube peisuadii

os dirigentes norte-americanos das vanta

gens mútuas no estabelecimento com o Bra

sil de um "relacionamento especial".
Convém aqui assinalar que isso não

implicava para nós qualquer tipo de sub
serviência, acusação por vezes lançada por
alguns adeptos de um certo revisionismo

histórico de inspiração esquerdista. Ao con
trário, Rio Branco sempre pautara sua atua

ção pela defesa invariável da dignidade e da
soberania do Brasil. Em relação aos Estados

Unidos, isso fica claramente demonstrado

pela Nota por ele dirigida em 1903 à Lega-
ção norte-americana no Rio de Janeiro, em
que definia as normas que restabeleceram a
plena soberania brasileira nos rios amazôni

cos."* Recorde-se aqui, muito sumariamen
te, que a partir de 1850, fora desenvolvido
o projeto de Matthew Fontaine Maury, bri
lhante oficial da Marinha norte-americana,
de promover a plena internacionalização da
navegação no Amazonas-Solimões-Maranon

e seus afluentes, juntamente com a coloniza
ção da calha do Amazonas, com o traslado
dos escravos negros do sul do seu país.'®

Um dos primeiros resultados concre
tos desse "relacionamento especial" foi o de
cisivo apoio de Washington para que a III
Conferência Pan-Americana, inicialmente
prevista para se realizar em Buenos Aires,
tivesse lugar no Rio de Janeiro, em 1906,

18 Essas normas eram, resumidamente, as seguintes: as nascentes não determinam a propriedade dos
rios, que é determinada pelo seu curso; os Estados têm a propriedade na extensão dos rios que correm
em seu território; tal propriedade não está sujeita a servidão alguma, inclusive direito de passagem
e trânsito; essa servidão só pode ser estabelecida por convenções especiais.

19 A audaciosa campanha e o ambicioso projeto de Maui7 são muito pouco conhecidos no Brasil e merece
riam um estudo amplo e profundo. Um possível ponto de partida seria o livro (esgotado) do diplomata
Fernando Saboia de Medeiros, intitulado A liberdade de navegação do Amazonas / Relações entre o império do
Brasil e os Estados Unidos da América (1830-1870), publicado em 1938 pela Editora Cãvilização Brasileira
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o que foi inegavelmente fator de prestígio
para o Brasil no hemisfério.^"

Importância cruciai da documentação e
do pessoai

O Barão sabidamente não era afeito

a questões administrativas, mas pregava a

importância para a eficaz Ação Diplomática
de sólida fundamentação documental e de

quadro de pessoal competente e inovador.
Daí — apesar dos embates por diferenças de
opinião e estilo — seu respeito pelo lendário
Visconde de Cabo Frio (Joaquim Tbomaz do
Amaral), que exerceu por mais de 20 anos o
cargo de diretor-geral da Secretaria de Es
tado, assegurando com firmeza invariável

a organização e a disciplina dos quadros da
nossa Diplomacia.

Apesar das queixas do Visconde pelos
gastos das obras ordenadas ("Haja tostão.
Senhor Barão!"), Rio Branco fez construir

as instalações para a guarda e a consulta do
arquivo central, da biblioteca e da mapoteca,

preservando um acervo riquíssimo posto a
serviço do Brasil.

Preocupação com a quaiidade
dos dipiomatas

Desde que assumiu a direção da nos
sa Chancelaria, Rio Branco procurou atrair

para o Itamaraty jovens dotados de deter
minadas qualidades.-' O Barão tinha per
feita noção dos requisitos que deveriam
satisfazer os que fossem ser admitidos no
Itamaraty. Por isso, incumbia-se pessoal

mente da seleção, não sujeitando sua esco
lha a recomendações ou pedidos de cunho
político.

Esses requisitos — válidos até hoje —
podem ser agrupados em três categorias:

I. Vocacão:

• Desejar servir à Nação (e não ao Go

verno, qualquer seja ele), o que, evi

dentemente, pressupõe uma conduta
apolítica e apartidária.

• Entender que o serviço diplomático é
uma carreira de estado e estar disposto
a acatar as obrigações dela decorrentes.

• Ter como uma de suas metas pessoais
na profissão promover a harmonia en
tre os povos.

• Estar disposto a arcar com os sacrifí
cios na vida privada que a carreira di
plomática inevitavelmente acarreta.

II. Aptidão:
• Ter o domínio operacional de certos

idiomas.-^^

• Ser capaz de estabelecer empatia, po
rém sem perder a objetividade.

20

21

Essa estratégia diplomática de projeção da imagem do Brasil seria ampliada, em escala mundial, com a pre
paração por Rio Branco da nossa participação na 2^. Conferência de Paz, em Haia, como já foi mencionado.

Convém mencionar que foram muitas as reformas na estrutura regimental do MRE, destacando-
-se uma, do início dos anos 1930, que "modernizou" o ministério, com ênfase, do ponto de vista
funcional, na unificação das carreiras diplomática, consular e da Secretaria de Estado, até então
absolutamente separadas.

22 O concurso de admissão ao Instituto Rio Branco exigia, desde sua criação, aprovação em provas
escrita e oral de Francês e de Inglês. Em 1996, o Francês foi excluído dessa exigência; a partir de
2003, o Inglês também deixou de ser prova eliminatória naquele concurso.
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• Pautar-se por uma conduta pessoal
ilibada, tendo sempre em mente que

o seu comportamento, sobretudo no
Exterior, se reflete sobre a própria

imagem do povo brasileiro.
• Respeitar o "anonimato com res

ponsabilidade". Isso significa não
invocar ou divulgar publicamente a

autoria de trabalhos, que são impes

soalmente atribuídos "ao Itamara-

ty", porém tendo a certeza de que,
internamente, sabe-se quem fez ou

deixou de fazer o quê.

III. Cultura:

• Dispor de conhecimento profundo
nas áreas especificamente vincula
das à atividade diplomática.

• Formar e manter atualizada uma
ampla gama de informações varia
das, sendo uma especie de especia
lista em generalidades , para estar
habilitado a saber onde buscar o as-
sessoraniento que eventualmente se

faça necessário.
• Possuir ou desenvolver adaptabi-

lidade a diferenças. O diplomata
precisa se abster de atribuir ab ini-
tio um valor positivo ou negativo ao
que lhe apareça como diferente ou
incomum.

• Cultuar um nacionalismo firme, po
rém desprovido de arrogância ou
xenofobia. O próprio lema escolhi
do por ele ao ser feito barão já sin
tetizava esse sentimento profundo e
constante - Ubique Patriae Memor
(Em todos os lugares, a lembrança
da Pátria).

Serviço da Pátria mesmo
com sacrifício pessoai

Em 1911, Rio Branco estava pade
cendo de graves problemas renais e por
isso ofereceu seu afastamento ao presi
dente Hermes da Fonseca. Este, porém,
argumentou que não podia prescindir da
sua permanência à frente da diplomacia
brasileira. Ante essa recusa, o Barão con

cordou em permanecer no cargo. Sem
esmorecer no trabalho, sua saúde foi-se

deteriorando com mais rapidez e, poucos
meses mais tarde, após longa agonia no
seu gabinete, onde praticamente mora
va, em 10 de fevereiro de 1912 morreu o

grande brasileiro.

A morte de Rio Branco causou a

maior consternação popular jamais vista
no Brasil. A cidade inteirou parou. Era
sábado de Carnaval, que foi adiado. O go
verno determinou que lhe fossem presta
das honras fúnebres de chefe de estado.

Foi instalada no salão nobre do Palácio

uma câmara ardente, com permanente
guarda de honra por oficiais da Marinha e
do Exército. No dia 13, o cortejo fúnebre
saiu do Itamaraty para o cemitério de São
Francisco Xavier, no bairro do Caju, onde
seria sepultado no mausoléu em que es
tavam os restos mortais do seu pai, o Vis
conde. Uma multidão estimada em cen
tenas de milhar acompanhou o féretro,
fazendo-lhe a escolta o 1- Regimento de
Cavalaria (mais tarde designado "Dragões
da Independência"). Ao longo de todo o
trajeto, foram postados efetivos da Mari
nha (uma Cia de Marinheiros), do Exér
cito (duas divisões, sob o comando geral
do Gen Div José Caetano de Faria, chefe
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do Grande Estado-Maior) e da Polícia Mi

litar do Distrito Federal, em um total de

três a quatro mil homens.-^ No Caju, uma
bateria do 1- Regimento de Artilharia de
Campanha disparou as 21 salvas cerimo

niais, enquanto, na baía de Guanabara,

todas as belonaves também disparavam
seus canhões e faziam soar seus apitos in
cessantemente.

Tempos depois, no roda-teto de

mármore escuro que existe naquela de
pendência do velho Palácio Itamaraty, foi
gravada em letras douradas a seguinte
inscrição, escandida pelos quatro lados da
grande sala:

/ NESTA SALA, QUE FOI, POR MUITOS

ANNOS, O SEU GABINETE /

/ DE TRABALHO, FALLECEU, A 10

FEVEREIRO DE I9I2, O GRANDE /

/ MINISTRO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES DOS ESTADOS UNIDOS /

/ DO BRASIL, JOSÉ MARIA DA SILVA
PARANHOS, BARÃO DO RIO-BRANCO /

Ali continuou funcionando o Gabi

nete do Ministro até a transferência da

sede do Ministério das Relações Exterio

res para Brasília.^'' Também ali se realiza
va a cerimônia formal de posse dos apro
vados nos concursos de provas e, após a
criação do Instituto Rio Branco, em 1945,

dos novos servidores que ingressavam no

Quadro de Diplomatas.

Continuidade e adaptações

Como muito do que ocorreu na

evolução da Diplomacia brasileira, esse
"legado intangível" de Rio Branco — por
meios informais e espontâneos — veio a
constituir o que se poderia considerar a
"Doutrina do Itamaraty". Ela jamais foi
escrita, mas, ao longo do século XX, era
invariavelmente aprendida, apreendida,
admirada e praticada pelas sucessivas ge
rações dos nossos diplomatas.

Do muito que herdamos do Barão,
talvez o principal valor tenha sido a de
dicação integral e constante ao serviço da
Pátria, imune aos interesses político-parti-
dários e acima das conveniências pessoais.
Até mesmo as mais militantes correntes

ideológicas do século passado não afeta
vam a conduta profissional na nossa Casa.
Nunca houve naquelas décadas patrulha-
mento ideológico nem discriminações por
supostas simpatias ou antipatias político-
-partidárias, até porque o distanciamen
to dessas posturas era uma característica
amplamente predominante dos quadros
diplomáticos e administrativos do Itama
raty. Nele se sentia, de forma natural, a
diretriz única do patriotismo — tão acen-
drado quanto silencioso.

23 Do Exército, participaram, com seus respectivos comandantes, as seguintes unidades: 1- RI, 2- RI, 52 BC,
56 BC (Infantaria); 1- RACmp, 20^ GO (Artilharia); 1^ RC, IS^ RC (Cavalaria). Da PMDF participaram 1^
RI(PM), 1- RC(PM) e 5^ BtlPM. Essas e outras informações detalhadas me foram amavelmente passadas
pelo Gen Ex Jonas de Moraes Corrêa Neto, com quem tive o privilégio de compartilhar a fase de palestms
do evento em 18/ABR/2012, realizado conjuntamente pelo Clube Militar e pelo IGHMB, já mencionado.

Essa sala continua reservada para o uso do Chanceler quando se encontra no Rio de Janeiro.
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No início dos anos 1930 foi-se in

tensificando no Brasil uma tendência à

modernização da administração pública.
Evidentemente, várias normas de fun

cionamento burocrático tinham de ser

adaptadas às novas modalidades de or
ganização instituídas no âmbito federal.
Não obstante, em decorrência das pecu
liaridades da atividade diplomática, mes

mo isso tinha de ser feito à maneira do

Itamaraty.

A  imensa reforma empreendida
pelo poderoso Departamento Administra
tivo do Serviço Público — DASP (criado em
1938) afetou todo o serviço público civil
da União — do qual os diplomatas na re
alidade jamais se sentiram parte comum.
Na prática, porém, no Itamaraty certas
mudanças só existiam, por assim dizer,
dos portões para fora. Por exemplo, em
um documento oficial, alguém apareceria
como "Diplomata Classe K", mas no seu
cartão de visita continuava a constar o tí
tulo de Terceiro Secretário.

Convém aqui fazer algumas espe
cificações terminológicas extremamente
relevantes:

• O Itamaraty, muitas vezes chamado
entre os diplomatas de "A Casa", é
a instituição nacional dedicada ao
exercício da atividade diplomática,
guiada exclusivamente pelos Objeti
vos Nacionais (tanto os permanen
tes como os atuais).

• O Serviço Exterior Brasileiro

(SEB)"® é a estrutura orgânica sui
generis destinada a assegurar a fun
cionalidade da instituição nacional
(Itamaraty).

• O Ministério das Relações Exterio

res (MRE) é um órgão do Governo,
cuja atuação é condicionada pelos
Objetivos Nacionais e pelos Objeti
vos de Governo.

No bojo das inovações implantadas
na administração federal, a seleção dos
candidatos à carreira passou a obedecer
aos mecanismos dos concursos públicos,
organizados e realizados pelo DASP. Po
rém, em 1945, foi criado o Instituto Rio

Branco, que requeria para ingresso a
aprovação em severíssimos exames in

telectuais, exames médicos e — em uma

substituição engenhosa da avaliação pes
soal que fazia o Barão — uma entrevista

por uma banca de três primeiros secretá
rios. Estes eram adrede escolhidos anu

almente pelo secretário-geral (o "Chefe
da Casa") e nomeados formalmente por
Portaria do Ministro de Estado, a quem
submetiam diretamente seus pareceres.
Da decisão deste (em geral após ouvir o
secretário-geral) não cabia recurso. Essa
"banca" foi extinta em 1984, em conseqü
ência de liminar concedida pelo STF, da
qual o MRE não recorreu!

O curso do Instituto Rio Branco-*'

se estendia por dois anos letivos, em re-

25 Coloquialmente, pode-se usar a expressão Serviço Diplomático do Brasil. Às vezes, emprega-se
erroneamente, nesse sentido, o termo "Corpo Diplomático", que na verdade serve para designar o
conjunto dos diplomatas de outros países que residem na nossa capital federal.

2(3 Oficialmente era denominado Curso de Preparação à Carreira de Diplomata.
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gime de tempo integral, exigindo muita
dedicação aos estudos para lograr apro

vação. Entretanto, tal como nos tempos
do Barão, os jovens diplomatas egressos
do Instituto passavam por um verdadeiro
aprendizado informal, conduzido de for
ma não estruturada nas salas e corredores

do velho palácio e seus anexos, bem como

nos pequenos restaurantes do Centro do

Rio. Os ensinamentos eram transmitidos

pelos mais antigos, em relatos de suas ex
periências profissionais, às vezes jocosos,

e na descrição de episódios da "história
diplomática que não se pode escrever".
Pode-se dizer que ali se iniciava de fato o
processo de formação e aperfeiçoamento
dos diplomatas brasileiros, que, como em

todas as formas de arte, só encerra com o

fim da vida.

Paralelamente à introdução das
grandes mudanças concebidas pelo DASP,
a disciplinada eficiência implantada pelo
Visconde de Cabo Frio foi sendo atuali

zada com novos métodos administrativos

próprios da Chancelaria brasileira. Nes
se particular merece destaque o trabalho
excepcional realizado pelo Embaixador
Maurício Nabuco quando secretário-ge-

ral, que empreendeu uma padronização
de procedimentos e de equipamentos
única no Brasil e quiçá no mundo. Essa
uniformização abrangeu desde as formas

de tramitação dos papéis, passando pelos

modelos de expedientes, até todo o mobi
liário das repartições na Secretaria de Es
tado e nas Embaixadas e Consulados pelo
mundo afora.

Entretanto, com o traslado do Ita-

maraty para Brasília, muitas dessas pecu

liaridades iriam — involuntariamente —

desaparecer, como veremos a seguir.

Início auspicioso ...

Ao aceitar, em outubro de 1969, o

convite do presidente Médici para ser mi
nistro das Relações Exteriores, o embai
xador Mario Gibson Barboza'-" se compro
meteu a transferi-lo para Brasília no mais
curto prazo possível. Assim, em março de
1970, o Chanceler efetivou — com impe

cável eficiência — o traslado integral e de

finitivo do Itamaraty para Brasília.
É preciso esclarecer que, indepen

dentemente da vontade ou da relutância
dos servidores do MRE em mudar-se do

Rio de Janeiro para a nova capital, a for
ma pela qual funcionavam suas unidades
operacionais impedia que essa transferên
cia fosse sendo realizada por partes, como
havia sido feito com outros Ministérios,

inclusive os militares.

Foi feito meticuloso e complexo pla
nejamento logístico, cuja eficácia ficou de-

27 Olinda, 13 de março de 1918 — t Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2007. Diplomata de carreira,
foi ministro das Relações Exteriores de 31/Out/l 969 a 15/Mar/l 974. Entre outros grandes serviços ao
Brasil, em 1966, como embaixador em Assunção, começou as negociações que iria concluir, já como
chanceler, ao assinar no Palácio Itamaraty em Brasília, o Tratado com o Paraguai para a construção
da imensa hidrelétrica de Itaipu. Deixou um excelente livro de memórias, Na diplomacia, o traço
todo da vida, cuja 2- edição foi publicada pela Editora Francisco Alves em 1992.
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monstrada pelo fato de que o expediente
foi encerrado no Rio de Janeiro às 17h de

uma sexta-feira e reaberto em Brasília às

9h da seguinte segunda-feira.
Outro aspecto emblemático das di

ficuldades que tiveram de ser superadas
foi o transporte dos arquivos, inclusive o
de documentos sigilosos. Cogitou-se de
empregar um Hércules C-130 da FAB,
mas, por maior precaução, optou-se pela
rodovia, em comboio com proteção arma
da do Exército Brasileiro. Finalmente, em

uma decisão que, sem dúvida, agradaria
ao Barão, foi solicitado à Marinha do Bra
sil que provesse os efetivos necessários de
Fuzileiros Navais para a guarda externa
do novo Palácio Itamaraty.

Em uma Casa onde a tradição e a
inovação sempre foram características,
paradoxalmente, de igual relevância, o
chanceler Gibson Barboza intuiu que se
devia marcar com grande simbolismo essa
transferência histórica. Com essa inten
ção, obteve a aprovação do presidente
Médici para três iniciativas.

A primeira foi a criação do Dia do
Diplomata, instituído no dia 20 de abril
— data do nascimento do Barão do Rio
Branco — pelo Decreto 66.217, de
17/02/1970.

A segunda foi a primeira comemo
ração dessa data naquele mesmo ano de
1970, com a inauguração solene do novo
Palácio Itamaraty em Brasília pelo Chefe

de Estado.-®

Finalmente, a terceira foi a cerimô

nia, nesse mesmo dia, da primeira forma
tura de egressos do Instituto Rio Branco

na nova sede do nosso Serviço Diplomá
tico, ocasião em que o Presidente fez um
longo pronunciamento sobre as diretrizes

da Política Externa do Brasil.

... e fatores nocivos imprevisíveis

Quase imperceptivelmente, embo
ra os valores éticos e diplomáticos não se
alterassem com a mudança para Brasília,
começou um processo de gradual inviabi-
lização ou erosão de muitos aspectos, que
até então haviam assegurado a eficácia
da seleção de candidatos, da qualidade
do aprendizado informal e da exatidão

na avaliação subjetiva do merecimento
para promoções e lotação dos funcioná

rios diplomáticos e administrativos. Ape
nas a título de exemplo, podem-se citar
dois aspectos físicos. O primeiro surgia do
fato de as novas instalações serem muito
espaçosas, ficando muito além das neces

sidades imediatas, em uma sensata previ
são do crescimento do pessoal do MRE. O
segundo decorria da circunstância de que
não havia então na cidade, ainda peque
na, o ambiente dos antigos restaurantes
do Centro do Rio de Janeiro. Com esses
dois óbices, foi logo desaparecendo o am
biente em que, na velha capital, se desen-

28 Com o argumento de que havia um Palácio Itamaraty no Rio de Janeiro, havia quem aventasse a idéia
d b tizar de "Palácio dos Arcos" o edifício ern Brasília; felizmente, porém, prevaleceu a designaçãode batizai

que preservava
sua grafia antiga.

a o nome pelo qual a Chancelaria do Brasil é mundialmente conhecida, inclusive com
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volvia o aprendizado informal dos jovens

herdeiros de Rio Branco.

Em suma, por esses e vários outros

motivos, muitas das peculiaridades do
nosso serviço diplomático não se coadu
navam com certas características de Bra

sília, eram incompatíveis com o semiárido
do Planalto Central.

Conclusão

Fora do Serviço Diplomático, qua
se ninguém se dá conta de uma notável
realidade histórica: durante todo o sécu

lo XX, no âmbito mundial, a região com
a menor ocorrência de conflitos armados

entre lindeiros foi a América do Sul. A ex

plicação para esse fenômeno não está no

domínio misterioso de forças esotéricas.
Na realidade, a atuação profissionalmen
te silenciosa dos diplomatas brasileiros —
acompanhando diuturnamente a conjun
tura, desativando conflitos em potencial,
promovendo entendimentos e convergên
cias — foi o principal fator da paz regio
nal nesse último século.

Em todo esse período, sobressaem
dois gigantes - o Barão do Rio Branco e
o embaixador Mario Gibson Barboza - os

dois maiores chanceleres que o Brasil teve
até hoje!

Os que conhecem e estudam objeti
vamente o que ambos fizeram pelo Brasil
e pela convivência pacífica entre as na
ções os reverenciam como numes tutela-

res da nossa Diplomacia. De outra parte,
as inverdades e deturpações que um ten
dencioso revisionismo histórico procura
difundir apenas confirmam a antiga má
xima: "Há serviços tão grandes que só a
ingratidão os pode pagar".

Não obstante, subsiste a esperança

nos jovens que ainda bu.scam a carreira
diplomática e as carreiras militares movi
dos pela nobre vocação de servir à Pátria
— acima de governos — seguindo o rumo

legado por Caxias e Rio Branco.
A eles será dada a ventura de ver nos

sas Forças Ai"madas elevadas ao patamar de
capacidade adequado para respaldar uma
Diplomacia profissional na busca e na ma
nutenção dos Objetivos Nacionais!

I  5
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A geopolítica da América do Sul
O papel determinante da defesa na integração do setor elétrico

Francisco Nixon Lopes Frota^

Nivalde J. de Castro^

PALAVRAS-CHAVE: Integração da América do Sul. Defesa. Setor elétrico.

Introdução

integração econômica regional
vem se consolidando como um
importante fenômeno internacio

nal desde a segunda metade do século XX.
Nesse sentido, a convergência de objetivos
políticos e econômicos entre países vizinhos
possibilita superar, em melhores condições,
os desafios de um mundo cada vez mais glo
balizado.

No período Pós-Guerra Fria, o sis
tema global de segurança foi alterado
de forma destacada em conseqüência de
profundas transformações no cenário in
ternacional. Os EUA firmaram-se como

potência hegemônica, criando uma assi
metria nas relações internacionais, inclu
sive em relação às ditas grandes potências
(União Européia, Japão, China e Rússia).
A emergência de potências regionais, tais
como o Brasil e a índia, entre outras,
somada ao fim da disputa ideológica da

Guerra Fria, permitiu o surgimento de la
ços de confiança na área de defesa e segu

rança, favorecendo o desenvolvimento da

integração regional em vários campos do
poder nacional.

Na América do Sul, essas transfor

mações vêm influindo de maneira bas

tante visível nas áreas política e econô
mica, entre outras. Os primeiros acordos
bilaterais intensificaram-se e expandi
ram-se, fazendo surgir os primeiros or
ganismos multilaterais sub-regionais, a
exemplo da Comunidade Andina de Na

ções (CAN), do Mercado Comum do Sul

(MERCOSUL), da Organização do Tra
tado de Cooperação Amazônica (OTCA),
e da União das Nações Sul-Americanas
(UNASUL). Outras iniciativas também
têm contribuído positivamente para o
processo de integração do subcontinen-
te, tais como a Iniciativa para a Integra
ção das Infraestruturas Regionais Sul-

-Americanas (URSA).

1 Major - ECEME.
2 Doutor-GESEL/UFRJ.
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Nesse contexto, no ano de 2007,

durante uma reunião de chefes de Esta

do do subcontinente na Ilha Margarita,
na Venezuela, foi assinada a Declaração
de Margarita, com a qual foi criado o
Conselho Energético da América do Sul,
composto pelos ministros da Energia dos
países envolvidos. Com a atribuição de
elaborar uma es

tratégica energética

sul-americana, esse

Conselho desempe
nha um papel ca

talisador para a in

tegração regional,

buscando atender

as demandas ener-

géticas exigidas pelo
crescimento econômico da América do Sul.

Ressalta-se, também, que o choque de
interesses e os antagonismos ainda existen

tes entre determinados países têm gerado
alguns focos de tensão, ocasionando a inter
rupção do fornecimento de energia, tal como
ocorreu com a Bolívia — em 2004, quando
se negou a fornecer gás natural para o Chi
le, através da Argentina, pela reivindicação
boliviana não resolvida de acesso ao mar, ve

dado desde o século XIX, quando o Chile
anexou a província costeira boliviana.

De forma semelhante a este caso

exemplificado, existem na América do Sul

outras situações conflituosas, nas quais

se identifica a necessidade do desenvol

vimento das conexões internacionais re

lacionadas com a defesa estratégica como

garantia do fornecimento de energia elé
trica, quesito fundamental para a deseja-

O choque de interesses e os
antagonismos ainda existentes entre
determinados países têm gerado

alguns focos de tensão, ocasionando
a interrupção do fornecimento de

energia

da integração regional.

Diante dessa constatação, o men

cionado processo de integração regional
induziu à criação do Conselho Sul-Ameri-
cano de Defesa, em 2008, com o objetivo
de fomentar o entrosamento em assun

tos de defesa dos países que integram a
UNASUL. Entre outras atribuições, esse

Conselho visa à ela

boração de políticas

de defesa conjunta

nos assuntos de se

gurança regional, in
tercâmbio de infor

mações e de pessoal
entre as respectivas

Forças Armadas, tro
ca de análises sobre

os cenários mundiais de defesa e integra

ção das indústrias de material de defesa.
Do exposto, surge nossa problemá

tica: Como estabelecer vínculos entre o

setor elétrico e as questões de defesa da
América do Sul, a fim de contribuir para
o processo de integração regional?

Assim sendo, a pesquisa científica
ora realizada teve como objetivo analisar a
função da defesa e do setor elétrico na in
tegração do subcontinente, buscando iden
tificar as implicações entre ambos. Preten
deu-se, ainda, identificar o papel do Brasil
como líder catalisador nesse processo.

A energia elétrica na integração da
América do Sui

A energia é insumo indispensável
ao desenvolvimento econômico, impulsio-
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nando a indústria, a agricultura e o co

mércio, desenvolvendo transportes e as

comunicações, entre outros setores, e per

mitindo melhoria na qualidade de vida da
sociedade.

No atual cenário mundial, cada vez

mais globalizado e multipolar, evidencia-
-se o afloramento de uma crise energética

global, resultante de vários componentes,
tais como o aquecimento global, as mu
danças climáticas e a inquietante necessi
dade de preservação do meio ambiente; o
fortalecimento de países emergentes com

a economia em plena expansão, como
China e índia; a crescente dependência
das maiores economias de países e regi

ões politicamente instáveis; a escassez na
oferta de energia,
com previsões do
possível esgotamen

to dos combustíveis

fósseis para meados
deste século; a insta

bilidade crescente em

regiões detentoras
de relevantes fontes

energéticas, a exem
plo do Oriente Médio e Ásia Cential, den
tre outros.

Na América do Sul, em comparação
com outras regiões, a questão energética
encontra-se em situação privilegiada, ca-
racterizando-se pela relativa estabilidade
política e econômica e, principalmente,
pela existência de fontes energéticas

Na América do S

su

ul, em comparação
com outras regiões, a questão

energética encontra-se em situação
privilegiada, caracterizando-se

pela relativa estabilidade política e
econômica

ficientes para atender às necessidades da

região. O su
bcontinente pode ser autos-

suficiente em insumos energeticos, sen-

do detentor de substanciais reservas de

petróleo, gás natural e recursos hídricos,

tais como as bacias Amazônica e Platina.

Ademais, em razão de sua posição geográ

fica, apresenta promissora capacidade de

geração de energia eólica, solar e biomas-

sa (CASTRO, 2009).

Acrescenta-se a essa abundância de

insumos, a possibilidade de levar a efei

to a integração energética entre os países
da região pela vantajosa característica da
complementaridade, viável pela forma
como essas fontes encontram-se distribuí

das na região. Verifica-se que a heteroge-
neidade das fontes permite a diversifica
ção das matrizes energéticas, o equilíbrio
da oferta e da demanda de cada país,

devido aos ciclos

hidrológicos e aos

fatores climáticos,

dentre outros as

pectos (CASTRO,

2009).

Nesse sentido,

o setor elétrico se

sobressai no cená

rio sul-americano,

no qual a hidrelétrica binacional de Itai-

pu, entre Brasil e Paraguai, é o principal
e mais imponente projeto de integração
(CASTRO, 2010). Esse setor está assenta

do em sistemas elétricos independentes,
os quais se estruturam em quatro seg
mentos; geração, transmissão, distribui

ção e comercialização, Como os dois últi
mos estão inteiramente relacionados com

o espaço interno de cada país e têm pouca
(ou mínima) influência sobre o processo
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de integração regional, estão excluídos

desta pesquisa. Na geração de energia

elétrica, as principais fontes energéticas

utilizadas são a hidrológica, o gás natural,
a biomassa e o petróleo, havendo ainda

o emprego, embora em menor escala, da

fonte nuclear e de outras fontes alternati

vas (CASTRO, 2009).

Considerada uma matriz limpa,
pela baixa emissão de gás carbônico na at

mosfera, a matriz elétrica sul-americana é

predominantemente hídrica, destacando-

-se o Brasil pelo efetivo aproveitamento e

por possuir o maior potencial de expan
são. Ademais, as possibilidades de acelerar

o processo de integração energética estão
assentadas no grande potencial hidrelé

trico ainda não explorado que permitiria
a desejável autossuflciência de energia
para o subcontinente

de forma sustentável

(CASTRO, 2010).

O gás natural

também assume re

levante e progres

sivo valor na região

e é a base da matriz

energética da Argen-

tina, Bolívia e Chi

le. No Brasil, ele constitui o insumo das

usinas térmicas, que têm um papel com
plementar na matriz, contribuindo para
a segurança energética. O gasoduto que
transporta o gás natural da Bolívia para o
Brasil, chamado de Gasbol, é o mais pro
eminente projeto integrador na região
(CASTRO, 2009) e permitiu acelerar o

gética e elétrica brasileira e, ao mesmo

tempo, gerar benefícios econômicos para
a Bolívia (COSTA, 2011).

Outras estruturas integradoras,

relacionadas à transmissão de ener

gia, como as interligações elétricas en
tre Venezuela-Brasil, Argentina-Brasil,

Argentina-Uruguai, Paraguai-Argentina,
Argentina-Chile, Colômbia-Venezuela,

Colômbia-Equador, dentre outros, de
monstram que a integração energética

está na vanguarda desse processo regio
nal. Analisando a localização geográfica
dessas interligações, percebe-se existirem
duas porções de concentração. Uma no
Cone Sul, região base do Mercosul, onde

a integração está mais avançada, e outra
porção à noroeste do subcontinente, onde

se apresentam em número mais reduzido.

Nestes ter-

mos, a interligação

do setor elétrico da

América do Sul, se

confirmada, permi

tirá mais eficiência

e maior segurança

energética, despon-
tando como projeto

essencial para a efe
tiva integração regional, requisito primor
dial para o fortalecimento político, econô
mico e social do subcontinente diante dos

desafios internacionais.

Com a implementação de Itaipu,
marcante projeto binacional e de extrema

importância para ambos os países, o Bra
sil demonstrou iniciativa na integração

processo de diversificação da matriz ener- energética em âmbito regional, o que lhe

Considerada uma matriz limpa,
pela baixa emissão de gás carbôni
co na atmosfera, a matriz elétrica
sul-americana é predominantemente
hídrica, destacando-se o Brasil pelo

efetivo aproveitamento
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garantiu assumir a vanguarda na integra
ção energética no Cone Sul. Essa \anguar
da é mantida pela estatal Eletrobrás. por
meio da implementação de seu plano es
tratégico. que prevê, dentre outras ações,
a compra de ativos e novos projetos em
países sul-americanos (GAMA, 2011).

Os substanciais aportes financeiros
disponibilizados pelo Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico e Social (BN
DES) e a expressiva participação de em-
preiteiras brasileiras
no desenvolvimento

do setor energético
em países sul-ameri
canos, a exemplo da
Odebrecht, ratificam
esse protagonismo
à  dianteira (NO-

GUEIRA, 2011)- A
Petrobrás e a Cemig
também investem em energia nos países
vizinhos e, atualmente, o projeto do polo
de gás natural e petroquímica, no Peru, e
o maior investimento brasileiro no exte
rior (SANTO RO, 2011).

Embora a partir de 2005, Itaipu e
o Gasbol tenham sido alvos de reivindi
cações de dirigentes políticos nos países
parceiros, exigindo alterações contratuais
a fim de obterem maiores benefícios eco
nômicos, o Brasil conseguiu gerenciar di
plomaticamente essas crises, fazendo con-
^  nprmitiram evitar possíveiscessões que periuiL» . .

r^t-imento de energia eletrica
cortes no supn"^^^"^" " ^ .

^1 nara o mercado nacional,e gás natural pm^ "
Projetos como esses exemplificados,

demonstram claramente as intenções bra-

Com a impleme

sileiras de garantir um processo integra
dor baseado no "ganha-ganha", completa

mente oposto ao esquema de exploração

imposto ao subcontinente no período co

lonial (COSTA, 2011).

Importante destacar que o setor

mencionado enfrentou inúmeras contin

gências a partir dos anos 90, quando fo

ram realizadas equivocadas reformas nas
estruturas (privatizações) em todos os pa

íses, tendo como um elemento comum a

perda da capacidade

ntação de Itaipu,
o Brasil demonstrou iniciativa na

integração energética em âmbito
regional, o que lhe garantiu assumir

a vanguarda

de planejamento do

setor elétrico. A fim

de reverter essa si

tuação crítica, entre

2003 e 2004, o Brasil

manteve sua inicia

tiva ao implementar

um novo modelo,

baseado em investi

mentos privados complementados por in
vestimentos públicos, considerado sólido,

consistente e dinâmico, o qual tem permi
tido o equilíbrio entre oferta e demanda

de energia elétrica (CASTRO, 2010).
Isso posto, comprova-se a capacida

de técnica do Brasil para planejar e exe
cutar projetos energéticos efetivamente
integradores, aliada à vital capacidade de
atrair recursos de toda ordem necessários

à viabilidade desses projetos e, ainda, à
tradicional capacidade para resolução pa
cífica de conflitos com países da região.

Além disso, são inegáveis as influên
cias diretas das dimensões do próprio se
tor elétrico brasileiro (considerando seus
níveis de produção e consumo), bem como
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da demografia; da economia e do territó

rio nacional em comparação com os de

mais integrantes da América do Sul. Isso,

somado à emergência crescente do Brasil
no cenário político e econômico interna

cional, evidencia o protagonismo do país

no subcontinente, induzindo-o a assumir

o papel de catalisador na integração do

setor elétrico como parte do processo de
integração regional.

De fato, o setor elétrico da América

do Sul tem um papel especial no processo
de integração regional, o que o transfor
ma em estrutura estratégica, pois a sua

interrupção ou destruição, seja parcial ou
total, afeta diretamente setores econômi

cos, sociais, políticos, militares, ou seja,
causando uma infinidade de prejuízos e
reflexos negativos.

Ademais, além da ameaça externa à

integridade e à soberania nacional, esse

setor pode ser alvo de outras agressões.
As ameaças internas à ordem constitucio

nal e à paz interna de um ou vários Es
tados, juntamente com as ameaças sociais

à segurança pública e, ainda, as ameaças
da natureza, são realidades que devem
ser consideradas durante um diagnóstico
(SAINT-PIERRE, 2007).

Na América do Sul, têm sido uma

constante as manifestações hostis sobre

questões de caráter ambiental, fundiário,
étnico, social, ideológico e outros mais,

que, somados aos inúmeros desastres na
turais, tais como terremotos, enchentes.

secas e descargas elétricas, apresentam-se

como ameaças ao setor elétrico e de in

teresse da defesa. Os atuais projetos em

andamento das hidrelétricas brasileiras

na Amazônia de Santo Antônio, Jirau e

Belo Monte ratificam essa necessidade de

planejamento.

Deste modo, percebe-se a necessida
de de aproximação mais efetiva entre o se
tor elétrico e o da defesa do subcontinen

te, a fim de criar sinergias e garantir uma
efetiva segurança energética regional, por
meio da cooperação, da formulação de
parcerias de interesse mútuo, como o de

senvolvimento de tecnologia duaP.

As questões de defesa na América do Sul

Desde a retirada do poder colonial,
a partir do século XIX, quando teve iní
cio o processo de emancipação política da
América Latina, o subcontinente sul-ame

ricano tem sofrido com as alternâncias

entre projetos de integração e processos
conflitivos, o que tem sido extremamente

desfavorável ao seu fortalecimento políti
co e econômico. Aparentemente, essa al
ternância foi uma herança enervante do
dualismo colonial, iniciado com a Bula
Inter Coetera e o Tratado de Tordesilhas,

em 1493 e 1494, respectivamente.
A partir desse período, a região que

compunha o antigo império espanhol en
veredou por um processo de fragmen
tação política, que ocasionou inúmeras

3 Tecnologia dual: com finalidades civil e militar
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disputas fronteiriças originárias de defi
nições de limites ineficazes ou inexisten

tes. Essas disputas territoriais, somadas
às descobertas de abundantes reservas

de recursos naturais, algumas em áreas

em litígio, tornaram-se ponto central de
inúmeros focos de tensão na região até a
contemporaneida-

de. Nesse contexto,

se inserem as prin

cipais guerras entre
países da América
do Sul: Guerra do

Paraguai e as duas
guerras do Pacífico,
no século XIX, e a

Guerra do Chaco, no

século XX.

Na atual conjuntura, o panorama
político-estratégico na América do Sul
passa por uma série de profundas e sur
preendentes mudanças. Como resultado
do fim da Guerra Fria, evidencia-se uma
interdependência multilateral cada vez
niaior entre os Estados Nação.

Nesse contexto, a questão de defesa
regional na América do Sul se encontra
em um momento chave neste início do
século XXI, com a emergência de novas
ameaças, de novos problemas e de novas
proposições de solução que são estrate
gicamente sensíveis às formações his
tóricas, aos padrões de relacionamento
interestatal e às combinações de recur
sos políticos, econômicos e militares (SE
NHORAS, 2009).

Dessas transformações, emergem si
tuações que favorecem a eclosão de con-

A ruína de um

flitos desestabilizadores de Estados, das

quais se destacam as seguintes: (1) amea

ças externas - à integridade territorial e à

soberania; (2) ameaças internas - à ordem

constitucional e à paz interior; (3) ame

aças sociais - à segurança pública; e (4)
ameaças da natureza.

Por conseguin-

 Estado pode ser
conseguida por outros meios que não

os militares

te, a situação atual

dos países da Améri

ca do Sul ainda ins

pira avaliações cau

telosas quanto ao seu
desenvolvimento,

podendo ser dividi-
da em duas porções,

de acordo com sua

tendência para a emersão de conflitos. A

primeira porção, chamada por SAINT-
-PIERRE (2007) de "Arco de Estabilida

de", abrangeria os países pertencentes ao
Cone Sul e o seu processo de integração, e
o Mercosul, que se apresenta mais desen
volvido e menos propenso a uma regres
são para processos conflitivos. A segunda
porção, chamada por SAINT-PIERRE
(2007) de "Arco de Instabilidade", re

presenta a área que inclui os países com
maior probabilidade de se envolverem em

conflitos, como Colômbia e Venezuela e

Bolívia e Chile.

Além do exposto, é importante des
tacar que . A fim de debilitar um país, é

possível destruir sua economia e seu siste

ma político, assim como sua coesão inter

na e sua identidade cultural, sem necessi

dade de empregar força militar. Enfim, os
ataques à segurança de um Estado podem
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partir de outros Estados, mas também de

conglomerados multinacionais, organiza
ções terroristas ou cartéis de narcotrafi

cantes (GLENNY apud FGV, 2011).
Nesse contexto, merece destaque o

crescimento da ocorrência de ciberame-

aças e ciberguerras em âmbito interna

cional. A preocupação com a ciberguerra
tem levado à criação de departamentos
especializados nesse assunto, como o Ci-
bercomando das Forças Armadas dos Es
tados Unidos — que se junta às unidades
existentes para Terra, Mar, Ar e Espaço
sideral. O potencial dessa nova forma de
combater é imenso, como mostra o uso do
vírus stuxnet, que contaminou os com

putadores do programa nuclear do Irã e
pode tê-lo atrasado

em anos. Torna-se

evidente a necessi

dade de maior co

operação entre os

governos para en

frentar essas amea

ças, mas observando

que se trata de um

grande desafio; em
razão das rápidas transformações tecno
lógicas, é difícil estabelecer um marco re-
gulatório.

Logo, conscientizado dessas pre
missas (expansão interna, integração re
gional, projeção externa), o Brasil adota
atitudes integradoras e cooperativas, que
ocasionam uma nova postura do campo

de defesa. O mais relevante exemplo é a
implementação da Estratégia Nacional de

Defesa (END), que está focada em ações

A Estratégia Nacional de Defesa
está focada em ações estratégicas
de médio e longo prazo e objetiva
modernizar a estrutura nacional de

defesa

estratégicas de médio e longo prazo e ob
jetiva modernizar a estrutura nacional de
defesa, atuando em três eixos estruturan-

tes: reorganização das Forças Armadas,
reestruturação da indústria brasileira de
material de defesa e política de composi
ção dos efetivos das Forças Armadas. En
fatiza ainda o papel de três setores decisi
vos para a defesa nacional, o cibernético,
o espacial e o nuclear.

O primeiro aspecto a ser destacado
é que a END é qualificada como insepa
rável da estratégia nacional de desenvol
vimento. Enquanto uma motiva, a outra
fornece escudo à primeira, ou seja, cada
uma reforça as razões da outra. Em sua

definição, Defesa Nacional é o conjunto

de medidas e ações

do Estado, com ên

fase na expressão
militar, para a de
fesa do território,

da soberania e dos
interesses nacionais

contra ameaças pre-

ponderantemente
externas, potenciais

ou manifestas (BRASIL, 2008).

O segundo aspecto reside na inten
ção de estimular a integração da Améri
ca do Sul, pois se considera que ela não
somente contribuirá para a defesa do
Brasil, como também possibilitará fomen
tar a cooperação militar regional e a in
tegração das bases industriais de defesa.

Logo, pretende-se que o Gonselho de De
fesa Sul-Americano (CDS) crie mecanismo
consultivo que permita prevenir conflitos
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e fomentar a cooperação militar regional
e a integração das bases industriais de e
fesa, sem que dele participe país alheio a
região (BRASIL, 2008).

• « ncnecto a ser lembrado
Um terceiro aspecL

j  rnndelo ao subcontinente
e que serve de moaeiu
e i • r. A\7 respeito à intenção desul-americano, diz rcap

•  j 'efría nacional de materialcapacitar a industria

de defesa para que conquiste autonomia
em tecnologias indispensáveis a defesa.Para essa capacitação, a END menciona a

proteção de empresas por meio de regime
jurídico, regulatório
e tributário especiais
contra os riscos do
imediatismo mer

cantil, assegurando
continuidade

compras públicas.
Enfim, pretende-se
incentivá-la a com

petir em mercados
o lumentar a sua escala deexternos paia aun

produção (BRASIL, 200 pxjp,Luarta idéia levantada na END re
fere-se às capacidades cibernéticas que se
destinarão ao mais amplo espectro de usos

industriais, educativos e tndnares. Nesse
sentido, em meados de 2010, foi cr.ado o
Centro de Defesa cibernética (CDCiber)
do Exército Brasileiro, com sede em Bra
sília, com o objetivo de coordenar ações
de defesa cibernética e a proteção das re
des militares e governamentais, alem de
possibilitar uma contribukâo "a proteção
às infraestruturas de informação (BRA-

O Sistema PRO

objetivos fundamentais o desenvolvimen
to de um maior engajamento da socieda

de brasileira nos assuntos de defesa; o es

treitamento da cooperação entre os países

da América do Sul e, por extensão, com

os do entorno estratégico brasileiro; e de
finir e desenvolver pesquisas de uso dual.

Com a END, o Brasil procura ex

plorar sua experiência já adquirida com

projetos estratégicos relacionados à se
gurança e à defesa nacional, tais como os
projetos de Sistema de Vigilância e Pro

teção da Amazônia

TEGER, criado

em abril de 2012, visa capacitar
o Exército Brasileiro a atuar na

proteção das Estruturas Estratégicas
Terrestres (EETer)

SIL, 2008).

Além de outros.
a END tem como

(SIVAM/SIPAM), o

Sistema de Monito

ramento Integrado
das Fronteiras Ter

restres (SISFRON),

o Sistema Integrado

de Proteção de Es-

truturas Estratégicas
Terrestres (PROTE

GER), além de inúmeras parcerias e acor
dos de cooperação binacional em defesa

com praticamente todos integrantes da
UNASUL.

O Sistema PROTEGER, criado em

abril de 2012, visa capacitar o Exército
Brasileiro a atuar na proteção das Estru
turas Estratégicas Terrestres (EETer) do
país, implementando medidas de preven

ção e/ou atuação em caso de contingência,
quando determinado pelo Governo Fede
ral (BRASIL, 2012b), e o SISFRON visa
fortalecer a presença do Estado na faixa
de fronteira, incrementando a capacida

de do Exército de monitorar as áreas de

interesse, de tomar decisões confiáveis e
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oportunas e atuar prontamente no cum

primento de suas missões constitucionais

(BRASIL, 2012b).

Para exemplificar, um projeto piloto
do SISFRON, que contempla a inclusão
do parque linear de Itaipu, será implanta
do na região da Tríplice Fronteira (Brasil-
-Paraguai-Argentina), a fim de garantir a
segurança das fronteiras.

Outra ação brasileira executada,
que serve de modelo para a UNASUL, é
a criação do Sistema Nacional de Defesa
Civil (SINDEC), do Ministério da Integra
ção Nacional, com a responsabilidade das
ações de defesa civil em todo o território
nacional e que prevê, em seus planos, o
apoio das Forças Armadas tendo em vista
sua estrutura, meios e pessoal presentes
em todos os Estados da federação.

Considerações finais

A fim de cooperar com a implemen
tação e o desenvolvimento de políticas de
integração regional, este trabalho visou a
estabelecer vínculos entre a defesa e o se

tor elétrico da América do Sul. Para isso,

foi feita uma análise em que se identifica

a relevância desses setores no processo de
integração ora em curso e se destacam as
implicações entre ambos.

Em síntese, o papel das Forças Ar

madas dos membros da UNASUL surge
como determinante para garantir a se

gurança e a estabilidade da região, pois
a  segurança energética representa um
elemento prioritário na agenda política e
estratégica do subcontinente.

Esse aspecto ganha proeminência ao
se levarem em conta as características dos
conflitos atuais, entre elas, a de que uma
guerra também pode ser vencida com o
emprego de métodos não convencionais.

Novos cenários, novas tecnologias, novos
processos, novos adversários — por ve

zes não identificados ou manipulados —.
e novas formas de reduzir ou eliminar a

capacidade de lutar do oponente deixam
clara a substancial mudança na natureza
dos conflitos.

Seguindo a tendência mundial, a
cooperação multilateral deve ser privile
giada, não em detrimento da cooperação
bilateral, mas como um mecanismo mais

p^^ca a formação de redes de colabo
ração entre pesquisadores, estudantes,
técnicos, executores, planejadores, estia-
tegistas e decisores. Enfim, em todos os
níveis e escalões possíveis e necessai ios.

Assim sendo, conclui-se que tais co
operações, se implementadas de maneira
complementar e não substitutiva, possibili
tariam a criação de sinergias extremamente
transparentes e benéficas, o que permitiria
a troca de pontos de vista e de experiências
entre setores civis e militares, contribuindo
para o desenvolvimento democrático. Seus

esforços somados estariam maximizando o
desenvolvimento de pesquisas, a gestão do
conhecimento, a execução de atividades e o
emprego de recursos de toda ordem. Sua
efetivação, por si só, significai ia a imple
mentação de uma política de integração
regional, como ação integradoia, benefi
ciando a integração dos setores e das in-
fraestruturas envolvidas.
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Além do mais, permitiria a avaliação

e a identificação dos riscos a fim de pro

duzir pareceres conjuntos, incentivando
o conhecimento das capacidades e limita

ções de cada setor, o que facilitaria a iden

tificação de contribuição recíproca. Isso,
certamente, garantiria a estabilidade no
setor elétrico, tornando-o mais atraente

para investidores, fator essencial para seu
desenvolvimento.

Por fim, ressalta-se que a inclusão

do setor elétrico nas questões de seguran

ça e defesa da América do Sul, por meio

da cooperação interagências interesta-

tais, é uma alternativa viável, oportuna,

relevante e exeqüível, desde que exista a

conscientização de sua necessidade e, con

sequentemente, a imprescindível vontade

política. De fato, seus resultados fortale

ceriam a segurança energética sul-ameri

cana, permitindo o desenvolvimento polí

tico, econômico, social e militar, aspectos

basilares para a desejada autonomia de
uma América do Sul integrada.
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